
ESTADOS UNIDOS' 00 SRASIL.: 

DIÁRIO DO C NACIONAL 
SEÇAO U 

_AN __ D X - N.• 8l CAPITAL FEDERAL TtRÇA-FEIRA, 14 DE JUNRO DE 1955 

CONGRESSO · NACIONAL 
Convocação de sessão conjunta :para apreciação de "veto" 

O Presidente do senado· Federal, nos tênnos do art. 70, § 3. 0 , da 
ConstitUição Federal, e do art. 45 do Regimento Comum, oonvoca ·as duas 
Casas tlo Congresso Nac10nal para, em sessão conjuhta a realizar-se no 
dia 21 de Junho do ano em curso, às 14',30 horas, no edifício da Câ.ma.ra 
dos Deputados, conhecerem do veto· presidencial ao Projeto (D." 4.370, 
de 1954, na Câmara dos Deputados, e n. 0 23, de 1955, no senado Federal I, 
que determina a tradução e ímpressão, nos idiomas francês e inglês, do 
livro "Quem deu asas ao homem", de autoria de Henrique Dumont 

-Viilareo, 

~EREU RAMOS 

Vlce-Presl.dente do Senado Federal 

no exercício da. Presidência 

Convocação de sessão C9'njunta :pa.ra apreciação de veto 

O,Presidente do Senado Federal, nos têrmos do arUgo 70, ~ 3. 0~ da 
Constituição- Federal, e do artigo 45 do Regimento Comum, convoca as 
duas Casas do Congresso Nacimial para, em sessão conjunta a realizar-se 
no dia 30 do corrente, às 14,30 horas, no edifício da Câmara dos Depu­
tados, conhecerem do veto presidencial "ao Projeto de Lei. (n. 0 1.915, de 
1952, na Câmara dos Deputados, e n.'1 27, de 1954, no Senado Federal), 
que equipara as tarifas alfandegárias do arame de alumínto as do ferro 
galvaniza-do. · 

' 
Senado Fedral, em 13 de Junho de 1955 

. HEREU RAMOS 

rlce~Presidente do Senado Fedefal 

no exercíclo da Presidêncla 

·Relação das Comissões 

Comissões Permanenlr'-

Diretora 

Nereu Ramos - Presidente. 

SENADO 
, Constituição e lU$tiça 

Cunha Melo - Presidente. 

Argemlro Figueiredo - Vice-Presi-
iente. · 

Armando Câmara , 
Atttlio Vtvacqua. 
Benedito Valactares. 
Df!niel Krir·er. 
Gilberto Martnho. 
.J::~rbas Maranttâo. 
Kerg!naldo Cavatcântt 
Lou:rivlll l"ontes. 

Faço saber que o Congresso ·Nacional aprovou nos termoS ~o. art. 71, 
§ 1. o, da Cnnst1tnfcão Federal, e eu promulgo o seí;ULnte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N .0 32, de 1955 

Aprova o t-ermo ele contrato celebrado entre o Departamento 
'dos Correios e Telégrafos e a firma Jmobiliália Jose Gentil Sacie• 

dade Anônima. 

Art. 1.0 
- E' aprovado o têrmo de contrato celebrado a 24 de Novetn. 

bro de 1953, entre o Departamento dos Correios e Telegrafas e a !irm~ 
Imobiliária Josê Gentil S. A., para a construção de um prédto desUna.dG 
à Agência Postal Telegráfica de Saboelro, no Estado do ceará. 

Art. 2.o - Jtste Decreto Legislativo entrara em vigor na data de su( 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, en1 8 de Junho de 1955. 

NEREU RAMOS 

Vice-Presidente do Senado Federal, 
no exercício da Presidência 

Fa'ç.o saber que o Congresso Nacional aprovou nos têrmos do art. 11. 
§ 1, 0

, da Constituição Federal, e. eu promulgo o seguinte 

DECRETO LEGlSLATTVO 
N.0 31, de 1955' 

Aprova o contrato celebrado entre o Serviço de Estatislic~ 
da Previdéneia e Tra.bal110, do Ministério do Trabalho, Indúsiril"! 
e Comércio e a Empresa Poligrâjica Lambert Ltda. 

Art .. 1.9 - E' a'provado o contrato celebrado, em 12 de Novembro dl) 
1953, entre o Servjço de Estatística da Previdência e Trabalho,. do Minis .. 
tério do Trabalho, lndústria -e Comél"{'.io, é a Emprê-sa Polig-ráfica Lamb.e.rl 
Ltda., para o fornecimento de .material permanente destinado à execução 
dos trabalhos pertinentes ao abono famiUar, de que trata o artigo 29- da 
Decreto-lei n. 0 3.290, de 19 de Abhl de 1941. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposir.;ões em contrário. 
· Senado Federal, em 8 de Junho de 1955 

NEREU RAMOS 

·vice-Presidente do Senado Fed-eraY, 
no exercício da Presidência 

FEDER~t\L 
Sêeretárto: Joa.o Alfred-o R-avasco Cli> 

Andrade. 
Reuniões - Terças-feiras. às 10 no. 

""' 
Econcmia 

F'ernandes Tf- ·a - Presldentt. 
Juracy Magalhães Vice-Prest· 

dente. 
JtlUV Leite. 
Sã T1nn<'o 
Ltma Tetx-.elra 

1 Ta.rciso Miranda. 

Educação e Cultura 
Lourv~l i'Tmtes - Presidente. , 
Jartms Mllt'Hntl~o - 1/lce-.Pr';!~ldeo• 

e 
su v to- Curvo. 
Aoot,nuo ::;jateo 
Bernarctes t•un .. 
Uuttherme MataQUlh~. 
Armando Cãm~ra 
secretáno: .to'rancisca Soares 1\rr"..; 

1a 

R-eumôes: ferça-teiras, â.s 16 :.M!'d-r 

Gomes de- OHveira - 1P Secretário 
Frelt11S Cavalcântl - 2." Secretário 
Carlos Llnctenbet,. - "' Secre~ario 
Ezechlas da Rocha - 4 ... Secretário 
Maynard Gomes ....:.. 1.o. Suplente. 
Prisco dos Santos - 2,, Suplente, 

Secretário - Luiz N.t.buco, Diretor 

Ruy Palmeira 

(•) Substitufdo pelo ar:· I
' Alô Guimarães. ' 

NllVtlN Secretário - A "Jido Moretra.. 
Reuniões: Terças-tetras, a.s 16 h.o· Serviço Público Civil 

G . a. da Secreta-rfa., Filho-- "-. ras. . . Pr1sco ctos Santos - Pre.e:L.:~nt.e. J 
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\1 Kerg\naldo cavalcanU ·­
I'Jdt-nte. 

·o:.=· 
Viee-Pre-

EXPEDIENTE De Mudança da Capilal 
'\ VlvaJda Lima. . ( 

Ar\' VIanna. 
Armando Càmara, 

J 
Emt.m Medeiros. 
Neves da Rocha. 
secretano: JUJleta Ribeiro 

tos. 
\ Reuniões: ·sexta-feiras, às 15 ho!'a.$ 

ílransportes, Comunicações 
e Obras Públicas 

Nova;:s l'1Jno - Presidente. 
F'tllnto Müller - Vu::e-Presidente. 
ll!eves da Rocha. 
Arv V1ana. 
Secretáno: Francisco Soares Arruaa 

1 Reuniões: Qumta.s J.tJras, às ·..o: no. 
ti!Jl. 

Finanças 
Aiv11iro Adolpho - Presidente. 
Cu;ár Vergueiro - Vice-Presid~nte 
.AJberto Pasqualini. . 
Victorino Freire. 
Farsifal Barro.:.o. l * * •: 
Mathia.s Olympio. 
.)uracy Magalhãt::s. 

· Lino de Mato:l. 
.Julio Leite. 
Dinarte Dimz. ( '") 
Domingos Velasco~ 
Othon . Mãdfr. 
Novaes Filho. 
Paulo Fernandf's. 
iFlinto Müller.· l"*) 
o"nofre Gom~. 
:Mourão Vieira. 

' 

C"'l substituído pelo Sr. J~O Ar= 
l"Uda. 
. 1 ** 1 Su~Utuido pelo Sr. Heav·l 
l\1 ed.e1J'O!. . 

4'*,...) Substitujdo pelo Sr. l''lauste 
Cabral. 

PAliA "S SUf'LÉNClA 

Arg Vianna. 
LUcia Bittencourt. 
Daniel KrtegH. 
:Bernardes Filho. 
Kerginaldo GavnlcantL 

. Armando Cáma.ra. 

. Se-cretário - Rf'nato· Chermont. 
RPllmôe& às quartas:--teiras, as li.. 

horas, 

Legislaçào Social 
1,1ma 1 etxe.ra - Pr ,!'<lOf:nte. 
t .• nuvu Maaer - \ll!'f'·.t'l't:<> ... en~e. 
(jU!lllt'!"lllc,>· .o4alat.,Uia.S, 

Joaq Arruaa 
l,wo de Matos. 
Ruy ..;ar>tf'll'O 
~w·oasnao !\rch" · 
SP -·t"tano - Pedro . de Garvalt.o 

Miii/Pf. 
H .. unJóh 

bora.s. 

Redação 
Júlio Leite - Pre-Sidente, 

Setoa.Stião Ar~htr - Vice-Pres1~ 

den<.e. 1*1 

A;õ Guim~t~rf:fS. 1*,*) 
JO{lÓ Vilh~SIJÕfl.S. 
Ell ulo Ramo~: . 
I*) Sub~:titmdo peJo Sr. Hencr M(~: 

Üf>l:'i.•.'!, 

I~"'} SUb.stitvído pelo sr. Co.stn Pe· 
rena. 

St'rretário 
M<-~rtins. 

Cecília de Rezendt 

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL. 

Dtf'I.TOft •aAAL 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

eH.fl'll; DO .llftY!ÇO o'• P'U.LICAÇ6•• ChKI"'I! DA SKÇI.O o• AaDAÇÃ.O 

I MURILO FERREIRA ALVES HELMUT HAMACHER 

! ·· DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

ao:çl.o n 

lmpreno nas Oflclnaa do Departamento da lmpr•naa Nacional 

AVE~IDA RODRIGUES ALVES, I 

.&.'I I I 11 .l T V I 4 I 

REP.li\TICõES I PAI\TICULUES I lUIICIO!URIOS 

Capital o lulorior I Capital t latorlor 

Semestre ....... •· ... • • Crt · 10,00 lem•sv~ • •............ 'trt 
Allo ••••••••• ~....... Cr$ M,OO .lae •• ••• •••••••••• ••• Cr$ 

Exterior i flxlorlor 

81.00 
76.00 

Alio ·············~···· OrJ 111.00 ..lae .. , ......... _ ...... . OrJ 10&.00 

Coú:Ubra Bueno - P:te.sjdente. 
Paulo Fernandes - Vice-Presíd.en• 

te. 
Atttlio Vivacqua - R:_t!lator, 
AJt>erto Pasqualini. 
Lino de Matos. 

Secretário: Aroldo Moreira, 
Reuniões: Quínta·feiras. 

De Estudo da aplicação do em· 
préstimo contraído pelo Bra· 
sil no Expor! and !mport 
Bank; 

Mathias Olympio - Pr~lrlente. ' 
Maynard Gomes - Vice-f'resld ntt.. 
.Mendonça Clark - Relator. 

·~Daniel Krfeger. 
Paulo Fernandes. 

Secretàrio - Míécio dos SrJ.ntos Aa­
drade. 

De Reforma Agrária 

Ruy Palmeira - Presidente. 
Paulo Fernandes - Vice-Presldente, 
Luclo BiUncomt Relator. -
Heitor Medeir~. 
Júlio Leite . 

Secretário - J. B. CasteJo ... 
- Exc~tuadu u para· o .-%terioc, lfa• suJo Jtmp:u a~uait, 111 B1·anco, 

usinataras podu~n-lo tomar. em qualqutr époça, por n1s mesea 
ou uw ano. 

- J. fim de possibilitar a remessa de valoÍ'es acompanhados de 
eaclarecimentoa quanto à." aua aplícaçio. solicitamos dhm prefer,ncfa 
I. remessa ·por meio d.e olltque o• Y&lt postal. emitidos 1 lavor do 
Ter;oureiro do DepartamtDt.o d.e Imprenu Nacional. ~· 

- 0• •nplementos b tdiçhs d.oa órgloa o!iciail urlo fornecidos 
aos aa1fnantea sàmtntt mediante. soltcltaçlo. 

- O eusto dC' númuo atnudo ur4 acrescido de CrJ 0.10, e, por 
...-e:urci·elo decorrido. cobrar-11·io m&ls Cr$ 0,50. 

l...OUI'ltal Fontes. 
Ruy Palmeu·a. 
Moura Andrade. 
Math1a.s OJym!JiO. 
João Vtllasbóas. 
l:Senemcto Val1adaro. 
Sem etârià; J, B. ca.stejon 
Reumões: Quarta-feiras. 

Saúde Pública 

Branco. 

- Sylvio curvo _ presiden~..e. 
2 - Vivaldo Lima ....:.. 'Vice-Presidente. 
J - Guilherme Malaquias. 

t - Leõnidas Melo. I* I 
J - Pedro LudovLo. (•*) 

< •) Substitmdo, mterinamente, pelo 
3eu~dor Mendonça CLark. 

Luclo Bittencourt,, 
Fthnto MuJJer. 
AJO GmmaràeB. 

i)epUt:iOOS; 

Ernam Sà uro. 
VolombO ae SOuza. 
Ollverra Brito. 
Pereira Ft.iho, 
Raunund.:t Brito, 

I Secretário; Mullia Ptnto Amando. 

Comissão de Inquérito para 
apurar falos relalivos á li­
beração da Quimica Bayer 
limitada. · 

Comissão de Reforma 
Constitucional 

Cunha Mello - Pretidente. 
Alva-ro AdoiphÓ - Vice·Presidente. 
Kerginaldo Cavalcanti - ·Rflntot. 
ApOlonio Salles. 
Benedito Valadares • 
Gilberto Marinho, 
Lourival· Fontes. 
Lima Teixeira. 
Argemiro Figueiredo, 
Ruy PaJmE>ira. 
Att.ilio Vivacqua. 
Armando Câmara. 
Lucia Bittencourt, 
Jarbas· Maranhã<l . 
Carlos Lindemberg. 
Daniel Krieger. 

Secretário.- Marília Pinto Am'l.'!ldO. 

Atas das Comissões 

Comissão Diretora 

11.• REUNIÃO REALIZADA EM 
2 DE JUNHO DE 1955 _ ( • • i Substituido, interinamente peJo 

3enador COsta Pereira. • senador cunha Mello - Presidente. Sob a p1'esidência do Sr. Ncreu. 
Secretário - Cecilia àe Rezendt ' Senador Alvaro Adolfo - Vlce:J:'n!-IIRamos, Presidente, presentes os Se-

.\ilartins. ltidente. nhores Gomes de Oliveira, L" Sectetâ· 

. Reuniões ~ quintas-feiras, l.s li Senadores Guílherme Mal~quias E 1

1

rio, Carlos Lindemberg, 3." Secretário. 
noras,', Argemiro Figueiredo, Relatores. Ezechias da Rocha, 1.Q Secretário, e 

.,. 
Segurança Nacional 

Onotn Gomê.s - (>residente. 
Ca.tado de .castro - VlCe-Pre.siden· 

Magalhães Barata. 
Ary V1anna. 
SilviL Curvo. 
PflrSi1aJ Barroso t•) 
Linü dto Mattos. 
I.) .substituído pelo sr. l'"aUsto ca~ 

f!'8.J, 

Secretário - Romilda Duarte. 
Rf'uniõt>s: Quintas-feiras,. às 16 ho­

ras. 

Senador Ezechias da Rocha. Prisco dos Santos, 2." SupJente,. reune~ 
Senador Kerginaldo Cavalcanti. se a Comissão Diretora. 
Senador Pe-dro · Ludovico. . Deixum de comparecer, por motivo 

ju;,tificado, os Srs. Freitas Cav<Jlcunti, 
Secretário· - Romtldo Gurg.?l. 2.o Secretário, e Majnard Gome~, 1.~ 
Reuniões !UI quintas-teirM, U 16 Suplente. · · . 

boras. 

Comissões Especiaí,; 
De Revisão da Consolidação 

das Leis do Trabalho 

A ata da reunião <Jnterior é lida e, 
sem observações, aprovada. 

Rr·un.õe. às têrç,.<·lciros. .., : 5 ~· Comissão Mista de Reforma 
b(lw!. 

Eleiloral Reuniõ~.s às quinta~-teiras 
Senadot Cunn::~ Me!Jo - Presidente. 

. Senador RUl PaJmet.ra _ .. Vlce:-Pre 

Lima Teixeira - ·PtesldenLe~ 
JuJio Leite - Vice-Presidente 
Paulo fo~ernandes - Relator. 
Ruy Carneiro. 

Por sugestão do Sr. Presidente; a 
Comissão resolve prorrogar por 3,0 di<JS 
o pr<~Zo de que trata o item 127 do 
Edital de inscri_çào de 31 de julho de 
1954, para a <Jpresentação, peJa ·co­
mi$são Julgadora, do- veredictum sõbrc 
os anteprojetOs para a construção rlo 
novo edificio sede do Senado Federal. 

Por p~oposta do Sr. Eiechüls da 
Rocha é consignt~do, em at<J, um voto 
de louvor ao Sr. Ivan Reys de Freitas, 
pelas qualidades que demonstrou ao 

Relações Exteriores I ~Jdente. C!f'{)J'~IJ)/) .1\~'t:>JJDO 

131-'nnu·des !<"llho 
t< 

Giluel'W Marinho 

Prf'~loên:e Deputado Ulysses Guunarãe.!J·- lte-
Vwe- Prestot--1.-~ ator. 

· senadorf'.s; 
. . t\.ttltlo VH'ac·qua. 

Othon Mãder. 

Kerginaldo Ca~alcantf. 

Secretário: Francisco Soares Arru. organizar e jnstaJai a Agênci<l Póstal 

daR.eunlôe.s: Quarta-feiras, ~ lti bO· Telegráfica do Se1,1(l.do, de~endo o Di­
ta&. refor GeraJ transmitir ao do Departa-
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-meuta do1 Correio9 e Telégrafos, par(l - ao Projeto de Decreto 'Legisla­
qtle· conste dos assentamentos daquêl~ tivo n.o 62, de 1953, que mantêm a 

luttdonãt'io, 05 elo9ios que lhe .er<:m ~=f~~-~~ ~~ ;:~-~\.~~:1 a~e c~~~~::~ dcee~~~ 
feitm ao ser nomeado Superintendente brado emre o Ministério da Aero­
do Tré.itego Telegráfico daquêle ~epar- náutica e a Cia. Moraes Re-go S. A.; 
t..1 rnento. - ao Projeto de Decreto Legisla-

O Sr. 1.~ Secretário dá conheci.mento tivo n.0 flO, de 1954, que aprova o 
d<l proposta i.lpresentada pela ::OTIS». contrato celebrado entre o Departa­
p<:tra conserto dos elevaC:ores, delibe·-

1 

menta dos Co!1:eios e Teh!graf-os e a 
rando a Comissão fossem ouvidas outras firm~ Sociedade Técnica Couscrutot·a 

Lin1itada; · I 
'-companhias .sõbre o assunto· - ao Projeto de Decreto Legisla­
. No tocante às obra.s de reparação (\IVO n.o 61, de 1954, que aprov:l. o 
nots calhas do Edifício, resolve a Co- contrato celebrado entre a Dir-etoria 
tlliss:io ouvir um engenheiro do rvtlnis~ Regional dos Correios e Telégrafos 
tér1o da Justiça, solicitando-lhe parv.:er do Estado do Rio Grande do Norte 
a respeito. e a firma Engenharia, Comércio e 
. A seguir, é deferido de acôído crm Indústrifl Ltda.; 

G 
- do Sr. Saulo Ramos, ao Projeto 

o parecer do Sr. ames de Oliveira;, de Decreto z.egislativo n.'-' 124, d~ 
o Requerinienti n.~ 71-55, em <iue Paulo 195"3, que aprova 0 têrmo de contra-
4Weguelin Deipech pede contagem de io celehrado entre o Departamento 
tempo de sei-viço prestado no Exercito dos Cori·eios e Telégrafos e a firma 
i'facioual. Paulo Augusto Goyanna; 

De acõrdo com os pareceres do Se- - ao Projeto de Decreto Legisla-
'nhor 3." Secretário, são aprov<tdv.9 os t"f.vo 1L-

0 
33, de 1954, que mantém o 

fl.tO do Trihunal de Contas derl'eg·a-

_As de~esseis horas e quarenta. _e 1 dadeira origem da Crmo: Vec·me1ha .... , .. 
cmca mmutos, csgot:lda a matena, chrecendo o relator na ver sido.i ,,~trJ 
constante de P9:1!ta, ·o Sr. P1·esídente 

1

1 Genebra, quando da 1." Conven~J.o tte 
e:1~erra a rel!nrao, lavrando eu: .c.e- 13~4. m.'ll\ volver de olhao:: wmt ;.hau­
cllla de Rezende Mal'tms, Secretano, derra Suiça - cruz branca ··ô'n·• 
a prescn!e at~a que, uma. vez :;tpro- fundo vermeU::o _ nbceu a ideti c:; 
v~cta, scra assmada pelo Senhol' Pre- invns2.o das cores para SJnll.)o/izar "' 
stdente. sociedade recb~-fUI1d:t6a, c1t.acta1w:d-

. te nma crl!z vermelha - fonn.tda ..-:'e 
Comissão de Econc:-r:ia 5_ f'J.l\P~r[ld().s perfeibm~nte ig.tui~ 

sobre fttr.do branco. 

7.a REUNIAo, EM 7 DE Apôs outras conslderacõ~s em tDrno 
JUNHO DE 195ã da matéria, termina o Sr. Vl\'~ti:.to 

As 14 hOras e 3{) minutos -re 1 • ~--:e ~im~ o .seu parecer, mantfe:;t:~ndu-:,." 
a Comissão de Economia, na.J'\i::~.la \ ~ntetrament~ ,de acôrdo com o ?ru­
das ComiSSÕ"s do Sen d ' b .. Jeto d€ Dccteta Le~lslat!vo 1ue a ·Jo ... 
sidência dO Senhor Q·~113°ct' s:} F a·~~·~-~ missão de Constitulçfi_o e Justiça tnre-

. .._,_. oz erJlan- ~entou ap, v i 4 ...., ~-des Tavo"'a president" P ·e-e .. . ·· , 10 r, r. o as ..... unven-.,n~3 1 ' ~. 1 "' nc;::S os d" G"n"bra de J? de o:rõst d 1~19 Sennore:; Senadores Jura.:::y M;qpt- .. " 7 . _ ~ fi=-. o e · · 
lbã"S Lima Teixeir T . . .\,1. O paiecer do relator e, 0or mtl.n.l~ 
· ~ , a e atctsto ~-. :- mlirldP nnrovact oela Co•ní "~O 
randa. Deixa dec-::m1parecer. por mo- ' '· · ' ~ . 0 · · · s~ 
tivo J·ustificado 05 Senll Se , d As deze.se1s horas e quarenta mt-

, ores n11 J- nl'to 'd - h e11d t · res Alô Guimarães Sá T J- · · s, n-- a m:us a v u qu~: rtJ ... 
Uo Leite ' moco e u- tar, o Sr. Presidente encerra a t·-~u-

. nii'io. lavrando eu Cecill1:1. de Rez'!w1e 
"f: lida e aprovada a Ata da reu- Mrtrtins._... Eecretário, a pre5e.1te fl~.;t 

.nião anterior. o.ue 11ma vez aprovada, serâ ussiwtjJ. 
:oegui.nte:s processos: tório de registro ao termo de reno-
-. Requerimento n.o 72 ·55, de Jose v ação de ·contrato celebrado entre 0 O Sr. presidente declara n"io n:ner 

S<1!es de Oliveira, Auxiliar de Portaria, Ministério da Agricultura e Moritz projetos a ser~m distribuidos. 

pt-lo Sr. Presidente. 

Comissão de Reforma Nivel 7, pedíndo 6 meses de licença Machabanski; Inícialmente, o Senhor Sen,tdor 
-especial: e • · - ao Projeto de Decreto Legisla- Tarci?io Miranda_ apresenta pareeer Constitucional 

:...... Rcqucl"irnento n.~ 5~55, de Vital tivo n.0 36, de 1954, qlie aprova o fttvoravel ao Pro;eto de Lei da Cá.-\ 
Martins Ferreira, Redator, Nível 15. têrmo de contrato celebr~do entre _o mattt n.<> 

2
11, de 19;)4 que <!OIH!ede 

1
, 't d 

60 
d. d 

1
. Departamento dos CorreiOs. e Tele.- isenção de d~reitos de' impor"taç<lo e 1.* REUNIAO, EM· 1." DE JUN"S:.O 

ao tCI an o ta.9 e rcença para \grafos e a firma José Gentil s. A.; ·t~xa~ actu~ne1ras, exceto a de pt"evi- DE 1S55 
.trntam~nto de saUde. Aprova, também, a Comissão 0 pa- deu.cJa social, para um carriihão dC's- . . . . · .. 

Por proposta do Sr. 4.? S~cret'ário, recer do Sr. Costa Perein apresen- tinado à Igrçja Matriz de N· S d Ao pnmerr_o dra do tnes ct..e JUI.llo 
a Comissão concede 12 meses de licença t~ndo a redacão flnal da emend::.. do Sagrado Coração em Vila . .For~0!\3.

0 

do ~no de_ nu! nore~en~os e CLnque_n~rn · d - na Capital do Estad d 8 . 1 · e cmco, as deze.ssers hOms, ll;t sata 
p0ra tratamento de saúde, ao Zelador Sena o ao Projeto de Lei da Cà- que é aprovado. o e ao Pau o, das Con1i~õe.s d~ Senado_ P.ed1~raJ. .re·~ 
do Arquivo. Nivel 13, Jaci de Sousa mara n.0 324, de 1953; que dispõe Contin ando 

0 
S 8 , d . 'f une-se a Comissao Especral d·; Hr~nr-

Lima, nos- têrmos do laudo do Serviço sõbre o pr<?c~s.:;o_ de ·pi"eenc~imento · · :tv.r u d l· r. ...na 01 ar- ma Constituclonal. para ·~:n',t\r na--
de BiotÍtctria Mêdica constant do Re~ dos ca~g?S lm_ct~lS das.~carretyas de ClSlO I _m~~ a e seu vo~o ~m sep<lra- recer sôbre o Projeto .ie R-eforma 
. . . " ' e vetennarlO, qu1m1co, agronomo e en- do, fa~ora\el .à aprova.çao do PNJ~~o Constitucional n " 1 de 1 955 QtJe 

~t,er.unentc ~- 61~55, . " genheiro c_ivil do Quadl'o Permanen-. de Ler d~ Camara !1·0
• 304, de 1953, acres~enta parãgr"afos' ao ·art;g--.J '•.s da 

. E concedida vrsta ao Sr. 2. Su- te do Mimstério da Agricultu-ra. qu~ pem1üe a admr~ao de -'~soas Con.~tituição, referente à e\E~;ão do 
plcnte, do parecer de Sr. ê:edüas da São, também, aprova<.~S os pareceM jur_Idlcas nas C~ol?erattvas de 'Ir:.ms- Presidente da República, l)r·~:>entes~ns 
Rocha favorável à contagem de tt"mpo res do Sr. costa Pereira, apresenM pmtes de Passa.,etros e d~ Can:,lE, o Srs. Apolônio Sale.'i Alvaro !\dollJllo 
dtt serviço prestado por Oirno Jurandir tand.o as redações finais do Projeto qual tem ~~;-~er con~rárro do r~la- Benedit-o Valadares: Gil!J.-::rL·J l\·Únt~ 
Pires Ferreira, Oficial Legislativo, de Decreto Legis_l~tivo n.o 55, ~e 1951, to~ da mater.a, .s:nh01 ~enadqr Juho nho Cunha Mello Lourivrd F •tt.es 
Nível 11, à Caixa Econômica feder3.l. que apr~va o termo de contra~ _de ~lte. A Prop~sJÇao, entret:tnto, at~::ra Lim~ Teíxeira, Argf'i"llil"O F·i~ueh:~do.: 

Nada ma_is havendo a tratar, o S-e~ cteororpoerd·a.çaAogt~J·ceu!e1btu'"radoe eFrntarneceo1in~luRuos: de ser subn:~"lda a_ votaçã~. em VIr- Rui Palm"e\ra, J\t.tUlo Vlvacqtl"\\ • .KH'­
bhor Pre-,<;Jdente, encerra a reunião. drigues de Souza e sua mulher Fran- tude ~eJpedtao~e V1St~ do ,::,enhor Se-: ginaldo Cavalcanti e J\l"'Tl3ndl) C{l. .. 
lavrando e-u. Luiz Nabuco, Diretor cisca. Roque d€ Souza e do Pro

1
·ero ~~~~1diduracy· agalhaes, 

0 
que Hte e marh, ausentes, por motivo iusti!ic~.-

~ e o. . do. os Srs: Lúcio Bittet\CO'.l'-t., Jarb-~3 
Gera( e Secretário da Comissão, a pre· de Decreto Legislativo n.0 142, de Nada mats h~~endo que tratar, en- Mara!'hão Carlos Li:>.dembei·g ·e na-
sente- ata, 1954, que autoriza o TribUnal de Con~ cerra-se ~ reunuw, }av.rando eu .<\roJ .. ntel K1.'i.eier. - • 

Comissão de Redação 
9.a REUNIAO, EM 6 DE JUNHO 

DE -Ul55 

tas a regü!~rar a pensão vitalícia em do :Moren·a, Secre .. áno, a nresente o Sr. Alvaro AdolphO, de acôrdn 
favor de Teonila de Oliveira Neves, At~ que, uma vez apro::ncta. será com 0 que estaõelec-e 0 Re"imento 
Edina Iná de Oliveira Vas e Clélia assmada pelo Senhor Prestdente. !riterno. r-ts!'>ume a Presidênc;.-1~ d"ecl:. .. ~ 
~::tri~se ~\i~~~~~õ~sõnge co~~o:S ~:: rand<J in.~talados os tr>:tb'llbcs. 
nifestos, verificados no texto dos! Comissão de Saúde Proc-ede-se, f'm .se~uirla, ·à ~leicRo 
mesmos. f oara Presidente e Vice-P:-esid~ntR em 

(Extraordinária) A Comissão api.·ova, igualmente, 01 4.a REUNIAO EM 3 DE escrutínio secreto, veriEcandQ·Si!" o 

ÁS 
· ' JUNHO DE 195 seguint-e reSultado~ 

Quinze horas e trinta minutos, parecer em que o· St. Heitor Medei- 1 5 
do dia seis de junho, do ano de mil ros apresenta a redaçáo final das l EXTRAORDINARIA Para Presidente: 
novecentos e cinquenta e cinco, .reu- emendas do senado ao Projeto de 
ne-se ft Comissão de Redacã.o, sob J .. ei da Câmara n.o 99, de 1953,, que As quinze ·horas e trinta minutos Senador Cunha Mello - 11 votos-. 
a presidência sucessiva dos Srs. se- : eestrutura o Serviço da Dívida In- do dia trés d~ jur.:1o do ano de IOli f-lenador Argemiro Fig\le!rec..o - .. . voto. . . · 
uadot·es· Sllulo Ramos ·- presidente t?rna Fundada. Federal e dá outras novecentos e clnquent::~. e cinco na 
eventual, e JUlio Leite - presidente providências bem como. os pareceres Sala- das Cor-''~.sõ-?s. reune-se a' Co- Pa-ra Vice-Presidente: 
efetivo, acllando-se presentes os se- de redação final com as necessártas m.lssão de Saúde Pública, sob a. prP-si- Senador Alvaro Adolpho - 9 voto!! 
nhores Senadores Heitor Medeiros e retificações, face a êrros mahifestos dencia do Sr. Senador Syivio Curvo, Senador Apolonio Salles ·- 1 voto~ 
Costa Pereira, designado para subs- verificados no texto do Projeto de achando-se P7Csentes o~ Srs . .:;ena~ 
titUir ínterinamente o Sr. Senador Legislativo n.0 27, de 1954, que apro- dores Guilhe!"'~,_.., .i\Ialaquias e Vinldo Senador Gilberto Marinho-· 1 voto 
Alô Guimarães. \'a o contrato celebrado entre a. Di- Lima. · Assumindo a presidência o s~nhoi 
· Deixa de comparecer, por motivo retoria do Pessoal da Aeronáutica e Comparecem, u:nda, os sr.o;. s~na- Cunha Mello agradece a confian•·n 
jUStificado, o Sr. Senador João Vil· Jorge Aurélio Põssa e do Projeto de dores Costa Pereira e Mendonca dos seus nares pela escolha do 5;U 
1J.Sboas. Decreto Legislativo n.0 42, de 1954, Clark, designados para snbstitu:rcin nome nara presidir os trabaLhos da · • Comissão. · 

E' lida e, sem alterações, a-provada que aprova o contrato celebrado entre mterina ·e respectivamente. os Srs. 
a ata da reuniáO anterior. a Diretoria. do Pessoal da .Aeronáu- Senadores Pedro Ludovico e Leõtu.:.las A seguir é escolhido o Sr. Kergi· 

A .comissão aprova a redação fi- tica e Geraldo Linhares de Azevedo. Mello. naldo Ca\'.alcanti para .. relatar 0 pro-
no.\ d.os seguintes pareceres: São ainda aprovados pela comissâo, j:"..; lida e, Posta em dlscussn.o, e s:::m .teto. consJderando o ponto. de vista 

- do Sr. Costa Pereira, ao Projeto os pareceres do sr. Saulo Ramos alterações aprovada a ata da reunião da Comissão de que· ess9 C..'>colba d.e~ 
ele Decreto Legislativa n.o 23, de 1954, apresentando a redação final das anterior. v,eria _recair sôbre membro de Pat'• 
que mantém a decisão do Tribunal emen-das do Senado ao Projeto de t:d<? a~nda não aoontado oar:-t a Pre-
de Contas denegatória de registi'O Lei da Câmard n.o 16, de 1953; que 0 Sr · Prc:ldente conceae a .p<J.!a- s1denc1a e Vice-Presidência. 
ao têrmo aditivo ao contrato cele- l:egula o exercicio da enfermagem pro- \Y:r!l ao Sr · VlValdo Llma Para re1-';u· 
o'-"ado entre 0 Ministêrio da Aero- fissional· a Mensagem n.o 5, de 1955, do Sr. .Prosse~indo, o Sr. President.~ di 
núutica e Fernando Pessoa ftebello; _ ao' Projeto de Lei da Câmara Presidente dn República, encamlnhiln- c~éncia à Comissão do prazo de ail 

_do Sr. Heit();.· Medeiros, ao Pro- n.O 213, de 1954, que modifica o art. ido ao Cong2·esso Nacl~nal o texto dr~s dtas prescrito no Regimento Interno 
;eto de De-creto Legislàtivo n.o l, de 4.o, e seu. l;J.atá.grafo. da Lei n.0 305, 4. Convençoes co_n~lmdas em Gene- para a aprovação do parecer bem 
l95:~, que aprova 0 contrato celebrado de 18 de julho de 1948 - Quota do bra, S?b OS ausplctos do Comité Jn- COmo da ?brigatoriedade da aProva· 
e-ntre 

0 
Ministério da Aeronáutica e impôsto de renda, destinada aos 1\flt- ternacwnal <!_a Cruz Ver~~-~ha. . çáo unãmme, pela Comissão. dM 

Ollver Waldemar ·Martins; nicipios; . Pa_ssa,· entao, o Sr. VIvaldo Llma emendas que porve.::!U:'"-1. sejam ap1"e .. 
- ao Projeto de Decreto Legisla.- - ao Pr,-.,;eto de Lei da Câmara a. leitura do· seu longo e mlnunc!oso s-entadas. 

tl'
·vo n.' 5~. de 1953• que mante·m a n.o 24, de :f;i5, que autoriza (} Poder parecer, fazendo, iniclalm~nte, !nk- Nada' ma'· h d 1 

" t d d R. nt 1eti· pect h! tó • ol 4"::i aven o que tratar. en-
ctecisão do Tribunal de Contas dene" Executivo a auxiliar o Es a o o tO ressa :e . os .O s r,co s ore. a cerra-se a reunião, lavrando eu. Mié­
ga.t.ória. de regiStro ao têrmo ad~ti_vo Grande do Sul com a imp~rtáncia. de ~2·uzu~:~~!~~a sambolo de .>roti.'-Ç!o cldo dos Santos Andrade, Secretál"ia 
dO contrato ~lebrado entre o Mmts- Cr$ 30.000.000,00, para o..,ra.s e ms- ne r . ·. a -hoc. a presente ata que- uma Vel! 

. - - t' Do ot"Y Nor talações em. suas Escolas Técntcas e A &e~mr,. solicita !! sr. GullJlel'lllP. aProv_ a da. Ser• ••• ,·nada pe.1• -•etr1to• 
terw da Aeronau -tca e r p - T·,dustr,·ar's , da· outt"'"'' providl!ll'CiM. )..íulaqmas mformaçoes sObre ~ ver- " = ..; - "" ton Pond.; .&...!. ... ~~ Presidente. 
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. . . • (44)-

pêso bruto, os direitos gerais de Cr$' l . ~ a p.'l.rticulares, sem a pré,·ia ~11-
193,44 e mimmos de Cr$ 157,20. ~orização· do Senado Federal.'" Ass·r~ 

Como .se vê, é grande a redução de l•A€1Yando áreas "para fins de colo· 
tarifas -proposta,- acrescendo que· a J•:zação .. e, em seguida, ced€ndo-as a· 
igualdade de direitos para os doiS '~olonizadores'", o Go-J!!rno, de M~t!Jo 
tipos de materiais implica em aceu- G! fJSso firmu conttaLL com de~c~to 
tuado privilégio para os artig<ls de ç~ mpanhias ,entregando, a cada um.\ 
aluminio, uma vez que não só êste c' r las, duzentos· mil hectares, ou m~ll'i! 
pesa quase três vêzes menos que o I :o. SOmente -dentro d;: Parque ln 
de ferro. como, também, é mais caro. <' rena de Xingú, onde operam cinca 

As 18 horas e 30 nnnutos, !'iOb a 
presidência do Sr. Alvaro· ArlclP:ho, 0 SR. PRESIDENTE: ' 
Jlresentes os .Srs. Cesar V~rgtu:n?, 
Novaes FiJho, JUl"acy Maga1he.es, Ju­
lio Leite, Ary Vianna, Alberto Pa.s­
aualini Mathias Olympio e HeH.or 
ifedeir~s. reune-se· a Comi.':Sii.o de 
l':inanças. DeixaQl de com~mrecer cs 
'3rs. Vitorino Freire, Domingos Ve-: 
lasco, Paulo Fernandes, Lino ele Ma­
tos, Dinarte Mariz, Onofr~ Gomes. 
MourãQ Vieira, e Othon Ma der. 

E' lida e aprovada a Ata da re­
União anterior. 

O Sr. Presidente anuncia. o se­
guinte exped\ente: 

-oficio do Sr. Júlio Leite, Vice­
Presldente da Ccamissão Especial de 
R~visão da consolidação da!'i Leis do 
Trabalho comunicando R Tea1iza-ção 
da reunião de insta~ação, na QUal fi­
:ram eleitos. Presidenta .t; Vice-Pre-
5idente, respectivamentt: os Srs. Lima 
Teixeira e Julio Leite, bem como a 
deliberação dêsté órgà.o técnico. soli­
citando ·ao Sr. President.; da. Comi~­
são de FinanÇas, 35 n~·:.!.:;..:;(i.!'las -nr{>~ 
vidências nQ sentido .:le ser requerida 
audiênda sôbre tô13.S ~ m:lt~rias em 

. tramitacão na Comissb. •ef~rentPs à 
Consolidarão das Leis do Tra'balho. 

Era seguida o Sr. ?r~:Õ"'!Jie dá 8 
})alavra ao Sr. Nova{!s Filho, qu~ 
apresenta parecer fav·hável ao Pro· 
jeto de Resolucão n.? a. de 1955. oue 
n>conheee a existência do Grupo Bra­
sileiro da União tnterp~rl::.meri!.n. O 
parecer é aprOvado peh C<.'mü;são. 

Nada mais havendo a tratar, o se..: 
nhor Presidente. ence:-ra a r-eunião, 
lavranóo eu. R~nato c!.t> Almeid:t CbP.r­
mont, a presente Ata,. que uma vez 
aDrovHrJa. Será as~Jad.:~. p~Io sen!lvr 
Presidente. 

Sóbre ?. Mesa para recebimen­
to· de Emendas 

6." DIA 

- Projeto de Refo::-ma constitucüo­
nal n. 0 1, de 1955, que acresc~nta pa~ 
ráprafos ao art. 78 da constituição 
Fede1·al. 

Oradores inscritos para a 48,' 
Sessão, em 14-6-1955· 

1- senador 
2- Senaqor 
3- Senador 

Neves da- Rocha 
Guilherme Malaquias 
Lima 'l'eix~ira 

ATA DA 47.• SESSÃO DA 1.' 
SESSÃO LEGISLATIVA OR­
DINARIA. DA' 3.' LEGISLA­
TURA, EM 13 DE JU(IIHO DE 
1955 

PRESIDJtNCIA DOS 
DE OLIVEIRA E 
DEMBERG. 

SRS. GOMES 
CARLOS LIN-

As 14. horas e 20 minutos acham-se 
;presentes os Srs. SenadQres: 

Vivaldo Lima. - Mourão Vieira. 
--cunha Mello. - Prisco dos san­
tos. - Alvarv Adolpho. - Maga­
lhães Barata. -= Victorino Freire. -
Arêtt Leão. - Mathias Olympio. -
Mendonça Clark.. - Onofre Gomes.­
- Fausto Cabral. - Fernandes Tá­
vora. - Kerginaldo Cavalcanti. -
Reginaldo Fernandes. - .fiuy Car­
n~o. - Argemiro de Figueiredo. -
Apolônio Sales. - Novaes Filho. -
E<techias da Rocha. - Freitas Caval­
canti. ~ Rui Palmeira. - Júlio Lei­
te. - May-narã Gomes. - Lourival 
Fontes. - Neves da Rocha. -:- Ju­
racy Magalhães. - Lima Teixeira. 
- carlos Lindenberg. - Attilio Vi­
vncqua. - A ri Vianna . .....;.. Sá Tinoco. 
- Caiado de· Castro. -Gilberto Ma· 
rinho.'- Benedito va7adares-. - Z.tl­
cto Bittencourt. - Lino de Mato.!. 
- Dominaos Velasco. - Co~ta Pertf­
f'a. - Jodo vmasbOas. - Heitor Mt-

A l~ta de presença acusa o compa­
rt:cimento de 44 Srs. Se-nadores. Ha­
vendo número· legal, e.stâ aberta a 
sessão. 

vai sex lida a ata. 

o Sr. costa Pereira. servindo 
de 2.0 Secretário, procede à .lei­
tura- da ata da sessão anterior, 
çue, posta em discussão. ·t sem 
debate a~ovada. 

O SR. i.• SUPLENTE: 

Servindo de 1.0 Secretário, .lê o 
seguinte 

Expediente. 
Mensagens de ns. 178 a 179-55, do 

Sr.· Pre.sidente da República, devol· 
vendo autógrafos dos Projetos de Leis 
da Câmara n.s. 41-55 e 155-54, já san­
cionados. 

cumpre aceQ.tuar que a proposição 1 
G Ias, três das áreas concedidas ui .. ~· 

em apreço foge à orientação econô- trapassam duzentos mil hentares. si.o 
mico-flnanceira do Govêrno, que é E':·as:_ a_ Imobiliária Ipiran~a Cef. na 
necessàriamen_te, no caso, não só a mppa anexo. o n. n , a Camargo t;o" ... 
de pr<lteger a indústria nacional, como 1' ia (idem, n. II), ambas com árt·2.S 
a de defender a balanç-a comercial de cêrca de seiscentos e sessenta mil 
deficitâria. l:.f'cta.c<"s, e a Casa Bancá-ria Fimm ... 

SãO estas as razões que me. leva- c'al Imobiliária Sociedade Anóni!!1<\ 
ram a negar sanção s.o projeto de I !.idem. n. Vl, que aproximadamen",e. 
lei em causa, as quais ora submeto terá une; . quatrocentos e cinnue--nt'\. 
à. elevada apreciação dos Srs. Mem- mi' hectares. Somam-se, ainda. a 
bros do Congresso Nacional. esta última, por pertencer('m ao mes-
. Rio de Janeiro, em 7 de junho de ~no dono - os chamados Irmãn3 

1955. - João Cajé ·Filho. B:-un'ni, mais duas áreas: a G~.,_ba. 

SENADO FEDERAL 

Equipara as tarifas alfandegá­
rias do arame de alumínio às ao 
ferro yalvani<:.ado. 

~il'atininga (idem, n. I) e a G!<>:(H 
Allántica (item. n. 2) . Estas duas,· 
f<Jrmadas à custa de reauerimt.T!tOs 
f.-6 compra feitos por um ~6 ~rupo ou 
firma e remetidos· ao Departqm"e'1tO· ~ 
de Terras e Colonização. cada u;n 

o Congresso Nacional decreta: .s~m ultrapassar a cifra de 10 mil bPc..: 
tf1res. nem por isso deixam. de co:!~­

. Art. 1.0 Fica alterada a Tarifa das tltuir ~Jebas ponderáveis em visto\· õa 
Alfanàegas, mapdada executar pelo ,~,.mtie-uidade dos lotes rwueridos. E.· 

Exmo. Sr. Presidente do Senado Decret<l-Jei n.0 2.878, de 18. de de- ~rt;ui:Õdo esfa poHtica, o Govf.rno d() 
l<'"ederal, zembro de 1940, e reimprimir pela lei ~indo aljenou mai.s de l/3 de §.l'f'-a. 

I , 
Mensagem n. 180, de 1955 

Tenho a honra de comunicar a n.0 313, de 30 de julho de 1948, para rlestinada . ao Parque Indít>:ena. do 
v. ·&a. que, no uso da atribujçâo efeito de .se lhe acrescentar, na elas- -:{•n!lií e comprometeu tôda a colom .. 
que me c_onferem os artigos 70, § 1.o, se 19.a. - Alummio - Em obras, os zaÇão do Bralõi1 Central. 
e 87, II, da C__onStituição Federal, .setiuintes artigo e nota: 11. Em todo Mato Grosso ~. e~~-.:. 
resolvt negar sanção ao Projeto de Art. 565-A. c1Dlmente, no parque, foram a.s 5-f: ... 
Lei da Câmara ,n.o 1.915, de 1952, (no (Fio-arame). f,!l;ntes ~s Companhias que obtirer::nn 
sen-ado~ n.o 27-1954), que equipara as Fatpado, galvanizado :_ Ton. P .B. erntrato: 
tarifas aJfandegá.l'ias do arame de -. Gerais Cr$ 193,44 - Minimru; Cr$ .1) 1. Jmobiliãria Ipiranga. - ~-
alumínio às do ferro galvanizado, por 157,2{). d eto de reserva ·de ter_ras p~ra .f'!'1S 
considerá-lo .contrário aos interêss~s Nota n.0 177-A. :JF" coloni:zação, n. 1699, de 18-11-?3; 
úacionais, e~ face das razões que Ficarão sujeitos à mesma taxa do nr. 2. const.f1_tções e Comé.,. ... in ~a-
passo a expor. arame farpado: marJro Correia S. A .. idf!m. lti48 . .:!!' 

Dispõe 0 projeto, em seu artigo 1.o, a) os grampos galva~izadps para >t'-53 e 1693. de 26-10-531 que_ r"lti--
cêrca · _:frca o primeiro decrt>to: 

que: · b) 'o arame liso, ga1Yailizado, des- rUI) 3- Emurêsa Coloni?:~do"a Rit) "'" 
"Fica alterada a Tarifa das Alfan- ~er·· Ltda. Idem, !250. '• 1.'-2-"'~·. 

d d - t 1 D · tinado a cêrca e trabalhos de lavou- L" ,., \w ., :.o~ 
degas, man a a. exec~ ar pe 0 e- !IV) 4-. Socied·de de· A.,,·cu11.tlT.'l .. 

t l · " 2 878 d 18 d d bl'O ra ·e pecuária, quando importado po-r " "' cre o- e1 n. · , e e ezem · c,--:.ol"lizaça-o A•araquara '<,t• c:.-ro-.. so 
d lg•o · · · 1 L · o agricultorP~, criadores, associações ou • , 1' ,. • 

e ~ , e rermpnmrr pe a e1 n. - Idem. 1210. _.~_ 10-12.-51, letra '· 
313 d 30 d · Jh d 1948 1·a federações deYidamente registradas U-1! , e e JU o e ' pa .. d~ntro do P.I.X.l e 1209 d• l" r'e• f ·t d Ih s t · 1· s no Ministério da Agricultura. v-e e1 o e :;;e e acre cen ar, na c a - c!ezoemh.,.o- de 1951, idem d J.fora dJ". 
!;e 19- Alumini.o - Em obras, os Art. 2.0 Esta lei entrara em \'igor P.l.X.~~ 
seguintes artigos e nota: na data de sua. ·puOlicaçà<:l, revoga- V) 5. Casa Bancária Fin:'}nl'hl 

Artigo 665~A - (Fio-arame): das as disposições em contrário. Jr:,ohili~ria. S. A.·- Idem 1.682. t.e 
Farpado, galvanizado- Ton. P.B. Senado Federal, em 27 de maio de 

13
_
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. 52 : 
- Gerais - Cl'$ ~93,44; mínimo 1955. - ass:) Nereu Ramos.'- Car- 6. Colonizadora @ !mohiH~ri'l R""'<ll 
CI'$ 157,20. los Gomes de Oliveira. -. Freitas S. A. _ Idem. 1664. de l~-B-=>3 : 

Not no 177 A Cavalcanti. 
a · · - · d A. ,Conlt'ssão Mista z'ncum'r'da de 1. Consórcio In,dnstrial B::~ndeira.'!'\ .. Ficarão sujeitos à mesma taxa o v te de Incentivo à Economia s. A. -

arame farpado: relatar O veto.· tdf'm, -n. 1518; de 20-2-53: 
a) os g·rampos galvanizados para 8. comnanhia comercial Õ"' Ter.-~ 

cêrca; OFICIOS 1 cu! do Brasil - Idem, 1&17, de ~~ 
b) o arame liso, galvanizado, des- _ Do Sr. Ministro da Fnzenda, co- tlt: junhõ de 1953: 

tinado a cêrcas' e trabalhos de lavou- · d t 'd · d · O, . Co. m"anhia A-I·col• ". C,,Joni:"-'q, .. mumcan o es ar provi enczan o no ., &-- r. 
ra e p€cuària, qando importado por sentido de ultimar os esclarecimentos . .-~ura Madi S. A. - idem, 1598, dl"! 
agricultores, criadores, associações ou a que se l·efere requerimento· de au- ?2-5<:3:· -
federações devidamente registrdos no toria do Sr. Senador Llicio Bitten- JO. r:ompanhia Coiofli'7arl•p·a G'lh ~ 
Ministério da Agricultura". court. " bà Ltda. - idem, 1663. de _1::1·8-~3. 

De acôrdo com a. proposição em Dê-se conheciníento ao Req~e- urna das duas áreas contirmas de !()!) 
âpreça, o arame de aluminio farpa~n rente.- vm!! hectares, que éste decreto reser~ 
que, atualmente, é taxado por qmlo · - Do Sr. Secretário da Presidên- ~ 
- pêso legal - direitos mínimos, Ú. Colonizadora Mat,., Gro~.~() Prt ... 
Cr$ 21,84, e gerais, Cr$ 26,88 do artigo ela da República. encaminhando as r:1ná LMa. _ idt>m, 166~. dP 13-n-.:c.s, 
665 da Tarifa das Alfãndegas, pas- seguintes "J o;egunda área de 1:00 mil hectarf's.; 
saria a pagar a taxa por tonelada, lNFO:RMAÇOES: 12. Cooperativa A2ronecuária Fx .. 
pêso brut<l, "Cr$ 193,44, de direitos . t1 :.tiva Marióoolis Ltda. - , id:--rn 
gerais, e Cr$ 157,20, de direitos ml-. B. Enquanto 0 projeto corria o,:; l:U50. de 15-2-53, segu_nda lil'f'-~ reo:;e:-~ 
nimvs. _ eeru; tramites normais, começou a' v~ ela por ~sse decreto, cont.tgua ~ 

O gi'ampo de aluminio para Cêrca, ;-mcessar-se um ~ovimento ~apaz_ de "'cloníz::~rJrmt Rio Ferro: 
que, presentemente, está sujeito._ a di- ~bular-lhe os efeltos, caso .ele fcss~ t3. C!llonizador2'. Camararé Ltda.~ 
l'eitos gertlis de Cr$ 53,76 e mínimos .•vr.oyado. Pr~tendendo reallzar ,~, .. __ idem. 1671. Je 1-9-53: 
de Cr$ 43,68, por quilo, pêsô legal, .r:·ohtlca colomzado;a, ~ DepartamPnto 14. · Comnanhia Panam~"ricana . tfe 
pagaria por tonelada, pêso- bruto, de, de Terras e C~IO~lzaçao .. do Estado de .\c.minist!'acão _ idem, 1701, de ~~ 
direitos gerais Cr$ 193,44 e minim~s Mato-_Gr~o miCioU a v.enda de ter~ de n0"1"€mbro de 19!13: . . 
Cr$ 1-~7,20. ra:: :tao so por todo o Estado. como, J5. Tndm;trial C<l1oni:;-.,"1"1'~ Con}f-

parhcularmente, na ârea· pertencente r:ental R. A. - idem, 1822, de 25 d~ · 
No que tange ao fio ou arame nú ao futuro Parque . .A...c:sjm. criado ê<>te. r:Jnço de 1954; 

ou simples, de alumínio, as taxas o Govêrno Federal iria defronta:.-se ~6. Snivanti SiquP.ira & Cia. 
vigorantes são as seguintes: cnm uma·· situação de fato:- ou dec::!-'3- :dPm, 1519. de 10-2-53: 

a) até lmm de diâmetro: tiria da execução ou seria obrival:b 17, nolonizaõo:-~ São Jl'nulo Gol"-s~ 
Kg. P.L. - Gerats 7,28 - mt- 'l indenizar. por preço altíssimo- cs .\!nto Gros.c;n Ltdn. - id~m. 1703. de 

nimos 5,88. · • . ::~o~iveis compra(! ores ou concessioPi· ;,7 u -!i3: l"etificado pelo----decreto 1.'111, 
bJ de I até 3 mm, idem geralB ... ~'S daquelas terras. ~ de 2-1.?-l'i3: · 

5,32 - mínimos 4,3-4. · . !} No cumprimento de seu planrJ, o :8. Emprêsa colonizadora lndu.s ... 
e) de 3 até 6 mm,_ idem - geraiS Gfvêmo de Mato Grosso alienou 1~~- trial Ao:rriC<!l!:~ P.astiri1 Udn. - Idem, 

3,64 e ,mini~oa 2,94. . I"~ tratos a companhias particuh.,.es 1111. de 2·12-53. segundR" /l.rf'a. 
Se C<lnyert1do ·em lei o proJeto •. se- dt. colonização/ ferindo <l dispositiw·. Nota _ os iteM a~sinahrln<l pe1'1S 

riam atnbuidos aos arames referidos ('onst.ituciona1 ·que nroibe a entr""'~ r: ,;mero~ romano.c; - que ~Prvem d~ 
naa auneaa a, b e e. por .tonelada, de glebas de IÍlais de 10 mil hed~- convenção no mapa. _ ·referem-se a 
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CompanhiaS- que _oPeram dentro d'l roor dens.iclade _,f!,cham-se tamhém 
• l.:f'l:\ do Parque ImUgena dD Xingu: grupos indígenas, have!_ldQ: inclusive 

:vor falta de dados deixam de figu!'ar l·.ordas ·hostis, como as <los· Kala:>i. 
mais duas firmas que, provàvelmente, Portanto, sem ·que seja necessária a 
Ol)eram em Mato Grosso; 3 Imobili'i. referência ao Posto Indígena do Xin­
Ma Paraguassu e a Imobiliária Alt'J gu, positivam-se sérias irregularida­
Guapoi'é Ltda. ães nas vendas ou concessões de te-r-

12. QuantQ às glebas constantes rto Iaf: ef-etuada.s pelo Estado de Mato 
raquerimento de corripra a que se i.o .. Grooso. 
caHzam dentro do Parque Indíge'1:1. 17. O Colono - Os lucros astro11d­
rlo Xingu. verifica-se a existência d.J.S micos auferidos pda.s Companhhs 
~f'guintes: concessionárias, além de pro\(arem o 

<I) Gleba Pi.ratininga, situada en- ir.tuíto puramente especulativo das 
tre os rios Manitauá-Missu e Arrais, fl!mas colonizadoras, vão prejudicar 

com 300 mll hectares, pertencentes (~.iretamente o próprio colono torm.r,­
a.)S Irmãos Brunini; do extrema-mente n;.8:is cara a posse 

(2) Gleba Atlântica sltuada à m~.r- nos l_otes. Exempl!flquemos com a 
P.'e.n direita do rio ?eles Pil·es com~ Empresa Colonizadora Rio ~rro l.Jl­

i),eendcndo os seus afluentes: Cahbi mitad~ '(ef. mapa n. _III). Em O!I· 
neteste e Lira: com 7.500 hectares '"!.? tnbro de 1952, o Governo de M1t.:> 
vma vasta área dentro do Prx., pe!'- G~e>sso lhe concc~eu a área. de 2Ut) 
t-'f'ncendo também aos Irmãos Br~,Ini- iUl hectares ao .ongo . do rJO Fe,.,.o 
ui• r:da qual o Sr. \Toshlo Mataub~n. 

'13) Gleba da Colonizadora Norte ~ gerente, depositou a importância de 
:\-tato Grosso Lim;tada ·e l'equerida :co.OO_O,OQ (cem mil -cruzei!os), con:­
r.clo Sr. Décio F. Almeida, situ~d'l !Jrometendo-se a lotear a area e p'l· 
e111 ambas as margens do Kuluem, ;r;~.r l!_o Tesouro Estadual Cr$ ..... 
tnL.:usive os afluent~ de sua marge;.n i .740.000,00. (um It?ilhão setecentos_ e 
direita. denominados cauto de Mag,<l- quarenta mll cruzeiros) na propor-;1.? 
lhães, Cel. Vanique, Sete de Setem- c:n que fôsse vendendo os lotes e .,·e­
Oro e Tanguro: Provàvelmente ·a~·l ccbendo os respecti•;o.s títulos defi'li­
ê:na. terá. em tôda a sua extensã·J t1vos de posse. ora, em troca dê;;tes 
3.600.000 hectares no mapa, sob t\ com mil cruzeiroo depositados e âo 
Co-;:tvenção <3), assinalemos a áre:t r.~J.lhão setecentos e quarenta mil pr·J­
ctida por levantamento aerofotomé- r:.tetidos à Colonizadora Rio Ferro Li­
tdco); ~mtada fechava seu balanço, em 1953, 

(4) GleOa da Colonizadora e Re- tom as seguintes cifras: 
pr~;-.sentação do Brasil Ltds.., situada a) custo dos lotes (demarcações. 
f.utre os rios Ku:-ísevu e Kulueno, co·n I:,ropagandas, etc.) já com:p<omis:,:.l-
100 mil hectares; ::.os, que representam menos de um.1 

15) Gleba do Departamento Imobi- r:t~tade da área ....... : ......... ::::rs 
11ário Oeste Brasileiro, requerida pel.o 453.275.00 <quatrocentos e sessenb. r.! 
êr. Teodoro Sousa Barros. situada :1::.. trêS mil. duzentos e setenta e cinLO 
zona do Alto Xingu ate a latitude ?51 nuzeiros) ~ 
c0m 400 mil hectares; · b) importância . das prestações j.i 

i6) Provável Gleba Suiá-Missu, Pi~ 1'ecf>blda.s pelos mesmos lotes ..... 
tuada em ambas as margens do ;io Cr$ 5.484.581;50 (cinco milhões. qt!,l· 
S'Jiá-Missu, compreendendo 208 lot·~~; trccentos e oitenta e · quatro mil, 

<7) Provável Gleba Formosa, situ!i· auinhentos e oitenta e um cruzeiros e 
d9. à margem do Pio Teles Pires in- cLtquenta centavos) ; 

· cidindo na Gleba Atlântica, bem como c.) importância que aindadeverá '3"!" 
TuJ.S terras da concessão Rio Ferro r1aga pelos compradores dos mesmos 

13. Além dessas vendas e concr.;~ !•-tes ..... : . .. , Cr$ 9.414.643,50 (nn. 
sões, haveria ainda registrar mais vemilhões, quatrocentos e qUatorze 
rtua.s áreas reservadas pelo Govêrno mll, seiscentos e quarenta e três C!'tl­
c'o Est-ado "para fins de colonizaç:'ia" zeiros e cinauenta centavos)·. 
e que se localizem, também, dent;o · ..~,8; Verifica-se que SOmente ve'a 
õ.o Paq_ue Indígena do Xingu. Sã:> metade da· área a firma em tela· re­
aa áreas reservadas pelos decreto? ceLerá. cr$ 15.362.500.00 ) quinze :nt~ 
1:209, l~tra C. com seus 200 mil hec~ lnões trezentos e sesenta. e dois mil P. 
tares à margem e-squerda do ria A;a .. (1ninhentos cru'l..{;iros), onerando •tr, 
guaia, junto à linha djvisória do F,:j· roais de 3.750% o custo das terr~ 
tado do Pará; e 1.210, letra B, tam- pn,.a o colono que nela deverá t:!'a 
bém com seus 200 mil hectares en~.-e bo.lhar. 
os braços norte e sul do rio Peixot:> ~ 
e a linha divisória do Estado do Pará. 19. A Seguranea Nacional - Fim.l.-
Ambos os decretos. firmados em t!l mente, agravandÓ ainda mais as co::­
(.e dezembro de 1951, reservam áre'\~ S.Pquências da politica colonizadora 10 
c;.ue. se até agora não 0 foram, m'l~S Departamento de Terras e Coloni:>:.'.­
cêdo ou mais tarde serão concedid"!S \'~O do Estado de Mato Grosso. :-r­
f'. companhias de "«colonização". v'!"tra-se mais uma irregularidade e 

14. A política, adotada pelo Dep'lr-- E-.'>ta, da~ alçada do Cons-elho de S')­
t.~mento de Terras e Colonização il_,1 gurança. A citada Coloniza dada Rio 
t•~tado de Mato Gros.s<f. de"Ve ser ex'l Pen-o Ltda., contrariando o Decre~•­

.nlinada segundo três pontos de vist'l: ler federal n. · 3. fHO. de 2 de a.zôstv 
0 do índio. 0 do colono ~ 0 da sezu- d~ 1938, uqe estabelece a propor; f\' 

entre nacionais e estrangeiros'"' em rflnçA nacional. . 1 -
o indio _ A constituição da u~- nfrc eos coloniais, wr..deu maJS da m"·· 

. ~ac'e de sua concessão a imigrantes 
pública. por seu artlgo 216, ~ssegu-:-a t::-.poneses. Foi ali desrespeitado .,J'•t 
fl.OS silvícolas a posse das terras ·ond:J Pr.a.ncipio fundamen<:;aJ da política -j~. 
se acham -permanentemente localiz.:t~ n·<.~gráfica que é 0 de evitar "enqu's­
c:os. Não obsts.ntc êsse dispositi·.ro hunentos" .. 
consti~ucional, a•, terras dos ind{OJ 
Pft?io .flendo alienadas. 

Verifica-se a realidade desta aHe­
nação, tomando~se, po rexemplo, fi 
area re.··ervada pelo Decreto 1.210, C~ 
'0-12-51 e entregue à Sociedade de 
.·\gricoltora e Colonização. Arara qU-i· 
ra Mata Grosso) of. mapa n. !V) . 
·Essa re.!!l:lo, situada na confluên!l~P.. 
<:i.t- rin Xi.ng;u é talvez aquela em fl'-lC: 
or:orre maior densidade indígE'TlJ: 
neln 1.cham-se tôcalizadas aldeias 1H 
iPdio.c; Kamaiurá, dos Iualapiti. rias 
Mnurá e dos numai, perfazendo U(J'l. 
número t~onderável ~e malocas e de 
índios. Também as glebas pertenc?.t'­
tes à •:"olonizadora Norte de M•t.o 
Grosso (of. mapa n. 3); c a· ár~>a 
r.rováv"'!l ,em sombreado) compref'n· 
dem ~númeras aldeias, 2 Postos dt'! 
Servlço de Proteção a.os índios e 
rttuitrt.: t--enfeitorias. Nas demais á~us 
u~inatadas no mapa, embora em m~ 

20. Do exoosto pelb Serviço df> 
Prc-teção aos índios infere-se que, P'Jr 
'>'!i.TlOS modos, a Constituição e:;'á 
sendo desrespeitada e, passo a pass-1 
~e vão despojando de suas terras -
a pretexto de colonização - os ln­
cio.s que. secularmente, as habitam, 
de modo, a transformá-las; amanhã 
2'll meros intrusos aquêles que el"':'.~ 
~e11s legítimos donos. 

Estes sãll os fatos que ·venho apre­
sentar. a Vossa Excelência, sugerind-o 
seja o assunto examinado pela Prc­
curad'oria da Rl'pública a fim de sal~ 
vaguardarem-se os interêsses n9.cio­
nais e inà'igenistas. 

Ao mesmo tempo, recomendando ao 
Instituto Nacional de Im!gy-a-;.ãn e 
ColonizaçãO o ex:1.me do assunto p~ra· 
que, de sua parte, adote as provid·Zn­
cias cabivels. 

Valha-m~! do rnsejo_ para renovar 
a Vossa Excelência os merus protestos 
de profundo resp-eito . .,..._ 'Costa Pórto. 

Instituto Nacional de Imlgracio • 
,Oolonizaçáo. · · 

INIC - 4.909-54. 
De acôrdo. · 

Instituto Nacional ... de 
ColonizaçãO. 

Imigração e Devera entretanto, ser expectfifa. 
nOva ciréuJ&.r a_tôdas as empresa.'j do 
oolonização mencionadas no O. .M.. INIC - 4.009-54. 

Sr. Pi-esidente, 
Segundo C·epre~ndi da Exposição d~ 

Motivos anexa, dirigida pelo Sr. lHi­
no.stro àa Agricultura ao Sr, Presi­
dente da Repübllca. trata-se de uma. 
repr-esentação articuiada contra o De­
partamento de Terras , e Colonização 
de Mato Gro.sso. -e bem assim contra 
as emprêsas color.izadoras ali enume. 
radas, em defes!l do patrimônio ter­
ritorial ·e florístico que constttuirã o 
futw·o Parque J;.ndigena do Xirigú. 
cuja Crtação foi proposta ao Cong-res­
so Nacional, a 2() de março do nno 
passado. 

A Ex:posição termina solicitando 
que a Procuradoria da República e o 
INIC tomem a~<; ntedidas de sua5 res­
pectivas compet~ncias, para sal\~a­
guardar os interesses naciOnais e in­
digenas. 

1. 082, de 1.0 de ctez~mbro d<e 1954, no .. 
tificaildo-as que deverão regLstr..ttr-.ie 
neste Instituto, de- acõrdo _com a éte­
solução recentemente baixada pela 
Diretoria ExecuUya. 

Responda-se à' Chefia do Gab!n,!tJ 
do Sr. Ministro da Agricultura e exa­
mirie-se os casos concretos das em­
prês:Is que responderam a circular. 
Fin~o o prazo de 3Q \trmta) dt~::. 

a contar era data lia expedição ja etr .. 
culai-, .deverá ser designado tunr:lOr.à·. 
rio para procede;· ao exame, in locn, 
após entendimentos com a Procur.:tdo­
ria Juridlctt, das atividades cOJI)m'.a­
doras das emprêsas, apresentando r~­
latório circunstanciado para as p!Oifl­
ci'êncjas posterio1 e.<.; e sanções porve~­
tura cabíveis. -... João Castcllo Bran-
co Presidente em exerclcio. 
Confere: Yolanda Lima de Abreu. 
Conforme: Nelson Rabelo. 

Distribuido o processo à Procura- ú(áoc.· 
daria do ~IC, foi -ela de parecer que DesPacho dt! 28 de Dezembro de 
nos cabena desparovar os plano:-. de 1954 do Excelentissitimo Senhor Pr~­
colonização eventualmente apresenta- sidellte da Repüblica. 
eles pelas Lrnias colonizadoras indica.,· Assunto: concessão <le terras pelos 
das, e berr. assim, exercer ação r e-. governos estaduaiS. Artigo ~56_ * 2."' 
pressiva cont.ra.a.? referic!-as emprfrs;;s, da Constituição Federal. Lumtes à. 
no sentido de proibir as suas tttivlda- . interferência do GoYêrno Federal. 
des. 

PareceU ao Departamento de Colo­
nização que. lhe caberia, inicialmente, 
intimar as emporêsas citadas a se re~ 
gistrarem no INIG, mediante organi­
za~ão de r.roeeS;,O adequaM. conten­
do tôda a doCumentaç:lo ex1gida Em 
tal oportunidade_ constatanamos as 
irregularidnà'es que .são apenas enun­
ciadas· em têrmo" gerais na referiC::a 
Exposição de Motiv~ .• exigmdÓ-lh~CS, 
então, 0 cumprimento das dilig~nc!as 
necessárias. Dentre estas, necessànn­
mente estaria a .exigência da apresen­
tação do título de propriedadE' 1as 
tei-ras e a comequente a'Itorizacão 
concedida pelo Semtdo, no caso nr~­
visto -no .art. 156. ~ 2.Q, da Constitui­
ção Federal vigente. 

PA!l.ECER 

N. o de referência - 2 X 
1. Na Ex.pos!r:ão de Mot.vos em que 

o Exmo. Sr. Ministro da Agricultura 
traz IUl conheclmcnto do Excelentls­
simo Senhor Presidente da Repúbl!ca. 
atos relati\"os à alienação de Terras 
dos índios, na regi&.o d:l rio Xingu, 
o Sr. General Secretário Geral do 
Conselho de Seguran~a Naciànal su­
gere a audiência desta Consultoria 
Geral para que responda às seguintes 
questões: 

a) alienação de glebas pelo Govêr­
no de Mato Groscs, fa.ce ao que pre·• 
c~ltua o art. 156 da Constituição Bra­
sileira· 

b) ProviQ.ênclas ~"2SSárias pa!':'l 
sustar a conces.!:ãO cit' ten-as, se fVr 

Para início do processo. expecfiino3 o caso. 
em c.-ata à' e 28 de ianeiro p. n. o 2~ A questão não tem .. para o Go· 
ofício"-circu!ar. n.e 564, intimando-as rêrno Federal, ou melhor, para o !?o­
a se registrarem, de acôrdo com as der Executivo Federal, maior reUvo1 

instrucões enviadas.· Até o momento I nem envolve a sua responsabilid:tde. 
sómente responderam as · seguint:!s de momento que, no siste;na ferlcral, 
emprêsas: Imoblliál'ia Alto do G~1n·· a tl.istri'ouição da comneten~!a ~e de~ 
poré Ltda.. Co!l.Struçã.o e Comerriol senvolve, na base do nspetto as au-
Camargo C'...orrêa S. A. e Dep.'tTt-1- tonomjas loca1s. . . _ __ 
mento Imobiliário do Oeste Br\'lsi1ei- 3 .. O art. 18 da Comtltlllçao v~gen .. 
ro. Nas r€spostas dadas, pediram te, assegurou a-os, Es_tados t;,ssa_ auto­
mais esclateci.mentos sôbre o re«üstrv nomia, \"C·dam~o · a mt~rferer cl.a da 
ou já anunciam estar preparando os poder federal n_a área própria aos gil-
respectivos procef:sos para tal fim~ vcrnos estadea;s .. 

Ao-uardamos 'J-orisso ~r oportumcta- Essa competenc:a estadual envolve 
de de examin~r· cada 'caso de per si. tôda .a _n:atéri~ nà?~ reservada pela 
nara exio-Jr a satisfação integral c~::ts Constltmçao _a Um:lo e. porta_nto, 
furmalid~des de lei. Sómente de!1o's tudo quanto d!Z ·~es:}z:t:.o Ro Goyerna 
de verificai·, por fatos concretos c0m- própri9, à admin:str~çao própria, a 
provados T'.os processos as irregu!ari- · p_roteçao d? _;eu j;atrnp.ômo, as swts 
dades ale~adas, pod~remo~ expedir ~s fman9as. enfim .. tudo __ quanto se. r_e­
advertências, e tomar. inclusive. as fere. a autononun pollhca e admmn­
medidas extremas de sustar as ativi- trat1va d_?s Estados. 
àades de ditas emprêsas. 4. A nao ser, nos cas~s. e pela. for-

. ma estabelecida nos art1gos 7. 0 e H. 
Creio não poc!tl' o INIC dar orde'ns n.1o nade a União mterferir nos ne­

ao Departamento de Terr~s e Coloni- góc'ioS dos Estado~. isto é, naquilo que 
zayã.o do Estado de Mato Grcsso. ~o é pró!Jrio. à sua autonomia-:-
sentido de serem sustadas as suas an- 5. Ora, 0 regime de concessões de 
vidades mesmo Quando estão em jôg·l terras é próprio aos Estados - está. 
os altoS int.erêsses de preservação da na :sua comnetência legislar sõbre a 
população ind'íser.a ou das rest-rvas matéria e. âi:tda mais, praticar os 
da flora e fauna d3 regiã-o em apr-ê- atos- compreendidas dentro de sua 
ço. competência administrativa, inclusi1'e 

O Departamento de ·colontaçáo do 
INIC, aguarda, assim. que as empt'é­
sas já intimaG:as apresentem os .seus 
processos. para prosfcguir no .e"ame 
da situação, tom:mda as provtdê! t-:~as 
aoonselhadns pelas circunstâncias. 

Em 13-5· 955 - _Valdikl Mour<~: ·­
(Chefe dó Departament-o de Co!oni­
zacãol. 

Confere: The·rezinha Clnfra._ 
conforme: Yolund.:: .. ~im~ c!e t....,reu 

conceder as terras do seu patrimô­
nio. como 0 são as t-erras devolutns 
existentes em seus respectivos Terri,-
tórios. . . 

6. Como, nortanto, interferir dire­
.tumente o Poder Federal, sem atin­
gir a autonomia dos Estados? Seria 
int:;onstitucional tal procedimento. 

7. PDr isos mesmo age o Govêrn') 
Federal r-or via· oblíqua. sugerindo a. 
criarão de Parques Nac;_ona;s, n~eio 
hâbil e adquedo para prcteger um!\ 



/ '!394 Têr~a-feira 14 '-- DlARIO DO CONGRESSO NACIONAl: ·rseção ll} r Junho de 1958 

parte pelo menos do patrimônio na. 
cion_<tl e zelar pelo interêsse dos ín­
dios cta RegiaO. 

8. t.. Constttui~ão dispõe, entretan­
t-o, em ~cu art .. 156 § 2. Q que rienhu­
ma concessão de tefar de área supe­
xlcr a dez mil hectares poderá ser 
Clada sem autorização do senado Fe­
t.!erâl. 

9. Asism, bem agiu a Constituição, 
t:.Dbl'mdo não com a interferência do 
Oov.:rno Federal, mas com da Câ­
mara dos Estados - do Senado - o 
patrimônio territorial dos Estados, 
evitando também a formação de 
grandes latifúndios. 

10. A aprovação do Senado torna 
ttto complexo ta1s concessões, e, por 
'onseguinte, acarreta a sua nulidade, 
p. não ap1·ovação pelo senado daque­
las concessões - a to que não pode 
Pl't:duúr" cons~qüên~s jurídicas. 

11. Não ü::ou, entretanto, comple~.u 
D texto cvnstjtucional sõbre a mate­
Tia de momento que ao mencwnar _a 
con\peténcia do Senado, competé_nc1a 
privativa, não mencionou a Constttm­
çào essa tunçào especifica do senado. 

12. A circunstância, IJUramente for­
mal, não altera, porern, os têrmos _do 
problema de momento que_ no_ a_rt1go 
156 § 2." f1cou fixada a cond1çao e 
determinada na competSncia singu­
lar do Senado. 

13. Sendo assim, sómente a ésse 
órgão, somente ao 8_en_ad<?, seria pos­
&vel tom.ar as· provldenclas, .... no caso 
cabível,· para por· térrr.os aos execssos 
porventura verific~dos na outorga de 
concessões, sbbre teras devolutas. 

Senado ao Projeto de Lei n.o 24, de 
1955, originário da Câmara dos Depu· 
ta dos. 

Sala das Ccmissões, em 6 de junho 
de 1955. - Júlio Leite, Presidente; 
Saulo Ramos, Relator; --;-" Heitor Me­
deiros. - Costa Pereira. 

ANEXO AO PARECEft N.' 647 
de 1955 

Redação Final das Emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.o 24, de 1955, que auto­
riza o Poder Execu'tito a auxiliar 
o Estado do Rio Grande do Sul 
com a importância de Cr$ ...• 
30.000.0-GO,OO, para obras e• insta­
lacões eni suas Escolas Técnicas 
e industriais e dá outras providên­
cias. 

EMENDA N. 0 1 

Ao artigo 1. o - (Emenda 
Onde se diz: 

superintendência do 
Industrial. .. " 

Diga-se: 
Superintendência do 

Profissional ... " 

EMENDA N • .- 2 

Ao arti-go 4." 
(Emenda n.o 2-c) 

Onde se diz : · 
~ "... 1955 e 1956 •.• " 

· Diga-se: 
"... 1956 e 1957 ... ,,. 

Ensino 

Ensino 

Parecer n- 648, de 1955 
Da Comissão de Redação 
Redacão final da emenda do 

Senado· ao Projeto de Lei da Cã~ 
mara n.o 324, de 1953. 

Relator: Sr. Costa Pereira. 

14 .. uma investigação severa, a apu­
Iação das der..ullclas por ai espalna­
Qas e as medidas judiciais necessá­
ria; à anulação dos atos praticados, 
em fraude à Constituição, seriam a 
meu ver, il>to~ próprios do Senado e 
que someme por éle poderiam ser 
tomados em sua alta sabedoria. A Comissão apresenta a redação fi .. 

15. Não me cab-e dar, nem me f?i nal (fls. anexa) da emenda do &na­
pedida, qualquer orientação à respel- do 80 Projeto de Lei n.o 324, de 1953, 
to, senão o responder ás duas.pergun- de iniciativa da Câmara dos Depu­
t-as formuladas, o que passo a fazer. tados. 

16. Não cabe, au Poder Execut1VO' 1 Sala das comissõ2s, <:m 6 de ju­
Federal, e, de modo geral, a nenhum nho de 1955. - Júlio Leite, Presiden­
cutro órgáo federal, senão ao Senado, te· Costa Pereira, Relator. - Saulo 
interefenr na área de· competência R~mos. - Heitor Medeiros. 
reservada aos Estados, quanto a con­
~esao aos particUlares de bens do seu 
domínio. Qualquer interferência, 
:mesmo corr .. intuito moralizador, seria 

ANEXO AO PARECER N. 0 

648, de 1955 

Redacão Final da Emenda do 
cons..itucionalmente indébita, salvo Senado~ ao Proeto de Lei da Cà-
apenas o direito de promover um sis- -
tema de proteção aos mdios, pela marà. n. 0 324, de 1953, que dispõe 
forma J.á lembrada, ou outra qualo sôbre o processo de preenchimen­

to dos cargos iniciais_ das carrel-
quer que não venha invadir a auto- ras de veterinário, químico, agrô-
nvmia dos Estados. nomo e engenheiro çivil do Qua-

17. A Uniâo tem uma competência dro Permanente. do M'i1ListCrio dçz 
bastante amj:la el;ll matéria ·econô-
nnca para reduzir os efeitos de deter- Agricultura· 
lmnada politii;a econmica dos Esta- Ao artigo 1. o: 
dos que prejudiquem a· política eco- (Emenda 1-C e respectiva 
norr.lca do pais, sem que para isto sub-emenda) 
sej& preciso ferir as autonomias es- A . t "ste arti.:ro 0 se-
tadualS. _ c1escen.e-se. a e o, 

Ê o meu parecer. Rio de Janeiro, gu,;nre .~~?·agra~o:_ . , ,., _ 
16 de maio de 1955 'l.'ltemzstócles I Para~. ato umco - A 1~\0'='.açao 
BrtwdU.o c.· 11 t:alcantl. Consnltor Geral n_ão se apl~ca aos func:or:ános mte-
·' R · bl'ca - - :·mos menc1onado.s no artigo 1._0

, da 
wa epu 1 

• Lei número 1.142, de .20 de )tmho 
Au lt~1 uerente Ide 1950, e aos contratados, com mais 

TELEGRAMA de 5 (cinco) anos de exercício no 
Do Presidente 11a comissao .l!:xe- .~argo, os quais serão submet~dos. à 

cutlva Nacional do li Con&resso Na- ..:oncu~so de Wulos para efetrraçao, 
Clüllal de Desportos. convidando os dentro do prazo de ~ <nove) meses 
Eirs. Senadores a assistirem a mau- ·Ia data da publicaçao da presente 
gm·.ação dCsse certame, no dia 25 de lei". 
e.orren:.e mês, às 20.30 horas, no Au­
ditóno da Associação Brasileira de 
Jmprensa. 

OS SEGUINTES PARECERES 
Sl\0 LIDOS E VÃO A IM.t" rtuvllR 

Parecer n. 647, de 1955 
Comissão dP R 2dação 

Redação· finat drts emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n. '-' 24, ele 1955. 

R~E·lntor: Sr. Saulo R ames 

Parecer n. 649, de 1955 
(Cor:üssão de Redação) 

Redação ftnal da 
Senado ao Projeto de 
mara n.0 213, de 1954. 

Relator: Saulo Ramos. 

emenda do 
Lei da Cá.-

A co-m~s.:::..-o apre~enia a red:;ção 
na~ (i'J.E. ane::r-..-..~ d~- em~nd3s 

A C:,A,·ll~sao ..-Jn.-~.sema a. reda-çã-o 
final (fJ. anexa) da emenda do Se­
nado ao Pr{)j-et-o d-e Lei -213, de 1954, 
de iniciativa da Câmara dos De;m­
tados .. 

fl- 'sala das C<Jmis-sõe-.s, f_.m 6 de Jm;ho 
d::J1 d-t 1955. - Júlio Le:i1?. Presid-ente. _-

Sa11lo Ramos, Relator. - Milton Me­
deiros. - Costa Pereira. 

ANEXO AO PARECER N.0 469, 
DE 1955 

Redação Final da Emenda do 
Senado ito Projeto de Lei da Câ­
mara n.o 13 de 1954, que modifica 
o art. 4.0 , e seu parágrafo, da. Lei 

Bt6T ep 01[l1l~ <1p BT ap 'ço~ o·u 
cota do impôsto de renda, desti­
nada aos Municípios. 

Emenda n. 0 1 , 

Ao ·art. l.G (Emenda n.0 1-C) 
Acrescente-se a êste artigo, o ·se-

guinte parãgrafo: . 
"Parágrafo único. No exercício <!e 

1955, a instalação para efeito' do di.s­
põsto no item -II, déste artigo, poderá 
ser feita at{: 31 de março de 1955". 

Parecer n. 650, de 1955 
(COmissão de Redação) 

Redação Ffnal das emendas, lto 
Sen-ado ao Projeto de Lei da Cd­
mara n.0 9"9, de 1953. 

Relato-r: Sr. ·Heitor Medeiros. 

A Comi-ssão apresenta a redaçã.o 
final (fls. anex~s) das emendas do 

Ano Grau I 

I 
1956 ......................... ! 2% 

I 
195-7 ............. -------··1 3,5% 

I 
195-8 em diante ......... j ~% 

I 
EMENDA J:l.o 3 

Ao' ar,t. 4." (Emenda n.0 2-C) 
Dê-se ao.,§ 6.0, dêste artigo, a 

seguinte redação: 
"§ 6.0 - A partir do exercício de 

1958, po-derão ser revistas as percen. 
tagens e5tabelecidas n·este artigo, vi­
sando à redução do prazo para o res­
gate total dos diversos graus, caso o 
permitam at; condições financeiras do 
pais." 

EMENDA N.0 4 

Ao art. s.o (Emenda :)-0 3-C) . _ 
Dê-se a êste artigo, a segumte 

redação: 
"Art. 5.o - os títUlos atualmente 

em clrculRção serão substituidos P?l' 
novos, a partir , de 1957, de conformi­
dade com a classificação de que trata 
esta lei." 

EMENDA N.0 5 

Ao art. 6.o (Emenda n.o 4-C> . 
Dé-se, a · éste artigo, a seguinte 

redacão· 
"Art. 6.o :_Os orçamentos f-e-derais, 

a partir do relativo ao exercício_ de 
1956, éonsignarão 9-S Vel,'bas destma­
das ao se1·viço de juro..<:; e amortização 
decorrentes da lei, a-s.-quais serão dis­
tribuídos, automàticamente ao Tesou­
ro Nacional e p<lstas à disposição da 
caixa de AmOl'tização·." 

Parece1· n. 651 , di! 1955 
(Comi.ss~o de Red<l.çâo) 

Redação' final das e.mendt;IS do 
Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.O 16, de 1953. · 

ReJaior: sr. ' Saulo Ramas. 

Senado ao Projeto de Lei n.~ 99, de 
19-53, originário da Câmara d~ Depu· 
ta dos. 

Sala das COmissões, em 6 de junho 
de 1955. - Júlio Leite, P.rcside-nt-e. -
HeitOr Medeiros, Relator, Saulo 
Ramos. - Costa Pereira. 

ANEXO AO PARECER }l.0 (!_~. 
. DE 1955 

Redacão Ftnal das Emendas do 
Senado~ ao Projeto de Lei da Cá­
mam n.0 99, de 1953, que reestru­
tura o Serviço da Divida Interna 
Fundada Federal e dd outras pr9 .. 
vidêncta. 

Emenda n.o 1 
Ao art.· 1.0 (Emenda n.0 l~C) 

_Onde se dlz; 
" ... 1954.,." 

Diga-t;e: 
"··· 19515.,." 

Emenda n.(l' 2 

~ Ao art. 4.0 (Emenda n.o Z-C) 

Dê-se a ~t& artigo a segulnte N"-
dação: -... , 1 

"Art. 4.o AS amortizaçõ-es seTáo fel­
tas nas seguintes base.s mjnimnsr em 
relação-- ao montante atualmentt em 
circulação: 

Grau 11 

1,5% 

2,5% 

3,5% 

Grau DI 

l e• ,. 
2% 

3% 

Grau l1l 

0,5% 

1% 

1,5o/, 

Saulo Ramos, Relator. -Heitor Me­
deiros. - Costa Pereira. 

ANEXO AO PARECErt N.' 651, 
. DE 1955 

Redação Final das Emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Cd ... 
mara n.o 16, de 1953. que regula 
o exercicio da enfermagem pro­
fissional. 

EMENDA N.o 1 

Ao art. 2.0 (Emenda n.0 1-C). 
Dê-se à letra c, do item 1, 

dêste. artigo, a seguinte redação: 
''c) Os portadores de diplomaE àe 

enfermeiros, expedidos pelas eHolas 
e cursos de enfermagem das Fê.4Tças 
AI'madas _ Nacionais e Fôrças MllHa.­
rizadas, que estejam habilitados me­
diante ·a.p:;-ovação, naQuelas discipli­
nas, do currículo estabelecido na Lei 
n." 775, de 6 de ag&ito de 1949, que 
re_quererem o reg~stro de diPloma n~ ... 
D1retona ·do Ensino Superior do Mi­
nistério da Educação e Cultura." 

EMENDA N,O 2 

Ao art. 2.o .<Emenda n.o 2-C) 

Acrescente-se ao item III, dêste 
artigo, "in fine, o seguinte: 

,._ ... e os dilplomados pela.c; NíCoJas 
e cursos de enfermagem das Fôrças 
Armadas Nacionais e Fôrças Militari­
zadas QUe não se acham incluido.f; na 
letra "C", do item I, do art. ~Lil- da 
presente lei. ' 1 

Parecer n. 652, de 1955 
Comissãc de Redação 

A Comissã-O apre.c;enta a redação 
final (fls, anexas) das emendas· da· 
Senad-o ao Prójeto de Lei n.0 16, de 
1953, de iniciativa da Câmara dos 
Deputados. 

Redação final do ProjetQ Ct.--... 

Decreto Legisla-tivo n.O 33, de 19M 

Relator: Sr. Saulo ~mos 

Sala: àa:s comi.ssõ&, em 6 De junho 
dt 1955. , Julio Leite, Presi,de-nte. 

- ' 

A C<Jmt~são apresenta n redação 
final Ul. anexa) do Projeto de De-
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ereto. Legislativo n.0 3 3,de 1954, de 
iniciativa da Câmara. dOS Deputados. 

Sala das Comissões, em 6 de junho 
de 1955. -·JUlio Leifl<3, Presidente. 
- Saul() Ramos, Relator. - Reitor 
.JJ.!edeiros. -Costa Pereira. 

ANEXO AO PARECER N-.o 552 
DE 1955 

Reaação- final do Projeto de De~ 
ereto· Legislativo n.0 33, de l91H, 
que mantém o ato- do Tribunal em 
Contas denegatório de registro ao 
têrmo de renovação do !.!Otttrato 
celebrado entre o Ministério da 
Agricultura e Moritz Machaban~ 
ski. 

Faça saber que o Congresso N·aci.v­
nal aprovou nos têrmos do art. }7, 
§ 1.0, da Constituição Fed~ral, e eu 
promulgo. o seguinte 

DECRETO LEGISLATI'IO 
N.0 - 1955 

Art. 1.0 • Jt- mantida a decisão por 
que o Tribunal de Contã.s,. em sessão 
realtzada a 4 de abril de D52, riene­
gou registro ao têrmo de renovação 
de contratokcelebrado em 6 de 'llarço 
do mesmo ano, entre o Ministério da 
Agricultura, e Moritz Ma..:haban~kl, 
para desempenhar a função de mecâ­
nico especializado, na oficina_ mecâ­
nica do Jardim Botânico do. ~nesmo 
Ministério. 

Art. 2.0 • Este decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua tJU­
bUcação, revogadas as_ disposições em 
contrário. 

Parecer n. 653, de 1955 
Comissão de Redapão 

Redação final do Projeto de De­
creto Llegtslativo n.0 124 de 19'i3. 

Relator Sr. Saulo Ramos 

A ComissR·o apresenta a redação fi­
nal \fl. anexaJ do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 124, de l~:i3, 
originário da Cãmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, em 6 de ju:nh:J 
de 1955. - JUlio Lette, Presidente. 
- Saulo Ramos, Relator. - !leitor 
Medeiros. ~ Costa Pereira. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 653, DE 1955 

Reaação fi-nal do Projeto de De­
creto Legista.tivo n.0 12.4, de 19;)3, 
que aprova o têrmo de contrato 
ceíJe::braqo entre o Departamento 
dos Correios e Telégrafos e a fir­
ma Paul? Augusto Goyanna. 

Faço saber que o Congresso Nac!,J­
nal aprovou nos têrmos do art. 77, 
~ 1.0 da Constituição Federal, e ru 
promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLAnVil 
N.O ._ 1955 

Art. 1.0 Ê aprovado o têrmo de con­
trato, celebrado a 25 de agOsto de 
Hl52, entre o Departamento dOS Cvr­
reios e Telegrafas e a firma Paulo 
Aug·usto Goyanna, para a constmção 
de 2 (dois) compartimentos destina­
nos a instal!;!.ção de energll't elétrica 
de eme-rgência, na Estação Tran:;mis­
:;ora de Maraponga, Estado do Ce.;.l.tá. 

Art. 2.-:.. Este decreto legi.Sla~ivo 
entrará em vigor na data de sua pu­
hlicação, revogadas as P,isposições em 
contrário. 

0 ar'ecer n. 654, de 1955 

,. . .._ ANEXO AO PARECER S 
N.o. 654., DE 1955 .,..,.., 

Reda.çdo final do ProjetO ele De­
creto Legislativo n.0 1, de 1953, 
qtre aprova O· contrato · cele.braào 
entre o Mmistério da Aeronáuti.::a 
e O li ver W aldemar Martins. 

Faço saber- que o Congresso Nacio­
nal aprovou nos têrmos do· J.rt. 77 § 
1.0 da Constituição Fed:M'a1, e eu pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0

- 1955 

Art. 1-0 1t aprovado o con~rato ceie­
orado, a 20 de noVembro de 1951, en­
~re o .iVlmistério da Aeronámica e OU­
ver W aldemar Martins, paca cxe.n:e.: 
a função de Auxiliar de Ensino de 
.i•'isica. no Instituto Tecnológico de 
Aeronáutica. . 

Art. 2.0 • Este decreto legislativo 
entrará em vig_or na data de sua pu­
plicação, revogadas as disposições em 
contrári_o. 

Parecer n. 655, de 1955 
COU1ÍSSâO de Redação 

Redaçáo jmal do Projeto- d-e 
Decreto Legislativo n-.0 60, d~ 
1954. 

Relator: Sr. Heitor Medeiros. 
A Comissãa apresenta ·a redação 

1ina.l lfl. . anexa) do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 60, de 1954, 
de iniciativa da Câmara do;; Deputado 

Sala das Comis3ões, em 6 de junho 
de 1955. - JUlio -Leite, Presidente -
Heitor -Medeiros, Relator. - Pau;o 
Ramos. - Celso Pc:·e1m. 

P.NEXO AO PARECER N.0 655, DE 
195~ 

Redacão Fúwl do ,Projeto dt! 
Decreta· Legislativo n.0 60 de 
1954, que aprova o contrato cele­
brado entre n Departame1~to dos 
Correios c Telegra_tos e a firma. 
Sociedad~ 1'écJ~tca Cof,I.Strutora 
Ltda. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal· aprovou nos têrmos do art. 77, ~ 
1 o, da Constttuição Federal, e eu 
promulgo o seguinte: · 

DEC~ETQ LEGISLATIVO 
N_O - 1955 

Art. 1.0 .E aprovado o contrato ce­
lebrado, a 20 de novembro de 195J, 
er .. tre o Departame!l.to dos Correios 
e -Telégrafos e a firma Sociedade 
Técnica Construtora Limitada, para 
construção do prédio dêstinado à 
Agência Postal-Telegráfica de. Monte 
Santo, no Estado de • Minas GeraiS, 
na importàncJa de Cr$ 503.516.00 
(quinhentos e três mil, quilillentos 
e dezesseis cruzeiros). 

Art. 2,0 Este decreto legislativo ;m­
trarã em vigor na data de sua pu-­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Parecer n. 656, de 1955 

comissão de Redação 

Redaaão final llO Projeto d~ 
Decretá Legislativo n.O 42, d.! 
H!c3-l. 

Relator: Heitor Medeiros. 

A ComisSão apr~enta a reaaçlo 
final (fl. anexa) do Projeto de 

Comissão de Redação ' Decreto Leg:islativo n.0 42 de ·195-l:, 
Redação final do Projeto de De-- originário da Câmara dos Deputados, 

ereto Leqislativo n.0 1, de 1953. com a necessftria retificação d,o no~ 
Relator.' Sr. Heit-Or Medelr-Js me de uma das partes contratante~ 

.tl Comissão aprestnta a :-edação ti- oUe é Diretoria do Pesoal da Aero­
nal (fl anexa1 do Proj.eto de De- náutka e não Escola Preparatól.'il"­
ct·eto Legislativo n.(J I, de 1953, ori- de Cadetes .do Ar como consta do au~ 
ginário da Câmara dos ~puta dos. . ! L0P:raf0 e d.a emenda do projeto. 

Sala das cruni~ões, em 6 de j•m!lo I Sala das. Comissões. em 6 de .t:unho 
de 1955. _ Jüli~ Leite. Presid.e!lte. de 1955. - Paulo Ramos, Presid!O'n­
- Heitor IJ.fcci,eiros, Relator. - S·Jn{o te eventual - Ffei!or ll<!cde-iros. Rela-
R.amos. - Costa. Pereira. · tor. - Costa Perczra. 

ANEXO· AO PARJ;;ÇER N.• liô9, DE 
1955 

Redação final do ~rojeto de 
Decreto Legislativo n.0 52, de 
1954, qu2 aprova o contrato ce­
lebrado entre a Díretoria·do-Pe;;­
soal da L.:roná.utica e Geralcio 
Linhares de A~eveao. 

. Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou· nos têrmos do art. 7'i. 
~ 1.0

, da. Constituição Feleral, e eu 
promulgo o seguinte. 

DECRETo LEGISLATIVO 
N.0 ~ - 195:> 

Art. 1.0 É q.!)rovado o contrato ce­
lebrado a '30 de outubro de 1953, en­
tre a Diretoria do Pessoa! da Aero­
náutica e Geraldo Linhares de A::::e­
vedo, para desempenhar a função de 
professor de ·química da Escola Pre­
paratória de Cadetes do Ar ·do M1-
uistério da Aeronáutica. 

Art.O 2.0 Este decreto legislativo en­
trará em vigor na data de sua publ:­
cação, -revogadas as disposições em­
contrário. 

Parecer n. 657, de 1955 

ANEXO AO PARECER N,• 658, ·1 
- DE 1955 · . 

Redação Final do Projeto dd 
Decreto Legislativo n.0 61, flt 
1954, que aprova .o contrato ce .. 

-lebrado entre a Diretoria Regio• 
-nal dos Correios e Telégrafos do 
Estalio do Rio Gra1uie do Norte 
e a firma Engenharia Comercio. 
e Indústria Ltda. 

Faço saber que o Congresso Na .. 
cional aprovou nos têrmos do lU'-. 
tigo 77, § 1.0, da Constituição Fe­
deral, e eu promul~o o seguinte· 

DECRETO LEGISLATIVO 
N;a ___. 195.5 

Art. 1.0 E' aprovado o contrata 
celebrado a 24 de outubro de J 9àJ. 
entre a Diretoria Regional dos CJr:. 
reios e Telégrafos· do Estado do Rto 
Grande do Norte e a firma l:!:nge­
nharia Comércio e IndU.stria Limi­
tada tECILJ, para construção d<! 'l 
{seteJ prédios destinados às agências 
postais-telegráficas de Alexandria., 
Pedro A velino, Pendência, ParelhaS. 
São João de Sabugi, São Miguel -e 
São Paulo do Potengí, naquele Es­
tado. 

Art. 2.» :tste decreto legislativa 
COmissão de Redação 

Redação final rio Projeto 
Decreto Legislativo -n.0 55, 
1954. 

entrará em vigor na data de sua. 
publicação, revogadas as dispos:çõe.s 

~e em contrário. 
de 

Relator: Co::ta Pereira. 
Parecer n. 659, de 1955 

Comissão de Redação 

Redação. final do 
Decreto Legislativo 
1954. 

Projeto de 
n.o 36, d~ 

Relator: Sr. Saulo Ramos. 

A Com..i.ssão apresenta a redac~.~. 
·final (t'l. anexa) do Projeto de De· 
cr~to Legishtivo n. 55. de 19ã4,' ori­
ginário da Câmara dos Deputados 
com. a necess!\.ria rettficação no r.o­
me de uma das partes contratantes 
ue ê o Ministério da Agricultu"ra e · A Corilissão apresenta. a redaçã.a 
não o Departamento de Adn.tnistra- final HLs. anexa) do .. Projetv de 
çã0 daquele Ministério, ccmo se lê De<!:·e!o_ ~egislativo. nY 36. de Ul54, 
no autógrafo e na .emenda d•1 prcje- 1 de 1ructat1va da Camara dos Depu-
to. tados. , -

Sala las Comissões, em 6 de jurJto Sala das_ Comissões? €!!.1 . 6 de _jt~-
C:e 1955. - Julio Leite ,Presidente. _ nhü de 19a.5. - Julio Lelle, Prest­
C'osta Pereir~. Relator. - Paulo Ra- de~te. - Saylo Ramos, Relator. -
mos. _·Heitor Medeiros. - Heztor Medetros. - Costa Per!!ua. 

ANEXO AO PARECER N.0 657, Dl-~ 

Rcda~ão final elo Projeto i:le 
Decreto I.fgislativo nY 55, de 
1954, que aprova o têrmo de cvn­
trato dé COf'!JJ::1-a\.ãO c-elebrado en­
tre o lllinildério d.a Acrricu~t!;-rn 
e Francelino RCdnques ·rie Souz~~ 
e sua mulher Francisca Roque 
le Souza. 

:faÇo saber que· o Congresso N:.l.cio­
nal -aprovou nos têrmos do ::t"t. 77. 
1 °, da Constituicão Federal, e eu 
r~romulgo o seguinte. 

DECRETO I.EGISI.ATlVO 
N.0 - ·19!15 

Art. l.ll l!: aprõvado o tê-rmo de con­
trato de cooperação celebrado a 1_:) 
de novembro de 1953, entre o Minis­
tério da Agricultura e France!ino Ro­
Crigues de Souza e sua mulher Fran­
cisca Roque de Souza, para financi.l­
mento le obras destinadas à irrig;:u;-llo 
das terras de sua propriedade, situa­
das no Mu.nicípio de Jucãs, EStado 
do Ceará. ' · 

Art. 2.0 &te decreto legislativo en­
trara ('tn vigor na data de~ sua pu­
em contr~rio. 

Parecer n. 658. de 1955 
Comissão de Redação 

Redaçãc final do Projeto d<> 
Decreto Legislativo n.(J. 51, ile 
1954. 

ANEXO AO PARECER N.o 559~ 
DE 195~ 

Redação Fintll do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 36, de 
1954. que aprova o têrmo de cott~ 
trato celebrado '?ntre o DeTiarta­
mento ias Cwrreios e Telegrajos 
e a firma Jose Gentil S ,A. 

Faço saber que o .Congresso Na­
cional aprovou nos têrmos -.:lo ar~ 
tigo 77, § 1.0 , da Constituição Fe­
deral, e eu promulgo .o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 
N:•. -· 1955 

Art. -1. 0 E' aProvado o têrmo de 
contrato celebrado;- a 25 de novt:!m· 
bro de' 1953, e-n~re o Departamento 
dos Correios. e Telégrafos e. a i!t-ma 
Imobiliária José Gentil S, · A .• para. 
construção do prédio destinad-a t\ 
Agência Postal-Telegráfica de Sant:l. 
Quitéria, no F.sta~dll do Ceará. 

Art. 2.0 ~te decreto !egis~ativo 
entrará em vigor na data de sua 
putilicaçãOo, revogadas as dispostçõe.:; 
em contrário. 

Parecer n, 660, de 1955 

Comis.c;áO de Red~ção 
~ . . ~ 

Redaçdo fmal do 
Decreto Lcgislattvo 
1954. . 

Projeto ds 
n.n Z1, üe 

R-elator: Sr. Heitor Medeiros. 
Relator: Sr. Heitor Med_eiros: 

, , . A Comissão apreS'<:nta a 'redaç!io 
A Comis.sã.o apresenta a red4ção fin:1l (fls.· aneXa) do Projeto· de De­

final' (fls. &.nt>xa) do Projeto de n~ .. ; ereto Lesi.sla..tivo n.'l 27, de 195-1, de 
ereto Legislativo n.'" Sl, de 195-l de iniciativa da Càmara dos Deput.-tdos. 
iniciativa da Câmara dos Depu- com a neces.sâri_a retificação de no-
tados. mes das partes contratantes, bem· 

Sala ·das Comissões, em 6 de j:J~ conw d3 data em que foi' firma:1o o 
nho de 1955. - Saul() Ramos,. P:·e- contrato. · 
sidente eventual. - llcíto~ '!Jed-:i- Sah Ms Cornl..ssõ-e.s, ·e-m 6 de ju-
ros, Relator. - Costa Perezra. -nho j-e ~J?1L - Julio Leite, Presi .. 
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éJ.ent~. - Heitor Medeiros, Relator. sjdE~te. &venlual. - Costa Pereira; ANEXO AO P.ÂRECÊR N.0_664, de 1955 Ór$ .164.547,90 icenfo e sesSenta' e qua­
- .SuulCJ Ramos. -.Costa Pcreir1t. Relat<Jr. - Heitor Medeiros. tro mil, quinhentos e quarenta e. sete 

Redação Fiilal do Projeto de De- _cruze!rors e noventa centavos), para pa-
.!:NEXO AO PARECER N.0 660, ANEXO AO PARECER N.o 662, ereto Legislativo n.(i 55, de 1P53, gamentQ de diterença d€ vencimentoS. 

DE 1955 DE 1955 que mantém a decisão do Tribunal em virtude de promoções; Cr$ •.• ; •• 
de Contas denegatória de registro 51 4 9 9 t · 

Redação Final do ProjetJ de Redação Final do Projeta de do têrnw adtivó do contra cele- 5 . 4 , O {quinhen os e cmquenta e 
~~~:e~ue·L::;~l:~ivg c~~tra2t~ c~~ fs~~:·e~oue L~id~~J~~o a nd:ci:J~ :~ brado entre o Ministérto da Aero- ~~ c~1~e{i~=t~·o~~~~~ae c~~1~~~~ ,ep~~~ 

"ldJrado entre a Diretoria do Pes- Tribunal de Contas denegato1·ia náutica e Dorqthy No~to"n Pond. pagamento do- abono de emergéncia 
· t.val da Aeronáutica e Jorge AU- d4 registro do têrmo aditivo ao Faço saber- que o congresso Nacional conCedido pela Lei n.o 2.412, d€ 19-55; 
iéliCJ Póssa. cuntrato celebrado entre o Mi- aprovou nos têrmos do art. 77 pará- e Cr$ 154.182,0(1 (cento e cinquenta e 

nistério da Aeronáutica e Fer- grafo 1.o, da Constituição Federal,· e quatro mil. cento e oitenta e dois cru-
. Paço saber que oCt_ongressod Na- nando Pessoa Rebello. eu promul_go o seguinte zeiros), para diferença de diárias, em 

CWD<'ti aprovou ·nos ermos o &r- virtude da Resolução n.oJ 14, de 1954.; 
Ligo 77, § 1.0, da Constituição Fe- FaÇo saber que oCongresso Na- DECRETO·LEGISLATIVO III _ ao Senado Federal _ 0 c.r~-

deral, e eu promulgo o seguinte: ~f~~a\7,ap;·o~~o~ raos C~~~~~iç~g ;~: Art Lo E' mántida a decisão por dito suplementar no -total de ...•...• 
DECRETO LEGISLATIVO l I · · t que o Tribuna! de Contas, em sessão Cr$ 7.488.450,00 . <sete milllôM,· 

N." ~ 1955 dera, e eu promu go o segmn c; realizada a 19 de agôsto de 1952, dene- quatrocen'.\)S e oitenta e oito mi~ 
lJECRETO LEGISLATIVO gou registro ao têrmo de 27 de maio quatrocentos e cinquenta cruzeiros) -

.Art. 1." E' aprovado o conU:a :.::t- N." _ 1955 d d·t· em refo'r·ço da Ver·ba 1 - n.,.,.coa1, do·. · t b d lQ-3 o me.smo ano, a 1 tvo ao contrato ce- ..:;.....,., 
J.eorado. a 21 de ou u ro e ~<J . 1 b d 28 d d 195 t AneXo n. o 2, do Orçamento em vifiur, 
t;ntre a Diretoria do Pessoal da Ae- Art. 1.0 E' mantida a decisão por e ra 0 a e março e· o. en re 0 para atender a despesas Gecone~teS 
ron8.utica e Jorge Aurélio Pôssa, parJ. que o Tribunal de Contas em ~·.:ssão Mimstério da Aeronáutica e Dorothy da· Reso1uça·o n.' 4, de 1955, e a••J·)ll 
d h f - d profess01 1· d 8 d · · d 1952 d Norton Pond, para desempenhar, no .,. -~empen ar a unçao e ·_ rea 1za a a e Janeiro e ·, e· 1 1. t 1, . d , discriminado·. 
Cle português na Escola Prepararo:·ia negou registro ao têrmo de 14 de ns !tU o Tecno og1co e Aeronautica, 
de Cadetes do Ar, do Ministério da dezembro de 1951, aditivo ao con- .as. funções de Professor Associado de Consignação 1 - Pessoal 
.Aer"\Jnáutica. trato celebrado a 27 de novemb!'O de Idiomas. Permanente 

_ttrt. 2." &te decreto legislativo ·1947 entre 0 Ministério da Aeronau- Art .. 2.0 :bte decreto legislRtivo eu-
entrará em vigor na data de sua tic_a e Fernando Pessoa Rebelo, para trará em vigor na data de sua publi­
publlcação, revogadas as disposiçóe~ desempenhar a função de profes~or- cação, revogadas a.s dispo.'>içõe.S em 
em. c-ontrário. assist~mte de motores. · con~rá-rio. 

Parecer n. 663, de 1955 
. Comissão de Redação 

Redação jinal do Projeto rlc 
lJccreto Lefiislativo n,o, 142, de 
1~54. 

1\.flator: Sr.· Costa Pereira. 
( A· C-omissão apresenta a l'edação 
lfina1 ·ttls. a"nexa) do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 142; de ·1954, 
cdginário da ·cãmarfl dos Depu­
tado:; Com ·a necessária retificação 
elo n·ome de uma das ·beneficiadas 
que e Edina Iná~ de Oliveira Vaz e 
mão Edna de Oliveira Vaz como 
C()nsta do autógrá.fo e da emeta do 
prójdo. 

Sala das Comis.<,õe.s, em 6 de ju­
llhti de 1955. - Saulo Ramos, Pre­
fl.idente eventual. -.Costa Pereira, 
ltflator. - Heitor· Medeiros. 

ANEXO AO PARECER N.0 661, 
DE 1955 

Redacão Final do Projeto àe 
Decreto' Legislativo n.~ 142, ti.e 
1954 que autoriza o Tribunal de 
Conias a registrar a' pensão Vi-: 
tulicia em favor de Teonila de 
Oliveira Neves, Edina Iná de 
Oliveira Vaz e Clélia Jnayá de 
Oliviira Lôbo. 

Faço saber que oCongresso Na­
cional aprovou nos têrmos do ar­
tJgo 17, ~ 1.0 , da Constituição F'e­
deral, e eu promulgo o seguinte; 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.• - )955 

. Art. v• E' o ... Poder Executivo au­
torizado a registrar a pensão vit.ali­
~a em favor de Teonila de Otveira 
íNeves. Edina Inã. de Oliveira Vaz e 
Plélia Inayá de Oli~eira Lôbo, filha::; 
,tio veterano da Guerra do Paraguai, 
~General Antônio Serafim de Oli­
tveira Melo, na forma do que dispõe 

1!0 art. 3.0 do Decreto ll-0 30.900, de 
"14 de maio de 1952. . · 
~· Art. 2,0 ltste decreto legislativo 
~ntrará. em vigor na dâta de sua 
tmblicação. revogadaa as dispos:ções 
tem contrârio. 

Parecer n; 662, ile 1955 
COmissão de Redação 

'Redação final do 
ll>ecreto Legislativo 
1954. 

Projeto' 
n.0 23, 

J 'Relator: Sr. Co~ta Pereira. 

de 
de 

.i A Oomíssão apresenta a Httação 
linal (fls. anexa) do Projeto de De­
ereW Legislativo n." 23, de 1954, de 
jJfniciativa da Câmara dos Depu-
wdos. . ' 

&.l-la. du Comissões, em 6 de ju­
l\lto óe 1955. - Saulo Ramos. Pre· 

Art. 2.0 ltste decreto legislativo 
entrará em vigor na data de !.Uâ 
publicação, revogadas a.s dispos:çõoes 

. em contrário . 

Parecer n, 661, de 1955 
Comissão de Redação 

RedaÇão· final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.<> 62; de 
1953. 

Relator: Sr. Heitor M~deir.os. 

A Comissão apresenta a redação 
final <fls. anexa) do Projeto de De­
creto Legislativo n." 62, de 1953, de 
iniciativa da Câmara dos Deputadcs. 

Sala das Comissões, em 6 de ju­
nho de 1955 . ....:.... Julio Leite, PreSJ· 
dente. - Heitor Medeiros, Relator. 
- Saulo Ramos. - Costa Per~ i: a-

ANEXO AO PARECER N.• 663. 
DE 1955 

Redação Fin~l do Projeto de 
Decreto Legislativo riY 62, de 
1953, que mantém a decisão. do 
Tribunal de Contas 'denegatória 
de registro ao contrato celebrado 
entre o Ministério da Aeroná:'l­
tiça e a Cia. Moraes Rêgo S.A. 

FaÇo saber que oCongresso Ni:.­
eional aprovou nos têrmos do ar­
tigo 77, § 1.0 , da Constituição ~­
deral, ·e eu promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.• - 1955 

Art. 1.0 E' mantida a decisão por 
que o Tribunal de Contas, em s~ssão 
realizada a 27 de novembro de 13f,l, 
denegou registiü" ao contrato cele­
brado a 24 de setembro d-o mesmo 
ano. entre o Ministério da Aeronáu­
tica e· a Companhia. Moi·aes Rêg:o 
S. A., para- execução dos .:;erviç'VS 
de acabamento do pavilhão de ran­
cho na Base Aérea de Santa Cr:~z. 

Art. 2.o :tste decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as dispos1çõ-es 
em Contrário. " 

Parecer n. 664, de· 1955 
Comissão de redação 

Redação final do Prqjeto de De­
creto Legislativo n.0 55, de 1953.-

Relator: Sr. Heitor MedeirOs. 

A Comissão apresenta a redaçãO fi­
nal (fls. ·anexa) do Projeto de Deet·e­
to Legislativo n.o 55, de 1953, de ini­
ciativa da. Câmara dos Deputados. 

Sàla das Comissões em 6 de junho 
de 1~5. - Júlio Leiie, Presidente. -
Heitor Medeiros, Relator. Paulo 
Ramos. - Costa Peretra • 

Parecer n. 665, de 1955 
])a Comissão de Finanças - sõ­

bt:e o Projeto de Lei da Câmara 
dos D,eputados - o créáito espe­
cial de Cr$ 1. 650. OOQ,()J para pagci­
mento de abono, relativo aos mê­
ses de novembro e dezembro de 
1954. . 

Relator: - Sr .. Mathias Olympio. 

O Pr~jéto' t:Je Lei d·a Cámarh. n." 86, 
de 1955, abre ao congresso Nacional -
Câmara dos Deputados· - o crédito 
especial de Cr$ 1.65<J.OOO,OO (um mi­
lhão, seiscentos e ecinqunta mil cru­
zeiros) para pagamento do abono -con­
cedido aos funcionários de sua secre­
taria pela Resolução n. 0 3, de 16 -de 
março do corrente ano. e correspon­
dente aos mêses de novembro e de­
zembro de 1954. 

2. Trata-se de despesa perfeita­
mente justificada, pois d-ecorre de uma 
Resolução que estendeu aos funcioná­
rios da Câmara dos Deputados o abo­
no cm~cedido pela Li n. 0 2. 412, de 1 de 
fevere1ro do corrente ano. 

Nestas condições, a Comis.c;ão d-e Fi­
nanças opina favoràvelmente ao Pro­
jeto, com a seguinte emenda: 

EMENDA N, 1:.0 

ft:-o art.igo 1.0
, substitua-s~ pelo se­

gumte, feita, na emenda do projeto, a 
devida modificação: 

Art. 1.0 São abertos ao Congresso 
Nacwnal os seguintes créditos: 

I - à Câmara dos ·Deputados _ o 
crédito especial de Cr$ 1 650.000.00 
(um milhão, seiscentos e cínquenta mil 
cruzeiros), para pagamento do abono 
concedido aos funcionários de sua Se­
cretaria pela Resolução n. 0 3. de 16 
de marçô de 1955. correspondente aos 
mêses de noycmbro ·e dezembro de 
1954; 

TI - ao Senado Federal -.o cr~di­
to especial na importância de Cr$ .. 
3.949-.155,30 !três milh?'íes, novecen­
tos e quarenta .e nove mil. cento e cin­
quenta e cinco cruzeiros e trinta cen­
tavos), sendo Cr$ 2.708.053,10 (dois 
milhões. setecentos e oito mil, cinquen­
tn e três cruzeiros e 1tez centavos' para 
pag:.mento de gratificação pela convo~ 
cação ~xtraordinária, de acôrdo com a 
Resolução n.0 6, de 1952: Cr$ ..... . 
220.032.60 (duzentos e vinte mil. trin­
ta e dois cruzeiros e sessenta centa­
vos), para pagamento de gratifica­
ção de-funcão, de acôrdo com a delibe­
ração da éomissão Diretqra. de 15 .dF 
dezembro de 1954: Cr$ 81. 750.()0 C oi­
tenta e um mil, Setecentos e cinquen­
ta cruzeiros). para pagamento de sa­
lário-família: Cr$ 69.139.80 (sessen­
ta e nove mil, cento e trinta e nO\'e 
cruzeiros e oiterita cent~vos), para pa­
gament.o de diferença de grat.ificacãn 
adicional, ~m vlrtude de pro.~oçõcs; 

S/C 01 - Vencimentos da 
PessOal Civll 

02 - Quadto Go St-

Cr$ 

. nado Federal .: 5.770.BJO,OO 
Consignação- 3 - Van-

tagens 
S/C 01 -, Funções grati­

ficadas 
02 - Senado Federal 144. OOU,OU 

S/C 11 - Gratificações 
· a&icionais por 

t-empo de servi­
ço . 

Ó2 Senado Federal l.tri~.l$50,00 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1955. - Aliara Adolfo, Pre.sidente. 
- Malhias Olympio, ·Relator. - Do­
mingos Vela~co. - Alberto Pa.squt..­
lini. - Cesar Vergueiro. - Juru~.;y 
Magalllães. - Ary Vianna. - Pa'liiiJ 
Fernandes. Mouriío Vzeira. 
Novais Filho. - Heitor Medeiros. 
Lino de Mattos, 

Pareceres ns. 66 e 667, 
de 1955 

N. 0 666 -de 1955· 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça - .sóbre o Projeto de De­
creto Legislativo número 5-56. 
que aprovtt o contraió celcb1ado 
entre a Di-visão do Pe.ssoal Cwii 

-do Ministério da Guerra e O tio 
Johan Rgbert Borger. 

Rela~or - Sr. Ruy Palmeira. 

Aos 21 Ge julho de 19M foi cele~ 
brado contrato, em renovação, entnl 
o Govêrno e o senhor Otto Johan.n 
Robert ·Bàrger. para desem})énhar 8 
funçã-o de chefe da Sub-Seção Ge 
Impressão da Diretoria do Serv1ço 
Geográfico. 

O Trlbunal de Contas, examjnan­
do o respectivo processo, recu..<:ou re­
gistro ao térmo de renovação do con· 
trato, por se tratar de contrato que 
perdeu sua vigência em 31 de dê-
<':embro de 1952. · 

Não tendo o Ministério da Guerra 
in~erposto recurso C.aquela decisão, 
foi a matéria encaminhada ao Cou­
gre~so. nos térmos C:o parágrafo 1." 
do artigo 77 da Constituição. 

A Comissão de ·Tomada de Contas 
da Câmara opinou pela aprovaç!io do 
contrato, pelos seguintes funda­
ment{)s: 

aJ o contratado \·em exercendo a.!­
mesmas funçõ~s desde 29 de julho d€. 
19<~<J; 

i..) o p:-imitivo co:ttrato, que vigo­
rou até 31 Oe dezen}bro c!e 1949, foi 
renovado por ma.i:s dois anof:, ieto é, 
até 31 de dezembro de 1952; · 

c) expirado êste prazo, o contra­
tado continuou no exerciclo de !ma~ 
funções, aguardando a renovação de 
contrate renovação q,_ue· f-oi prov:iden-
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Clada em tempo hábil, ou seja, a 25 E' LIDO 6 SEGUINTli: ~tlJ!-~ Notícias", tôda a Casa conhece e o 

Paí.c; admira. de novembro de 1952, conforme oCício Requerl·men!o n. 255, dn 1955 ilúmero 289, daquela C:ata, constante ... Sr. Presidente, decorrido mais de 
um quarto de século, lapso de tempo 
considerável para uma Nação jovem 
com,l a noSsa e se é certo que a .vida 
de um jorn_al se onfunde com a do 
país a que serve; podemos, efetiva­
mente, avalia·_· a medida em que o 
"Diário de Notícias'' concorreu, pela 
sua atuação intrépida e p,ugnaz, pan 
estímulo dos movimentos democráticos, 
que, nêsse período, marcam a nossa 
evolução polít.ica. 

do processo; · Requeremos a -ins~rção em ata de 
~ d) a tramitação C.o processo, com um voto· de congratulações com 0 
'l!;ua longa .·marcha,· fez coni que o "Diário de Notícias", depositário de 
mesmo fôsse retardá'do; alt~s cradições momís e- culturais na 

~) ,o ~inistério da Guerra está na imprensa brasileira, fazendo a Mesa 
immencia de ~er~er o concurso de a devida comunicação ao Dr. João 
um excelente tecmco, para o qual a I Portela Ribeiro Dantas digno conti­
indústria civil já vem acenando com 'nua dor da obra dtó. Orl~ndo Dantas" e 
tentad?ras propostas. aos demais brilhantes companheiros 

A Camara doo Deputados, de _ac(~n·- d.e redação e dedicados auxiliares da­
do com o . p~recer daquele orgao quele grande jornal, que é um dos ôr­
aprovou o contrato. , gãos de maior expr€SSão .na vida do 

TenCo em vista o expo5'to, e nada Pais.· 
O Sr. Attilio Vit:acqua - V. Ex.!l 

dá licença· para um aparte? 
O SR. GILBER.TO MARINHO -

Pois não. haven~o. S<?b ~ ponto C.e vista jur~di· Sala das Sessões, 13 de junho de 
co e con.stJtuciOnal, que o prpJeto 1955. - Gilberto Marinho. - LouriVal 
contrarie, ~sta Comissão opina por Fontes. - Ezechias dct Rocha. - At­
sua aprovação. tílio Vivacqua. - Apolonio Sales. -

O Sr. Attílio Vivacqua - Acompa­
nhei a fundação do "Diár)o de Notí­
cias", podendo testemunhar a ener­
gia e idealismo d.e Orhndo Dantas, 
ins"pirado pelo mais vivo sentimEnto 
democrático e de moralização do re­
gime. 

Sala das Comissões, em 31 de mala Argem.iro de Figueiredo. - Alberto 
·de 1955. - Cunha Mello, Presidente Pasqualini. - Daniel Krieger. - Do­

- Ruy Palmeirlt, Relator. - Keri}i- mingos Velasco. - NovaeS Filho. 
naldo Cavalcarrti. - Armando Câ· 
tnara. - Argemiro Figueiredo. 

. Lourival Fontes. - Gilberto Mari­
. nho. 

N. 0 667- de 1955 

Da Comissão 
sôbre o Pr.,.ojeto 
gislativo número 

Relator - Sr. 

de Finanças 
de Decreto Le-
5-55. 

Cesar Vergueiro. 

O Tribunal de Contas recusou re~ 
. gistro ao têrmo de renovação do con­

trato, celebrado entre o Governo e o 
Senhor Otto Johann Robert Borger, 
para desempenhar a função C:.e che!e 
da. Sub'-Seção de I_mpressão da Dira­
toria do Serviço ·Geográfico, por s.~ 
tratar de ·contrat<> que perdeu a sua 
vigência em 31 de dezembro de 1952. 

A Câmara dos Deputados. conhe­
Cendo da matéria, decidiu, de acôr­
do com o parecer C:.e sua Comissão de 
Tomada de Contas, pela a.prov9Çâo 
do contrato, nos têrmos do present:! 
projeto. 

No Senado, mereceu a proposjçá.:> 
parecer favorável da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Examinando o assunto, verifica-se 
que os serviços do .Sr. Otto Johann 
Robert Borger são conslcteradmr in· 
díspensáveis ao Ministério da Guerra 
no setor em que éle serve. 

· Verifica-se, mais, que foi providen­
ciada, em tempo hábil, a renovaçâ(• 
do co.ntrato em aprêço, renovação 
que só não se completou C:evido i 
mmosidade de nosso anarclho buro· 
crátiCo. · · · • 

O:msiderando o exposto, esta co: 
missão opina pela aprovação do pro­
jeto. 

Sala das Comissões. em 8 de junho 
de 1955. - Alvaro Adolfo, Presi~ent~. 
- Ccsar Vergueiro, R':'!lator. - fiet­
tor l'.fedciros. Novais Filho: -­
Paulo f',ernandes. - Ary Vianna. -
Lino de Mattos. - Alberto Pasqua·Ii­
nf. - MaUzias Olyrnpto. - Mourão 
Vieira. - Juracy Ma_qalhães. 
mm,dmshrdl hrdl hsrdlu rdlu unur 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 

SENADORES 

Georqinn Avelino. - João Arruda. 
- Ja1·ba~ Maranhão. - paulo Fer­
nandes. - Tarcíso Miranda. - Gui­
lherme Malaquias. - Mnnra Andrade. 
- Coim'Jra Bueno . . .....:. Sylvio Curvo. 
- Moisés Lupion. (10) 

• DEIXAM DE COMPAdECER OS 

SRS. SENADORES 

Sebastiço Archer. - Bernardes Fi­
lho. - Cesar Vergueiro. - Othon 
Mader. - Alô Guimarães. - · Nerl'.v 
Ramas. - Saulo Ramos. - ATmando 
Câmara. (8) · 

O 811- PRESIDENTE: 

Está finda a leitura dv expediente 
Vai ser lido um reque.i.mento mln­

dado ·A. Mesa. 

O SR. PRESIDENTE: 

O requerimento que acaba 
lido será incluindo na Ordem 
da próxima sessão. 

de' ser 
do Dia 

Quando os primeiros atos da Revo­
lução de H.l30, ·passaram a decepcio­
ná-lo, vimo-lo combater iffipavida· 
mente o êrro do período · discricio­
nário.· 

O SR. GILBERTO MARINHO: .r:raquelas. ~orR:S ~nc~·rtas, nenhuma 
vlttma da lnJUSttça de1xou de ter em 

(Pela ordem) Sr. Presidente, pondero seu jornal o mais. corajoso amparo. 
a V. Ex. !I. que êsse requerimento está 1 Recordo, com o mais vivo reconheci­
assinado pela maioria dos membro·s menta a espontânea solidariedade de 
~a Comissão de Constituição e. Jus- que me cercou e o caloroso apôio à 
tiça. reforma educacional do Estado do Es­

O SR. PRESIDENTE: 

Embora o requerimento apresentado 
tenha as as.sinatura.s da maioria da 
Comissão, se1·á mclmdo na Ordem do 
Dia da próxima sessão, nos têrmos do 
§ 2Y do art. 129 do Regimento. 

Se não contasse com ·essa maioria 
dos membros da Comissão, teria de 
receb~r parecer. (Pausa) 

Tem a palavra .o nobre Senador 
G~lberto Marinho, prime_ro orador in.s­
cnto. 

pírito Santo, que foi um dos marcos 
da ·renovação pedag.ógica do Brasil. 

Através das páginas 'do "Diário de 
Notícias" podemos reviver as mais 
belas e dignificantes. campanhas, de 
5 luhtres, em prol da. democvracia e 
d.e regeneração dos costumes da vida 
política. 

O Partido Republicano associa-se à 
homenagem comemorativa, brilhante­
mente justificada. pelo nobre colega. 

·o SR. GILBERTO MARINHO -
Muito agradece ao· eminente senador 
Attília Vivacciua, nobre lider do Par­
~ido Republicano, no Senado e alta 

O SR. GILBERTO MARINHO: · expressão do pensamento jurídico do 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, nas- país, p':!lo seu autorizado depoimento 

que veio conferir às modestas pala­
cido para integrar-se na defesa dos vras que estou proferindo aquele bri­
postulados de memoriável campanha lho de que tanto carecem. 
da Aliança Liberal, a vida d-o (Diário Mantendo-se totalmente alheio a 

~: ~~~:ci=~· ~o:.S/\~~-~a.co~~rtj~~~~~ ~~~~~~=r a i~~~~~~~ên~i~. ~1:n~~~p~~= 
pode superar tôdas as vicissitudes e, der púlitico ou financeiro pesou· nas 
ao mesmo tempo, salvaguardar hones- suas decisões. Dedicado tão só ao 
tamente seus princípios de ética com bem comum, procurou sempre enca­
o seu simples mas md~sviável devo- minhar 08 problemas ao debate pro­
tamento às grandes e nobres causas fício e solucionador. cumprindo assim 
do povo brasileiro. o sr. Kerginaldo Cavalcanti _ V fielmente a missão de contribuir para 

o desenvolvimento cultrau le econô-
Ex.!l dá licença para um aparte? mica do Pais. 

O SR. GILBERTO MARINHO com ·to . . O Sr. Lucia Bittencourt - V. Ex.!l 
mm p1aze1. . . dá licença para um aparte? 

.0 Sr:.Kerqmaldo Catalca~tt_-Con- O SR. GILBERTO MARINHO -
vem __ na~ esquecer que . o _ Duíno de CJm muita honra. 
NotJCtaS obedeceu a d1reça_o de Or-~ 0 Sr Lúcio Bittcn,..ourt _ SJlida­
lando Dantas, meu· velho am1go, quan- . · y a 
do ai d h· nr~uco teinno estud · va _ :'lZO ·me com as palavras de V. ~x. 

n a ~ ,J~ ·. a em meu nome e no de m2u Part1dn. 
mos,_ a ques_tao ~a Petrobras, adotand'~ Considf!ro que (}nobre colega f'Ji mui­
~ ~~se nac10nahst~ c -~efendendo, c.o- to feliz em acentuar que nem 0 no­
ta]osamente, os u~te1esses d.o Pa~ der político nem 0 econôm:c') têm 
Congratulo-me. assim,, com a o~·açao conse2;uido d€sviar 0 ·•Diár:o de No­
que o ~Jbre. colega esta proNnuncmn_d'J ti elas" da rota que se tnc~n. s·)bre­
a. respeito desse grande orgao do D1s-~ tudo ultimamente nas qef'.<;(ões em 
tnto Federal. que tem conquistado sitlHtção r.o~nito 
_O~ E~~ GIT:BERT? MARINHO .--:- narticular entre aquêles que se ~atem 

sm,O-D:h: mu1c~ honrado CJm o apoiO nela defesa das riquez.:ts natura.ts do 
do em1~ente llder do P.S.P., nesta Bê'asil. empenhando a rantlç:ira da 
Casa, nacionaliz'açáo e Qefende'ldo intran-

O Sr." Cunha Melo - V. Ex..!l dá si~entemente a fó,·mula ~.)n.<.,ub3trn-
licença para um a)la:te? ciada na Petrobrás. Estnu int~ira-

0 SR GILBERTO .MARINHO mente solidário tm meu ·r.om<' e no 
Com muita satisfacão. do meu oartid<" com as exi)r'2.sEõ:;s.de 

o Sr. Cunha NÚlo - Desejo qu2 VO>iSa Excelência. 
V. Ex:.a consigne o meu apôio às suas O SR. GILBERTO M~RINHO 
doclarRc~:!S, registrando que, n~st.e M1,ito agrad{'cid<J a v. Sx e. 
País, jOrnal algum se bateu , ma i.:: • o Sr. João Vilashoas - Permite 
energicamente pela moralidade dos di- V, Ex.!l um anarte? ' .. 1.~~e1•.timentn 
nheiros públicos do que o "Diário de dn oradon ~ A União Demo~r.it.ica 
Notícias". Tive-o ao meu lado, intran- Nar.itmal fAz suas ~ pal.l ras r.om 
sig?ntement~.- col::tboran0.e~ comigo, du- 1ue ·se está referindo .to bl'ilhf'tlt-e 
rante a campanha de probidade ini- órgão "Diário de Notícias" e se at;-
cifld:\ no Tribunal de Conta.s socia- As homenaQ.ens ores~Hó8s. · 

O SR. GILB"SRTO MARINHO - O SR GILBERTO M.\~T"l'"HO -
Muito agradecido ao nobre colega As o<1.hvras dos btillv~;nt,.<; lid!"'rec; do0 
cuja atuaç:\o ao lndo do «Diário de PJ.rt!do Tr:\b:llh!st:l Bqsilc:r'J, Sent~.-

-~un!io 'ile 1955 
C' 

dor Lúcio Bittencourt e da União ne. .. 
mocrática Nacional, Senador João 
Villasboas, convencem-me do acért<J 
de minha iniciativa, porque eviden-­
ciam que há nesta Ca:>a uma ;:t>rda­
deira unanimidade, um '11.'~i'ecido côm 
de louvores em 'tõrno da obra do ''Diá-­
rio de Notícias". 

O Sr. Fernandes Távora - V. Ex.. a 
dá licença para um aparte? (Assenti .. 
mento do orador) - Permita o no• 
bre. colega juntar-me aos louvores qua 
acabam de ser prestados à flgur~ de 
Orlando Dantas e à ação admlráfel 
que exerceu nâ. imprensa, guiando o 
grande "Diário de Noticias", incon­
testàvelmente, exemplo digníficantr! e 
que deve ser imitado pela impre~a 
brasileira. 

O SR. GILBERTO MARINHO' -
11uito agradecido ao nobre coleg·a. 

O Sr: Apolônio Sales - Permita­
me V. E_x.a um aparte oa;:a dizer QUe 
o eminente Senador inte!'pr~ta não. 
sOmente seu pensamento oe;;sr:Jill pc.is» 
solicito-lhe que com as suas creden­
ciais do pôsto de Vice-Llder se con-­
iratule em nome do PSD J)elo ani-­
versário do "Diário de Nctícias". Se 
nudesse trazer com u minhas mo­
destas palavras mais uro apa1·te de 
elogio a êsse brilhante matutino. di .. 
ria que o· "Diário de Notícias" é. 
rell!m.P.nte, um diário d.', notíciafl, 

O SR. GILBERTO MARINHO -
O elogio de V. Ex. !I. a qualquer órgii.a 
de imurensa. há de r.!OnstJtuir sempríl . 
para êle um alto galardão e se- re• 
veste, no moÍnento, da maior signl~ 
ficação, porquanto V. Ex 8. é ne!'lS!) 
Casa. o autorizado 1'leJ.Jer'' de soa 
maioria. 

Os nobres Senadores qu~ tanto me 
distinguiram com seus a "lartes ev-oca.·· 
ram, neste instante. a ·figura ines .. 
quecível de Orlando Dantas. tão dign!J 
d.a-'i nossas homenagens pelo ::nérito 
realmente extraordinário de h11\'e' 
criado e consolidado uma trnmn.:, d(J) 
pensamento livre que, no meio do tu .. 
mul~o e das ásoeras 1ubs que te-vu 
de enfrentar, foi SP.mpre um rf!flexo · 
da rig-idez da têmpera e da nusteri." '"" 
dade dt. caráter do se:u fundad:Jf, 
autêntico paladino da imnren~a de .. 
mocrática. que êle honrou com Se,t#. 
exemt"'ln de altivez e desa.~sombi'o. · 

O Sr. Novaes Filho - · :Permite 
V. Ex.!l um aparte? (A <;3P-ntim.ert1;f) do 
orador) Desejo, não -.:...omcnte 
anlandir. mas associar-me à3 justas 
iniciativas que V, Ea.v acaba de to­
mar PX"'ltando dA tribuna do Senado 
um órglio de imprensA. cue tem pres .. 
tado os maiores>e melho.res serviços à 
tl.nrionRlidade e que l)Rr:=t mim tem. 
a.mda. um sent.imento todo particular, 
nr>r('!ue rf'flete a inteUP:ência e a inen .. 
talidarle de um .WrnaEst.a do norde.s,te. 
'ie 0nde também sou. 
Muito a~-radecido, aa t:+_1entoso colega 
noi--te SenRdor Nova~ Filho. 

Ocorre-me. nêsse· . momento, pell\ 
<:Ua onortuntdade a "tdvertência. rror 
lHe tantas vêzts renov:ula. com o ob­
fet.ivo de rtse:uarrt.nr a legalidade e & 
n1·dem constitucinnal d~ nue as Ji ... 
~Õf'.<: de passado recente est.ãn nnr de ... 
mais gra\'adas na nos.B. !em.~ra!"lça, 
nara nn.<: alertar Quanto aos p:'!rtgo,-:; 
da divisão das fôrÇll.':; de-mocr~•;cas.. 
srmnre 011~ entre nós uma. grande 
questão política se apresf>nta. 

Finalmente, SI'. '!?r~3ident.e. õfrrho­
.;..;. rn~is alta expressão nr. vida. na .. 
ci,..naL o minimo que c,,m estrita jus­
ti"fl se nade di?:et' neste instante, do 
T)i~rio de Notícias'', é que jam9.is: 
falh)U -àouele lema com nue há vint-e 
:! c'nco Anos, numa J:~íntese cora in.'l:t 
~ P"<nl'P~~iva . .iustific·H'fl c. seu r;pa­
r.P.,..im<>ntn - a servlco do BrasiU 
fl'rltlito bem: muito :Jem/) 

O SR. .PRESJDFNTE: 

86hre ~-mesa, dolc; oficios Qt!~ vt!\J 
ser lidos. . . 

São liclos os seguintei!l ~ 

Sr. Presidente. 

t.evn ao conhedmf'nto de 
celêucit~; para os d!!vidos 

VOG:?ia EX':·4 
fins qu[\ 
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· 'Junlio- i! e 1955 

Jmp.c.s.sibilitado de atender aos ix.aba­
lbo.s da Comissão Mista de Reforma 
da Lel Eleitoral, deliberei renunciax 
ao lugar que nela me cabia. . 

Sala das Sessões, err~ 13 de Junho 
de 1955. Ary Vtanna. 

Sr. Presidente. 
Tendo o Sr. Senador Ary Vianna 

renunciado ao ·lugar que lhe cabia na 
(;()missão Mista de Reforma Eleito­
ral solicito se digne Vossa Excelên­
.cia' se lhe designar substituto na for­
ma do Reginíento. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 
1955. - Cunha J,f ela. 

~ SR. PRESIDENTE: 

- Aterídendo à solicitaçá<l do no­
. bre senador CUnha Meno, designo o 

nobre Senador Costa Pereira. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Wurival Fontes, segundo orador inS:­
erito. 

Sr. Presidente. 
:& tempo de voltarmos os olhos para 

o noso povo, antes que seja demasia­
do tarde . .t tempo de fazer a política 
dos muitos que mfda têm, porque o 
pengo e<;preita as classes mditeren­
tes e a proscrição està despertando as 
classes mudas. Temos tõdas as poli­
ticas e não temos ·nenhwna política. 
Não podemos mais continuar no em­
pirismo, na Improvisação e no des­
preparo, na incorr.petência e no des­
cu!do. ·Não tem sentido nem con-· 
teudo Qualquer politica que não seja 
a política do poVo, isto é, das suas 

J-.ccesidades cotidianas. do seu bem­
estar mínimo, dos seus padrões de Se­
gw·ança. ~CO!J.ômica, do trabalho re:­
DlUnerador para todos, do lume e d·? 
pão em todos os lares e das esperan­
ças em tôdas as almas. 

O Sr. Kerginaldo cavalcanti - Per-, 
mita V. Exa-. um apaxte? 

O SR. LOURIVAL FONTES 
Com todo o prazer. . 

o _Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
Tanto é a realidade que algumas 

·constituições européias. jà não diZem 
somente que a constituição se íaz 
em Dome . da NaÇão ou do povo; 
ex{llica mais, que as cartas Magnas 
·são órgãos derr.ocráticos e sociais, co· 
mo por. exemplo, a Lei MaiOr fl'an-

·C::t'sa. -
O SR. LOURIVAL FONTES - E 

ln~feratlvo con.stLucional o bem-es­
ta!' popular. 

Não é mai.<; possivel uma_ sociedade 
àlvtdtda enu·e os poucos que tem o 

gt•perfluo para dissipar e os nluitos 
que só têm o ar para "1·espirar. Há no 
Brasil, numerosa e quantitativa. uma 
população nos últimos limites da re­
sw.tência e a}:.enas nas mai'gens 1u­
gldiaS da sobrevivênc.a. Jt a pepula­
ção que não tem máquinas ,publiC'i­
târias para ecoar os seus lamentos, 
nem órgãos de classe para -resguar­
dar os seus direitos, nem centro· de 
de'fesa para preservar as suas vidas, 
nem ínstrurr.ento de ação para fa­
zer vingar os seus protestos. 

O Sr . . Kerginaldo Cavalcanti -
Quanto a éise ponto, o Parlamento 
Nacional também não dispõe de ór­

. ~ãos peJD.f quais se forsa defender ou 
:nani1estar seus pontos (I e vista. O 
.Poder -Executivo tem jornai<;, estações 
'le rádio para justificar inclusive. os 

- 1b-U.'>OS da COFAP 'relatívametÚe ao 
· 1umento da gasolina e outros mais. 

êssefJ. Mas, acrescentas. Contúcio na ~as jugles' da A!rica e· nos deerto.S da caloria por habitant-e, estamos aba.ii~ 
·eua imen.~a sabedoria,· se( falta fltt<>Z Asia, que mal emergiram do primiti· de média diária .considerada oomo 
na m.ess. do pobre. é sinal de que nem vismo, da letaUJia e da pÍ"oduçâo leu- fisiolOgicamente necessária e biolàgi"'" 
os eeus, nem a Natureza. protegem a dai. acusam uma renda per Cllyl:~ mente indispensável. Estamos abai.'[O 
abençoam êsses governos, inferior ao Brasil. Mas, para regis.: menos .. 4.5, enquanto a Argentinai 

trar aindà o desequilibrio econômico estA acima mais 22,7. No confronto 
A anãlise do panorama econômico e o desnive1 social dentl·o do propno com os demais .. paíse.s, 0 inquêrltll 

brasileiro, isto -é, da pauperizaçá!) pais, há dez_es.sete Estados onde a wt. promovido pela FAO comprovou aind~ 
crescente e progressiva das emendas dia mensal é inferior à ínfima e exí- que, na sua diéta alimentar, consu• 
sociais, é frequentemente fraudada e gua média naeional, e, em outras uni- mimos apenas 26 gramas de pToteinà 
falo;:eada pelos julgamentos e inter- dad~ fede1·adas, como no Piaui e 1.0 animãl, muito- abaixo da média euro­
pretações, que ora nos acenam com Maranhão, a média mtmsal por habi- péia e- inferior, no continente. at~ 
as perspectivas otimistas do futuro, tante representa uma 'Oitava parte mesmo ao Paraguai. A pobreza dê·-, 
ora a definem como crise natural da de. São Paulo. 
dum desenvolvimento vertiginoso. O Sr. Kerginaldo Cavalcanti wna nação é aferida ,pela percenta­
Mas a i'ealid:tde brasileira é bem di- Permite V. Exa. um aparte? (Assen- gem de deipesas com a alimentaç!() 
ferente quando se exprime em alga- tirnento do orador). por habitante. entre as diterente.s des-

pesas de consumo. Gastamos entre 
rismos, em números, em cüras e em A população da Venezuela tem, 40 eGO% do orç' amento individual com 
indics ob]'etivos. Há naçõets ricas pelo menos gi·an·de sati·sfaça~o aos ' a alimentação. enquanto nos pafses. 
como. há nações proletárias. 1·!as, olhos dos "entreguistas" nacionais, industrializados a média não atinge 
nem sempre a fortuna é acompanha· como a couve· importada dos Estados a SO%. Mas. \"erifi"''"""o desconcer• 
da ou refletida pelo bem estar ma- Unidos. .........-
teria\ do !}OVo, ·como nem sempte a 0 SR. LOURIVAL FONTES ta.nte. ·dispendem<ls 5% da renda na-
prosperidade é seguida pelo pro~es- 95 d d !f b t -11. 1 . cional no consumo de bebidas, mais 

, 10 e ana a e os, na u 1ma e e1- do que qualqtJer otitro pafs. e nE-ssa so ·social. Ve]'amos, para exemplifi· a· o t>·veram de vota'r em co·res por 
- ç ' ' - tabela representam uma elevad.1. yy:rp ... car, o caso da Venezuela. Uma moe- que na·o sab1'am ler ~· 

· · · centagem as bebidas importadas. da acima do par, lastreada de <'uro, se passaro1ns ao I'mpo·sto de renda 
· • ·somos os mai'ores I'mportadores mun .. e uma P..''?'l!lação m"sera, faminta, ifi.. ·nda qu 17M d po u ver caremos al e lo a p - d>'a>·s. num pa,·s sem divisa para equi• enfêrma e t;norante porque o ne- 1 • uf da 1· 'd s . . b açao a ere uma ren lqUl a upe- pament~ agri'co'··. de wh>"sk"s e vi• tróleo nao oonsegmu semear a a un- · 50Cll d d t t 1 · t é · ~"' - uu:> ,J 

dância e 2. felicidade. Ainda nos nos- rwr a ,o a ren a 0 a' IS .O ' acl- nhos finos ·e somos ainda, pasmeni 
sos dias, quando o sol não tra111on- ma dos restantes B3%. 0 mquérito todos. os primeiros importadores dé' 
tava as front-eiras dilatadas do Im- promovido pela Comissão Nacional de perfumes fraricêses. Num país ern: 
pério Britânico, era voz corrent~ d~ Poli~ica, Agrária ~evelou que C?S salá~ que. para se alimentar. o povo é abri· 
que set~eentos coloniais trabalha\'am rios agncolas a seco, em algumas re- gado a sacrificar a roupa, a êà.sa. as 
pa1a a fartma. o confôrto e as ame-- giões, não. ultrapassam de quinze cru- divc-rsôes e os cuidadas· da saúde~ 
nidades de cada inglês. Mas, quando zeiros diários· Eis ai salários de riseo uma minoria privilegiada dissipa na! 
o Partido Laborista ascendeu ao C"..o-:- e de fôme, eis aí espectros humanos libacões e no luxo afrontoso os di• 
vêrno e iniciou uma política de l)e- deambulando pela terra pródiga e ge- · nhefros supérfluos. 
neficios socisis, pôde verificar. -entre nerosa, eis aí vidas e Sêres a que con- Em 3 de junho de 1955. f outras verdades esnantosa.s, que havia denamos a morrer lentamente, até Senhor Primeiro Secretãt_:io. 
oito milhões de ing]foses rem usar o dia em que as suas fôrças não mais Em atenção ao ofício n.o 273, de 14 
óculos. poroue não tinham recurf:os se refaçam para o trabalho explorado. de abril último, concernente a reque· 
nara _adq,piri-los. Qs. setecentos colo- O Sr. Kerginaldo Cavalcanti rimento apresentado pelo senhor se· 
niais não trabalh"'"~m n~ra f'q,da in- Permite-me V. Exa um aparte? na dor Filinto Müller, tenho a. honra 
2:lê.s. mas nara essa· planta das cem (Assentimento do orador); de transmitir a vossa Excelência, en1 
famílias, dÕ<: C!'õm senhores. dot: cE'm Em verDade, a terra está tJ.:emen:. anexo, ·as informações prestadas pc­
magnatas que detem os monopólios e damente abandonada no Brasil. Não lo Ministério da Agricultura, pelo lDS• 
os nriviH;ios. · há créditos nem máquinas; o que há tituto Nadonal de tmlgração e co .. 

Não precisamos mais do que com- é conversa ministerial, falas do Go- Ionização e· pela consultoria Geral da. 
pulsar os cen!'IOS nacionais as €Satí.st:- vérno na "Voz do Brasil"-, mentiras República, à qUal foi encaminhada a 
cas comparativas. para constatar o oficializadas; nada mais. Esta, a ver- Egposição de Motivos n.0 1.032-54, 
extremo pauperismo <'los brasilf'h·os, dade. referida por aquêle Ministério. 
em relação às neces.SidadPs cotldia- 0 SR. LOURIVAL FONTES_ Én- Aproveito a oportunidade para re~ 
nas da !'€nda. da aliment~-:;ão, do ve::-:- novar a vossa Excelência os protestos 

. gano de morfina. · 1 d 1· d. ti t tuário e da hq_bitação. Quero -::xpn- Aos que se extasiam em face do de ,mmha e e\'a_ a es 1ma e l.S na 
mir-me em cifras e algafismos ·por- consideração. - José Montetro dG 
nue só por êles podemos. medir a ilu- nosso desenvolvimento industrial. os Ca.stro, Chefe do Gabinete Civil da 
são de grandeza fictícia e o pânico cientistas e os economistas respon- Presidência da República. 
da mi:<:;êria r-:al. No tocante à l'endã dem que só se mede o- grau de evolu- A sua Excelência o senhor Pri· 
nacional. r.;.o é somente a sua fra- ção. de iildependência, de .,progressO meiro secretário do Senado Federal.: 
{'.a ele"a~::=:o. mas. p-r~nciJ)ahnen~e. a e. bem estar duma população, pelos. Em 3 de maio de 1955. 
repetição e distribuição pelos grupos quocientes individuais das disponibi-· senhor Chefe: 
Sf\ciais diversos. que nferecem os r.on- lidades de ·energia, pelo potencial Apraz-me -restituir o oficio do Se• 
t.rastes e os antagonic:mos mais cho- energético que produz e põe ao seu nhor Primeiro Secretário do senado 
cantes. Primeiro. pela concent.raçã.o serviço. As nações só fogem à catego- Federal, relativo ao requerimento do 
ctwn D€queno grupo do baronata lati- ria das ~ociedades de miséria, na ex- Senhor Senador Filinto Müller :sôbre 
fundiário. da usura do c~mital~suw pressão do professor Pierre George, publicação feita no .. Correio da Ma .. 
('!Olonizador, e os tenb\culos- das po- ou só evoluem dumn categoria de nhá''- de- 10 do espirante. 
t~.<::tade.c: financeiras. Em serundo lu- economia subordinada para uma es- 2. Sõbre o assunto cabe-me escla· 
gar, onde a d-esiJ.>:Ujl.ldade assum~ for- cala de economia independente. quan- recer a V. Ex. a que o c011teúdo do 
m~s íninuas e odio~a.s é na!i estinwt.i- do na sua produção substitue por má- m~o:rial .. divulgado naquela edição do 
\'as da remuneracão do trabalho e do quinas e :aparelhamento mecânico o referido matutina é o que consta da 
~a-pj_htL Nn participacão do ·cnnjun- esfôrço muscular humano e animal. Exposição de Motivos n.o ·}.082, de 1.0 

. t-o da 1·-enda nacionaL ~ médh pt?r O atrazo da nossa produtividade in~ de dezembro de 1954, dêste Ministê· 
capita dum trabalhador na indústri<~ dustrial e,dai os extrêmos alarmantes rio, cujo encaminhamento só essa se· 
no comércio. e nos trHn.sportes. pode' do· nosso pauperismo, é porque ainda cretaria poderá informar. 
~~--· calculada em mil e trez€nto.o; r.iu- predomina no Brasil a energia mus- Valho-me do ensejo para reafirmar 
?:eiras mensais e ~inc'l::t aS!':im diy~di- 1

1 cular sôbr~ 0 total da energía produ- a V· Ex.a meus protestos de conside· 
da para o sust~nto de três ou mni." zida e consumida. Nêsse baixo total ra(:ão e estima. - Costa Netto, 
o·es<--:Ja.s da família. fConomica:nent.e; d • · d · · d Ao Exmo :... . Dr. Cincinato Galvão , e nergta que pro UZimos, am a ........,rrei·,·a Chaves, M. D. Chefe Subs-math,as. Pf'hs m('~mos dados com-·,· temos de co ut d' "' ·· mp ar O escasso ren I- 'ututo do Gabinete Civil da Preside'n-onrativos vemo.c;. no vértice da ptrâ- i menta da: lenha exaurindo as nossas d 
mide; uma nenuena fração nrivile!!in- : reservas florestais e a dependência da cia a Repú.blica. -
da doo empregadores, cuja ~ ~t~;in · t Ministério da Agricultura, 

. ""' tmpor ação de combustíveis. consu- E. M. 1 .0-. _ 1 de dezembro 
:;eis mil cruzeiros mensal~. 'v·.~ ;;" 11indo as .nossas reservas de divisas. de 1954 . "• . 
comnutarmos as atividarie.<; ·''1'n- ... d t 
. . . d l •- d . t. .,pesar a nossa po eneialidade hidre- Excelenti"ssi'n1" senh"r ~esi'dente a· a O SR. LOURIVAL FONTES: w:cua..nas. nn e 3.v,.iram o1s ~rmo" 

1 

, 't · · · d • d v • •• • 1 • d 1 1 .e nca. a pro uçao e energia por ha~ República .. . . ua popu açao o pa s. eremos um:1_l · .1 t · d · · 1 · M' · 
É! ela a mass_n anomma. dos ooi~su-. '11édia anual. oor pessoa, de· quatro 1 ')t an e am a e m enor ao ex1co e Tenho a honra de trazer ao ·co­
J:1ores qu·~ na o tem mms para on-1 mil e setecentos cruzeiro.<~. ou 111enos ! i Argentina. No Ca?itulo da lavoura nhecimento de vossa· Excelência ocor­
~ apertar o cinto, e.1mo a vitima in- de auat.rocf'ntos cruzeiros men.s<tis. · de subsistência e de alimentação, o réncias, que se vêm verificai1do no 
<>fe:sa e sacrificada dos que. se espo- l'nividindo a rend.'l nacional oel'l nú- I Brasil é dos países o que cultiva a Estado de Mato Grosso, no que diz 
1m sôbre a miséria alheia. Nã.::> há I mero de habitantes e denois. tr1du~ 1 menor poi-centagem e mais esrteita respeito ã alienação das terras dos 
naior sabedoria do que a do~ livros zindo em dPhrres. Y'E'ri!icx\mo,: mte a -uargem da sua supedície territorial indios ,de acôrdo com os elementos 
~lá~icos nem m~io:-es exemplos do renda men~al da no~sa população trá- Ainda nessa pequena área. um têrço. fornecidos pelo _Serviço de Proteção 
;ue o dos vid~ntes e mestres da nu- balhn'lara é inferior. por mês. à que- <tproximadamer..te. é destiriado ·a pr9- aos índios, dêst.e Ministério. 
•tanidade. E" de Confúcio que vamt>S oerct:be ·Por dia um onerário ~P.xt.i1 dutos de exportação. A nossa po.si- 2. Os fatos têm como teatro a re­

, ecolher o anúncio e .... a antecipação ~mericano. A nos.o;:t po.c;ição, no con- ção é tão df'sfavoráveJ muna agricul- gião dos formadores ·do riO Xingú 
1~ nn~sos dias. Para ele os gover- ·•mto hemisféric~ é de iguaJdnde com tura .sem máquina, sem técnica e sem desbravado nos últimos anos; pelá 

·"!.os eram a obra e imagem de Deus ·-~. colônia de Suri''m e de inf2rin-rt- especialização de trabalho. que nos ação conjunta da Fôr·~-a Aé1·ea Bra .. 
e da N:Üur-.::za. Por· mais despóticos, ~ .. :i'> em relar~o à Cuba e Pôrto-R~- vemos proporcionalmente colocados, sileira, da FUndação Brasil Central 
nor mais tirânicos que fOssem, o povo "'(). No f!118dr0 Internacional, somf'_.n- no Continente. abaixo '!llesmo da e daq'-!el_e Serviçot o que representou, 
nunca deveria levantar-se e.ontra te doze pa~. Q'1:U\15e todos sttuados Guatema1a. _Quanto ao consumo de sem duvida, uma obra positiva. :J;em a 
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qual se tornaria ·impossível a inte- ção adulta: rural só deixa -eoneluir que só fixa prazo máximo para faltas, são, é cargo ou função de nomeaçict .. 
gração do Brasil Centro-Oeste à es· que pelo menos um quarto da nossa sem licença, às sessões. . . Jamais cargo eletivo. 
trutura sócio-econômica nacional, população anda descalça, por falta A questão principal, posta pela re- Tanto isso é certo que a constitui• 
mas, infelizfuente, constituindo-se sé- completa de recursos. queren.te à resolução -do Senado, é a çAo de -91, no seu art. ·25, ·tornava 
ria ameaça à sôbrevivência dos índios A ciência econômica considera o de saber se o senJl.dor licenciado pode Q mandato legislativo incompatível 
habitantes daquela região, dado que consumo e a utilizàção do· aço por exercer cargo de prEifeito municipal, com o exercício de qualQuer outra 

·essa nova "fronteira êla civilização", habitante como fator hásico para afe- A nosso ver, essa questa.o não exige, função durante as sessões, vedando. 
por seu deslocamentO, abria uma bre- rir a potência da nação e os padrões por sua natureza, largas explan'lÇf.es. ass1m, pudesse o senador ou depu-

. cha. por onde seriam fatalmente ca· de vida do seu povo. O Brasil, pos- E' de direito estrito, regulada pela tado exercer qualquer espécie de car .. 
. nalízados micróbios, álcool e invaso- suidor de grandes jazidas, está colo- Constituição, e sàmente por esta. Se "o, eletivo ou não, ou emprêgo, re­

res de terras. cada no trigésimo sexto lug·ar no cón- a Constituição,· em nenhuma de t,uas munerado ou não, ()U função, de ca• 
3. consciente dos males que ês.se sumo per capita, não só abaixo de disposições, estatni a incompatibilida- râter público, durante as sessões. 

processo de penetração poderia acar~ quase todos os paises do Continente, de, a proibição, parece-nos claro ser Já a constituição de 34, no art. 33. 
retar aos xinguanos, o Executivo sub~ mas, também, em situação inferior permitido, ao senador licenciado, n,0 2, alterou o sistema, vedando, au 
meteu ao Congrésso um anteprojeto ao Hong-Kong: Marrocos e Argélia. ocupar e exercer as runções do re- membro do Pod:~r Legislativa _Jo,e .. 
de lei no sentido de reservar a refe- Quanto ao problema da habitação, feri_cto cargo. o principal é o de ser cteral, "aceifar cargo, comissão ou 
rida. área transformando-a num Par- a' terceira necessidade básica para o permWdo e Jlcito tudo 0 que não e emprêgo público remunerado, :;alvfl 
que Nacional, não Só a fim de defen- homem, o Ultimo censo demográfico proibido, Pelo menos impUcitame:lte, as exceções · previ'5tas". No regtme 
der a população indígena, mas tam· registrou que 30% das habitações ur- mas de modo inequivoco. Isto pOs- de 34, a imcompatibilidade se esten .. 
bém para a _conservação da região ·banas e 7{1 % do interior não ofer~- to, examinemos as disposições cOP..s- dia, graças à expressão "cargo",' in• 
como uma espécie de mostra do Bra- ciam t.'Ondições mínimas de confôrto titucionais ·em que se poderia ver, cluída no dispositivo citado, à fun­
sil pré-cat;.raliano, através de sua faU· e higiene. Só as cidades do Rio de pelo menos virtualmente, ·vedação ao~ ção de Prefeito do Distrito Federal 
na e de sua flora. Janeiro e São Paulo têm uma super- membros do Congresso, licenr.::iado~:j, ou de qualquer município, uma vez 

4. A seguro, ainda, dos efeitos do lo-tação habitável de iitocentas mil de exercerem o cargo de. prefeito que, incont€.'5tàvelmente, os prefelto:!l 
fógo, respOnsável pelo desparedmen~ pesSoa'3. Em face do hatrro poder aqui- municipal. São essas as disposições exercem cargo remunerado, embOra. 

_to de grande número de espécie vegew sitivo das populações .brasileiras a ta- dos artigos 36, 48 e seguintes: eletivo. 
tais e animais e, inercé de sua posi~ xa de crescimento dos prédios de al- .. Art. 36. São Poderes da Uniã<J A disposição de 34 ·se repetia na 
ção estratégica no centro do país, pas- venaria não acompanha 0 aumento o Leg~~::l.tivo, o Executivo e o Judi- constituição de 37, art. 44, letra b; 
sava a área do Xingú a constituir, demográfico, e por isso multiplicam- eiário, independentes e ·harmônicos "aceitar ou exercer cargo, comissão 
espontâneamente, o último refúgio se, surgem· do solo e proliferam mo- ~ 

bo f I E ·1 'd d entre s! ou emprêgo público·~. das espécies zoológicas que, persegui~ cam s e ave as. m mu1 as Cl a es · 
d l d d · bras1·je1·ras, segundo os d•dos do ser- ~ 1.0 O cidadão .i.nvestido na funçãQ Já. a Constituição vigente repro .. as pe os caça ores as zonas cucun- ... d d 1 - d · 1 ct· · · · h 1· b · D v1·,0 N'ac1·0 nal de Febre Amarela, 0 · e um e es nao po era e.xercer a duziu, em Outras pa avras, a_ rspu .. 
VlZill as, a I procuravam a rlgo. o " d t 1 õ · t Ih " 
óutro lado, 05 índios do Xingú, ten- número de mocambos atinge a mais e ou ro, sa vo a~. exceç es previS Rfi sição, retirando- e a expt:essao car .. 
do a base de sua alimentação na pes- de 40% sóbre os prédios existentes. nesta 

6
co

1
nstituição". .

1 
go" e só mantendo as expressoes "co· 

· 1 t · t · O Sr. Att•·z;.-. Vivacqua - v. Ex· c1·a. A s eitura dêsses precet os con- missão ou emprêgo remunerado de ca, mvo un anamen e concornam pa- ..., d · -1 · · · · · b" " 
ra a. conservação dessas espécies. dá.licença para um aparte? (Assenti- vence e que e es - so determmam pessôa jurídica de direito pu H co • 

5. 0 anteprojeto de lei, que cria 0 mento do orador)· - Entretanto, 0 incompatibilidade para. o exercício 0 que é sumamente significativo. 
Parque Indígena do Xingú, apresen- Govêrno, mal orientado por determi- tHmultâneo de Poderes· da União e Se se podia ver a proibição na~ 
tava, dêste modo, solução para dois· nados eConomistas e financistas, tem não de funções inerentes ou perten- citadas constituições anteriores, Jà 

· cons1'd€rado a construção civil como se centes a· Poderes diversos. Assim não se pode enxergá-Ia na atual, poil'l · tipos de problemas: 1) - assegurar, 
aos indlos, as terras que, por direito, fôsse indústria criminosa. Num país e que o § 1. 0

, vinculado ao art. 36, que, se a função de prefeito coL>?tilui 
. lhes cabem; 2) - proporcionar à ci~ Cuja população cr<>~ce em UII} mi- tem forçosamente de ser entendido cargo remunerado, parece-nos eviden­
ênc{a, principalmente àS ciências na- Jhão e trezentos mil habitantes por . por esta forma: «O cidadão irwes- te que não pode ser considerada "em .. 
turais, um laDoratório vivo .onde se ano, nega-se financiamento para a tido na função de um dos Podere& prê~o r:!muneradv d-e pessoa ~urídica 
poderia estudar, no século x...x, 0 Bra- casa própria, o que constitui, hoje, áa União ("de um deles") não po- de direito público·•. O Prefeito exene. 
sil primitivo. · uma das maiores preocupações dos derá exercer a de outro Poder àQ sim, cargo eletivo remunerado; nãa 

6. ESsa orientação, de resto, decor- estadistas de outros países. O n:1~.s0 União, salvo as exceções previstas é mero empregado público remune­
reu da atua~ão pessoal de vossa Ex- lema deverá ser - um teto para nesta Constituição. •·ora, no caso, o rado. 
ceténcia, quando Vice-Presidente· da cada ·brasileiro. de que se trata é de saber se o re-. Por outro lado, há que examinar :s. 
República. Regre.s&ando de uma ex- O Sr. K~rginaldo Cavalcanli querente, por isso que investido em razão de ser da proibição do exerct-
cursão ao Brasil central, convocou Aliás, não é só piira a Casa prôpr~.a cargo legislativo da União, pode exer- cio de emprêgo remunerado; visa ~la 
Vossa. EXcelência. uma mesa redonda o que seria ainda compreensiv~l.. O cer função executiva, não da União, a impedir possa a independência dO 
em que tomaram parte altas autori- G{lvêrno tem como wnto de vista mas de um -rnunicipio. E isso o arti- membro do Poder Legislativo ,:;er lll­
dades federais, cientistas. ·senadores e rão dar qu3lquer crédito ou estimulo go em questão, em seu ~ LO, de m:- minuida, ou atillgida, por outro Pu­
deputados por Mato GrOSSQ, o Gover~ f. construçã-'). O fato é que tiVemos nhum modo veda. O que se poderia der, mectian.e a investidura, por êste, 
nador do Estado, sendo designada tão desgraçados Ministros na Pasta indagar, em face do parágrafo é da do deputado ou senador, em comissão 
uma comissão composta do Brigadei- da. Fazend!\ que não fizeram outra possibilidade de alguém investido num ou emprego remunerado; e~.ta 1azão 
ro Raimundo Alves Aboim, o. Heloisa coisa eenào puxar o Brasil para trá:; 

1
dOs poderes de &itado-membro ou de de ser da proibição fica int~iramente 

Alberto Torres e os Srs. Orlando de forma deliberada, assumindo atê Município e~ercer função de outrü afastada no caso de exercício cte P.,u·­
Vilas Boas e professor Darcy Ribeiro, às características de trai~ão à Pá- Poder, do mesmo &<>tado-mem'Jro ou go eletivo remunerado, uma vez que, 
ambos funcionários do Serviço de tria. )lo mesmo Município; aí, si:h, ~~ a investidura náo é recebida de qual· 
Proteção aos índios. O SR. LOURIVAL FONTES - Va- resposta negativa parece cm·ial, pela quer dos outrcs P.1deres con.sti!uido.s. 

'1. ElabOrado um esbõço de lei, o mos verificar as ~statísticas. O cen.::o razão de que cada uma dessas en- mas diretamente du pJvo; arrNl.J.Cifl, 
Executivo enviou a referida mensa- não pôde alcançar as pequenas cida- tidades politico-administrativas dcrc"ã de[.s~ forma, termhÍ8 . .ntemente,· qual­
gem ao congresso sugerindo a criaçâu des e -o interi(lr do país, onde o P:lU- ser organizadas em obediên::ia acs · quer influência de um Pod·er sõbrc 
do Parque Indígena do Xingú, em 20 perismo faria alinh~ r cifras ainda princípios constitucionais da União outro·. 
de março de 1953. rr.ais al~rmantes e d~consoladoras. r art. 7.o, n.o VII, letra ·b, e art. 18J. Também é vzrdade que a lnc::nn-

0 Sr. Kerginaldo Cavalccinti - E' No Brasil, quanto às habitações tlr- O que o art. 35 veda, repjtamos, em pa.tibilidade não pode resultar éo ... i-
por lsso que quase nãO se faia nesses banas, possuem água corrente 3f'>' · beneíício da independéncia dos Po~ tad(l art. ~S. n.o VII, letra b, uma 
gestos supérflu{l.S, somente às vêzes, Eletricidade 48":~, banheiro 24%. No deres, é o exercício simultâneo, dentro vez que pretei~o municipal não e d~­
c-ertos ~ornais extravazam algo, muitD intcricr· é desoladora a situar.ii'l: ,de um mesmo govênto, seja federal, mi.sGível ad r.utum. 

·<te leve, sôôôbre perfumes e bedidas. 0,5% para ~anheiro, 1,30% yara água seja estadual, seja municipal, cte.fun- o ar!. 48, n.o u, letra c. veda no 
O SR. LOURIVAL FONTES - corrente, e :.J,5',é para eletricidade. ções de dois vu mais Poderes; no deputado oú senador, desde a posse. 

Quanto à segunda necessidade ele- caso, o !:te que se trata é do ex~;"rci~ 0 ··exercício de outro-mandato le,e:i."-
mentar, que é o vestuário, o Brasil, a Parecer n: 646~ de 1955 elo, por um cidadão investido no Po- lativo, seja federal, estadual uu mu-
despeíto de colocado como sexto pro- rier Legislativo da União, de funções uicipal". Dessa_ disposição se deve 
dutor de algodão do mundo, ocupa . de Poder Executivo local, ou seja, deduzir a po55ibilidade de eJtcrcer u 
um lom:inquo trigéssimi lugar, con- Da Comissão de Conslituic/io munici·pal. · 

- J t · "b Re ·me 1o senador ou deputado outro maaci[• tu, sumindo por habitante quatro qui- e us tça, so re 0 qtten nu Passemos, a•ora, aos arts. 48 e · · 1 d d -
l · t b 1 1· ferior à n.o 232, de 1955 do Sr .. - Senâdor - estadual ou nmmc1pa , es e que nao 
ogramas anurus, a e n n seg-uintes. Estará estabelecida a in.,. seJ·a I.egJS· lati\·o. •ct· d' 1 c nti·nente abai Juvenal Lino de Matos. solici- -me Ia mun Ia , no o · - compatibilidade no art. 43, n.~ I, le~ 

d t O ·IS· es ate' mesmo de tando 22 meses de licenc.·a. xo e ou r s p... , tra b, que çroibe, ao Deputado ou 
Cuba e do Chile, e, fora do }lemi~fé- Relator: Sr. Benedito Valadares. Senador, desde a expedição do diplo-

Nem se argumente que o art. 4tl, 
com o permitir ao deputado ou sena­
dor, mediante licença pr.évia de sua. 
câmara, desempenhn missão diploma 4 

rio abaixo dos paises empobreCido~ ma, -
pefu. guerra, abaixo da Malásia, al:!_ai- o nobre .Senador Juvenal Lino de 
xo de urii país· novo como Israel. Matos re'auer ao Senado licenca com 
A China, que em H!5.0 produza por o fim d-eêlarado de tomar p6S?e ·do 
pessoa 1,50m, em quatrô anos qun;- carw c exercer as funções de 
drupltcou a sua produção para se1s Prefeito da · Capital do Estado de 
metros em média, anualmente. Para São Paulo. Conclui com o pedido 
o Brasil a média produzida represo- de ser a licença concedida pelo pra­
ta a seminudez duma parte da po- zo de 22 meses ou •pelo de 6 meses, 
pulação, se tivermos em conta .~s va- renovavel até completar os referidos ( 
rlações de uma para outra regmo. 22 meses, 

..Apesar de ser O Brasil um dos gran- .. des pradutores do couro do mundo, o\ Releva~· n~~~r, de micio, qu~ nem 
'gasto de calçado, segundo_ elementos . a çonsl!tu~çao ne~ o . Re?Ime ... nt~ 
do impOsto de consumo, nao alcança, 1mpoen~ limites de ptazo as lrcen~a~, 
anualmente, cem cruzeiros por pessoa. ao reves, o art. 52 da C~rt~ Magn~, 

Mesmo adotando êsse consumo in-~ ~(lm o. estabelec~r ~ suplencm .. •tdmi­
divldual e discriminando o consu- te. pOIS que a nao proibe, h::ença 
mo médio para as crianças e para por qualquer prazo, o que se crm· 
as cidades, o que resta para a popula- firma pelo disposto 'DO art. 48, ~ 1.,, 

... 

"aceit(..r'' ou "exercer comissán ti_ca transitória, ou participar, no es­
ou emprêg.D remunerado de pe.s- trangeiro, de congressos, conferl:uc!nS 
soa juridk~a de direito público, e mis~óes culturais, envolve proi111-
entidade autârquicr, sociedade de ção implicita de desemp~nho de o,ItrQ 
econom1a mi.sfa ou emprêgo cem- cargo eletivo, como o de preft!it~J 
cessionário de serviço público'-? municipal.· A pennisSão ~xpressa ml 

Estaria, se o cargo de prefeitu pu- art. 49 foi posta apenas para abrtr 
a esse considerar -.se "comissão" ou exceção à proibição geral do J.rt .. 48, 
~empréao i-eumnerado" visto I'Onw I, b, vedativa do exercicio de "co~ 

rJ muní~ípio é pessoa .hirícitc.a de o.l- missão Ô'.J r,nprêgo remunerado d~ 
reito público interno." Mas o cargo pessoa juridica de direito público". 
d-e prefeito, ~.:m primeiro lugar, não O art. 41, dlspõe que o "Deputado 
e •·comissão''. será "emprêgo rcmtl- ou Senador, invr.stido nas funções de 
nerado de pessõa jUrídica de direlw Ministro cte Estado, Interven~or we~ 
público? p >:solutamente não. Em- deral ou Secretário de EstadL\ não 
prê~o remunerado, no sentido em qut:: perde o mandato. Poder-se-i;:. con­
a Constituição emprc·ga essa {"X,P!'rS-, .duir · daí, u. contrário sensu, QUC o 
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( « d o ramo con•tr· exft•es.sa.s rlo ·art. 51, diz num rema.te . VOTO DO SR.-SENADOR ARGEMl- DttO Rejam O mesm ., • .,... c:Jeputado ou senadÓr, . investido Em . 1 incisivo· 
:função eletiva. e executiVa, de ~tadú RO FIGUEIRED.O, SOBRE 0 RE· tu~~~c~ 'importa a órbit~ de valid~-de "Ü alcance do art. 51 - Fal 
ou.Município, perd.e o mandato! Cl_a~ QU:ERIMENTO N.o 239-55 DO SE- d"• mandatos ou a sua natureza, 1sto com a regra do art. 51, o máximo 

•• NADOR LINO DE MATTOS. - C t•t · - de 1946 r o que não, por lSSO que· a perm.-:- é, sejam federais, estaduais ou muni~ concedido pela ons 1 mça? _ 
liâo expressa, contida no art. 51, \'1· o n~sso parecer é pela denegaçl.\o cipais. . à inge_;:ência do Poder 'dLeglSlatn

1
·?' ,, 

eou a abrir uma exceção ao art. 48, da.- ·ucença requerida pelo nobre se- O.s nossos constitucionalistas não do Parlamento - na Vl a execu wa-, 
11, letra b, que proíbe, de modo geral, nadar Lino de Matto.e. d~ixam dúvida no assunto. :t claro, portanto, que, . fóra das 
110 deputado ou senador, ocupar car- Ela colide com os principias que es- Pontes de Miranda é incisivo nos exceções do art. 51, ~m CUJa ·enume .. 
go público de que possa ser deml,- trutm:am o sistema de nosso reglme seus comentários ao art. 48 citado. ração não ~e encontra a de ~enadu.r 
t-ido .ad nutum. Por esta última dis- político e infringe_ dispositivos c•me- Diz ~le à pág. 256, vol. II de "Co- da República poder acumular o rnaa .. 
q;.osição. o deputrtdo ou senador não utucional.s. mentárÍos à constituição de 1&46'': dato de prefeito,. o q.ue su~iste, como 
;pt,de ser Ministro de Estado, Interven- Numa república demoCrática, ~ob o "Pluralidade de Mandatos imperativo -constlt~Cl.o~al 1rremovive1, 
tor Federal ou secret*rio de Estado- regime representativo, não é possive1 Quem aceita outro,mandato. pe~- é regra geral pr01b1tlva da acumu-
mernbro, por se tratar de car~<',?S de- acomodar-se a acumulação de manaa- de aquele que aceitou em pr1m~1.- Iação de mandatos federais es.tadual8 
missfveis ad nutum; o art. 51 teve por tos eletivos. ro lugar. A opção deve ser venfl- e municipais. 1 
fim excetuar da regra geral prúibi- Onde falta a vedação expressa da cada no moment-o em que se Mas, não é só. 1 

tiva os cargos nele mencionados.· lei, em sua expressão gramatical, sn . toma pOsse do ,segundo mandato, o 'pedido de licença ainda colide 
Verifica-se,· em suma: bressai o espírito de legislador con.s- de modo que o exercicio dos dois expressamente co.m_ o disposto _no aJ:L, 

a)- que o senador J~tve~fll Lino utuinte, que se deve sobrepor- às ln· pode aca!·retar a perda dos dois." 185 da Constitu1çao, que assm1 dls-
de Matos não pede licença para terpretações de superfície. Carlos Maximiliano é também claro põe: 
exercer funções de um dos outros Mas, no caso, o pedido de licença e decisivo: "~ vedada a acumulação de quem-
dois Poderes da União, caso em em tela, além de .se conflítar; como "Corolário da dOutrina de Mon- quer carg_os ····:···" . 
<1ue seu pedido encontraria obs- se disse, com os princípios de regl- tesq.uieu, não pnmitem que se Não pode, assim, o senador JUDt_ar 
tácula no art. 36. â l.o, da Cons- me, viola, por igual, preceitos cxpr€3· acumulem as funções do ~OLS l\O seu mandato o cargo de prefelLo 
tituição; · . s08 da Constituição da República. dentre os três ·poderes constltu- municipal, pois seria absurdo ad~itt-

. b) que pretende exercer o cargo o art. 84, n.0 II, alínea C da Lei cionais" _ "Comentários à Cons- lo, quando a lei o nega aos funcioná .. 
t!letivo de prefeito Municipal e Básica, firma, claramente, em bõ21 tituição Brasileira". rios em geraL . _ . 
não "comissão ou emprêg-o re- hermenêutica, o impedimento da E não se argua que a incompati- Note-se bem que, aqm, nao e po~-
nmnerado", de nomeação de qual- acumulação de mandato.s. tle'" está bilidade do art. 48, n.0 II, letra C, sfvel estabelecer-se confusão entre o 
~uer autoridade legislativa, exe- assirrí redigido: atinge apenas o exercício do mandato cargo e a junção, uu seja, entre o 
cutiva ou judiciária, caso· em que Ar.t. 58. os deputados e &enadorett e não 0 cargo em si mesmo. A isso 'post<r e 0 seu exercício. o impedi-
incidiria seu pedido na vedaçao não poderão: .se opõem a letra e o e.c;pirito da lei menta é-total e a~oluto, atingindo o 
d o art. 48, I, b, ·da Constitm- 1 t la · bem clara ao ·························••••••.'''''~·. citada. Rean1en e e e cargo. 
ção; _ Il - desde a posse: estàbele~r que o senad-or, sob pena Seria possível argumentar q,ue, na 

c1 que não se propoe ocupar ....................... ~T· .......... · - de perda do mandato, não pode, expressão da lei quaisq1Ler carg~s -
cárgo demissível~ ad nut.um hi- c) exercer outro mandato legisla ti- desde a pos:Je deste, exercer outro não se incluem os !J1andatos elet1vos? 
pótese em que nao podena obter vo, seja !ederal, estadual ou mun1· mandato federal estadual ou muni- Não. cargos, no se~ltião da lei, é 
licença ex-vi do art. 48, II, b; cipal. cipal. ~o 1vale dizer que o exer.ctcio de acepção genérica, ampla, abra~-

d) Que também' não pretende E o § l,O_ do .mesmo artigo é pre- do segundo mandato impede, nao a gendo emprêgo, pos~, mandat.a etc. 
exercer outro. mandato legisla h- ciso quando estabelece a sanção da função, mas invalida. o _próprio man- lt a interpreta.-:ão coerente com a tra-
vo. O que lhe seria vedado p_elo da do mandato para o senador 1 per - • dato deferido em pnmelro ugar · dição do artigo. 
art. 48, II, c. ou deputado que infringir aquele prc- Julgamos ainda QUe o pedido de U- C·.-trlos Maximiliano, interpretando o 

Seu pedido não inci?e. _polsi em ceito ·legal. cença infringe 'o art. 3~ e_ seu § 1.0 artigo 73, da consti~u~ção de 91, cujo 
fJ1Ullquer vedação .c~nstitucwna; c.s Renlmente, a expressão mandato da constituição da Repubhca. Diz o texto inspirou e ongmou. o do art. 
textos da. Constitmçao, a nosso ver, legislativo, .constante do texto citado, disposith·o: 185 citado, diz nos seus comentários~ 
nf10 lhe impedêlll ocupar ou exercer, que aliás, para maior clareza, deverà •;sa.o'poderes da União o LegiS- 1:1 pag. 764, n.O 467: . 
precedendo licença ~o Sena~o,_ 0 car- ser, data venia, mandato eletivo, pre.s- Jativo, 0 Executivo e ~ ~udrc1áno "A ~eção 2.a do· htulo 4.o, em 
go eietivo de Pr?felto_ Muni~ll?al. O ta-se a interpretações viciosas que n~o independentes e harmomcos entre que se acha 0 art. 73, encena. ., 
que não é proibldo, ~ pr:_nmt1do; e, arrimam bem o impedimento a que · 
em matéria de orgamzaçao dos Po- o.<; referimos .st. . t'd Declaração de Direitos Vlgorante 
•".r·e•. 50• 0 texto éonstitucional d. i_s- n · b 1 1 1 § 1.0 - O cidadão mves 1 o nas em todo Brasil; os seas dispoeiti-
ur. ., Os que se a roque am no, pr nC'- - ·runçõts de um deles não podera ,.05 são obrigatàriamentf cumprl-
~0-, soberanamente .. O .qu. e o texto·n.n_o pr·o de que as let·s restr•·tivas ·•os dl- 1 • ,. • · exercer a de outro, sa ve as exee- dos pelos poderes federais, esta .. 
-veda, explícita ou 1mpllcitamente P-l· reitos não autorizam interpretaçau ções previstas :1esta Constituição'' duais e municipais;· portanto, a 
mile-o. extensiva, acreditarão, de certo, que t que t 

Antes de concluir. contudo, convem a acumulação só é vedada na hipó- :.;: outro impedimen o. expresso ninguém se permi e acumula1' 
insistir nas conseqüências que o. exe- tese de mandato do mesmo poder, merece exegese segura e ~e~zll:te. d cargo nacional com oulrC' regional 
~eta forçosamente tem de extrair ~a ou seja de mandatos legislativos. A Quando é_ que o man a no e oh. local. Esta proibiçãc é muito 
disposição do a:t. 48, ~I. c, da Carta verdade, porém, é que 0 pensr~mwto qualo.uer dos poderes d.-. República mais generalizada do que as· re-
l\-1~o:nfl.. 0 inctso proibe 0 senador da Constituição foi estabelecer a está ·im.:estido nas junções do cargo? ferent-es aos emprêgos federaL; 
011 deputado, desde a posse, ~e ''exer- prOibição geral da acumulação de A resposta é Uma só - com 0 ato da apenas· além dos motivos só apll-
c ,1. 01111.0 . mandato legislatl\'O, sejl\ d t 1 t p b a posse ISSO posto, se o sen::>dor em- cáveis 'a êstes, ainda milita e de .., man a os e e Ivos. IOl m exp1css - · -.t dato d aut-o po- t · d v~t d 
:f·;:oderal, estadual ou municipa~"· Por mente, a menos grave das ~cnmuJa· passado acei a ma~-·-zo i~cide'" evt~ preservar a au onomta o~ a o. 
que EÓ legislati:ro? Porq_ue, evidente- ções, qual s_eja a de mandatos _legh:- l der e passa a exe. ce_ , a erda do cujos funcionüios ou legislad_OTes 
mente. não quts o lef,l~lador cons- !ativos den:ando porém evidente dentemente, na sançao d P . a União tentaria com as ma1s 
jl.tui.nte vedar 0 exerc1c1o .• ao oepu- t ' ·n'·p· ' d regÍme 'e~ primeiro mandato. E nem se dlga que rend•Jsas mercês". 

t an e os pn cr -..os o , • qü · . 1 ã · , ·nge os três podere! t · · tá.r' ta do üU senador, de manda os f'xe- impedimento ·é extensivo à acumula- a pr01b ç o so --•l . • • .- o mesmo au or, Ja en: comer., tos 
C'lHivo,<,; e, dentre estes. só o I~Hnctatc. ,..ão de mandatos de poderes di/eren- da União. Isso sena mterpt~taçao a con&tituição vigente, interpretando o 
rl~ presidente cta República nao poa4 ·Íes que encerra maior aten~ado á viciosa e falseante ce~·to co~o que, art. 18õ, aàianta, à pag. 238 do vol. 
H'r e::ercido pelo pnrlamentar, po.t e~t~utura constitucional. '" pelo sistema co~stituc10nal Vlgente, a III de sua obra cit.: 
!úrra do art. 36, § LO. E' ela~· o que, Não precisaya 0 legislador con.sti- regra é a vedaçao ge:·al da acumula- "Bem a\•isaào andou o legi.slador 
f.e ~ Constitutção tivesse quend? ~s- tuinté estabelecer, expressamente, a ção de mandatos, sejam êles d:' i e!- constituinte evitando- referir-se a em-
1rr.Mr a inccnwatibilidade a cp:us- mesma proibição, relativamente 11 fera federal, estadual ou m.unzc pal. prêgo, p'osto ou. mandato" ... 
fPWr mandatos, teria bastado ao tex:- mandatos ligadoS a poderes <liver- comq bem expressamente o _d1z. 0 art. Não re.sta dúnda, portanto. Na ex­
to dizer: "c) exercer outro mandato sos, (legislativo e e.recutivo) quando 48, n.0 I!, I~tra c, da Constituição da pressão da lei: quaisquer cargos in­
e!"!ivo, seja federal, estadual ou, mn- já o fizera no tocante aos do mesmo República, Já_ come1~t~do. , cluem~se também o.:. mandatos eleti-
nicipRl'', mas,· em lugar de :e~ar_ 0 ramo institucional. E tanto é esse o HI~c.tadelro _esphltu vos, po1 interpretação coerente .... 
f''i.ercício de outro mandato ~·C~tvo A lei que \'eda a acumulação de da lei que, nas exceçoes refen~as no E \'ejam-os oem. O textQ p~mblt.1v-o 
(jnalquer. r.ont-entou-s~. o constttumte mandatos legislativos veda com ;naior § 1.0 do a:t. 36 cita_do, a Constüulç~o da acumulação de quaisquer cargo! 
r 0m proibir o exerciCJO, apenas, de razão, implicitamente, a acumulação inclui os cargos de mterventor ~edel ?I não condicicna o impedimento. à cir­
{lUtrn .mandnto le?islafi~o. P:ocede, a1 de mandatos legislatiyos com ,o exc- e secretárlO de Ifstad~ c.ue ~ao ~ao cunstânêia de haver ou não remune-
jnt~iramente, o mclusw onws, alle- cutivo. E dispensãvel se tornava & pertinentes aos tres poaeres da Umt1o. ração para éles. . . . 
1·:i.us e.Tclusio. · vedação expressa. que se afirma tam- ES.sa.s exceçõe~ const.am do art. 51 da Foi neste ponto, ruam ngoroso âo 

prb exposto •. conclutmos ?ao cou- bém no princíp:o C«~Ilstitucional d& Lei Básica. que 0' de 91, qu~ só iippedia~as acumu-
1;-f'r 0 requerimento em l_iP 1:e~o ::1~.Cia dil;isão e autonomia dos poderes, con- Isso vale dizer, repetlndo, que a re- lações remuneradas. 
tle infringente da Conehtmçao . ...,o- ragr:1do claramente no art. 36 da gra do art. 36, impedindo a acumula- · d'd d r 
rlll~S pelo seu deferimento, conce.ctt- Constituição da República e de que d Julgamos, assn~, ~ :pe .1 .0 e l-
dos ao nobre senador Juvenal Lmo falaremos adiante. · ção de mandatos_ de ~dere.~ · tJere?t- cença em d!scuss~o mconcrhável .co~n 
de Mrttos 22 01e.ses de licença, pa;:a tes não se· restnnge tao so aos hê::: 0 sistema de reg1me, com o.s prmct-
f''X€l'C'er 0 cart!O eletivo d~ Pre1elto Adotar uma interpretação· .<;uoern- poderes da União, ma.s, se estende am pios da ·democracia e com a letra 
Municipal da Capit.:::l de Sao Paulo. clal em relação ao impedimento do mesmos poderes, pos Estados e Munl- expresSa da constituição. 

sr~la das sessões. 7 de jm~ho ae art. 48 citado, sem se atentar para o cipios. s. c., eÍn -7 de junho de Hi35, -
lSSS. ~ C:;nl:a Mello, Presid:nte. espírito ila lei e. sobretudo, par~l o Não foMe geral a regra, a exceçi!.:J Argetniro Figueiredo. 
_.. . B:-neditn valladares. Relatm. ! :Jstema de regime, seria admitir-se do art. 51 , seria inócua e incoerent~. 
Jarbas MaronlzâO. -:-· Gflbcrto Nart- o abSurdo de um senador federal po- fazendo excluir da proibição o.s tn­
TI'IlO. _ Donid KnegP-r, vend~o- - der, sem prejuízo de seu mandato, te1·ventores e secretários ·de Estaao. 
F.aginaldo Cn".Jalcanti. - Rut Pttl- investir-se nRs funções de Pr.esiden- E oportuno transcrevermos aqut 0 
'Jnf'irn. vencido. - Louri,;al_ Fonr;·•· te da· República.. pensamento de Pontes· de Mirandú 

VOTO DO SR. SENADOR KERGI­
NALDO CAVALCANTI. SOBRE O 
REQUERIMENTO N.u 232, DE 19-55, 
DO SR. SENADOR LINO DE MAT-
TOS. . -Araemirr. Fii"Jueiredo. venc.:ldo r._m Pensnmos a.s..<:im firmemente q11e o (ob. cit., pág. 259), quand{' éle, t~­

'Qf'.tO. e-c:rrito em que dou as U'~ZOP& hllpí'rlimcntn do nrt. 48 é e<xtenslvo. 7-:ondo significar q.ue a vedação da 
d:l d;'"r"O>tlám:i:l. - Affi1iO Vü:aCJjftn, ~om m::tior fõ·•ca. à acumulaçfl\' do:l ae-umulaçãc de mandatos é geral r. Acomuanho o par-ecer do Sr. Rela­
.n~m fpnd?'"~1ento também natl r~zOe-' mandatos Jnf'rentes MS poder6'. que não admite outras C:I:ceções r~lém Õ.ru!!l toi, O no-bre Senadm Bentdito Vala­
do s~u voto. 
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Qares, porque do confronto dos ar~ 
tigo.s ns. 3ti § 1. 0 e 43 n. 0 I b e li b 
rla Constituição, se conclui que não 
há impeQ.imento de ordem co~titu­
cional que impeça a senador em a 
deputado de assumir o cargo de Pre­
feito de um municípío. 

Nesse sentido lê parecerrs do Minis~ 
tro Bento de Faria, do Dr. João de 
Oliveira Filho. do Pl'. Luiz Antonio 
da Gama Filho, do Desembargador 
Jyair Nogueira Itagiba e do Profes­
t~-or Oscar Stevenson; que pede seja 
juntado com o presente voto ao pro­
jeto para· ·maior esclarecimento do 
Plenário. 

S. C., em 7 de junho de 1955 -
Kerginaldo Cavalcanti. · 

PARECERES ALUDIDOS NO VOTO 
~ SEP ~ffi.ADO DO SR. SE~ A DOR 

KERGINALDO CAVALCANTI 

P:\RECER 

Do Ministro B~nto de Faria 

O Dr. Lino de Mattos, Senador da 
Repliblica, foi, recentemente, eleltc 
Pr€feii<l da ca.pital do Estado de São 
Paulo. 

Sou consultado, a propósito, se lhe· 
é possiv-el exercer tal cargo, .sem a 
:perda do referido mandato, que ora. 
desempenha, mediante ncença . pré­
'Vja do Senado Federal. 

Isto posto respondo, nos termos que 
.se seguem. 

I 
O Estatuto constitucional vigent,~! 

assim dispõe no artigo 48 n. o II le­
tra C: 

"'Os deputadoo e senadores não po .. 
derão: 
li - desde a posse: 
c - exercer out.ro mandato ze.gfs .. 

Zativo, seja federal, estadual ou mu .. 
nicipal. 

Excluida, portanto, por incont.rover .. 
sa a questão da elegibilidade, dai re .. 
sulta, em princípio, que o c~dadão, 
no desempenho de um desses man .. 
õatos há de optar por um déles, seu .. 
do que a aceitação do segundo 1m .. 
porta, necessariamente, na perda do 
primeiro. 

.. II 
Embora contidos em in.strumenb) 

político, os disposit:vos con.stitucionab;. 
como os de outra uual-ouer lei, são 
suscetíveis de interpretaçãO, desde que 
não os altere, porque essa faculdaC-e 
.só. é outorgada a um Congresso com 
1)0der~s const.:h,~ntf's e esp!"chis. Den­
ho dé..c:se conceito e sua limitação, o 
jntt'rprete deve investigar o espír\t.;) 
do texto anr~lisBdo e o obiPf-''·" d:> sua 
d-eterminação, e assim 'P(Il"O,\le, como 
bem observa C.a.RLOS M.a.xniiiUANO: 

.. A forma é sempre defeituosa 
como expressão do pensamento 
Em vez de se ater à letra, apro­
funde-se a investi2:acão. procure· 
se revelar todo o conteúdo; o sen­
tído e o alcar;"~ do_ disnositívo -­
(Comentários ri Constituicão bra­
sileira (4.a ed ) vol. I· página 
135). 

Já essa norma fôra preconisada pe­
-s. velhíssimos Estatutos da Universi­

dade de Coimbra, in verbfs: 
"Deve-:;:e, sobretudo, buscar co­

\lhecer e ter semnre diBnte dos 
)lhos deoois de conhecida. a ge­
nuina inte~r~o do le<>!:i.slador, ou 
seia o verd:-1deiro espírito da let, 
-o ·qual se resume no r.om11lexo 
de tôdfl.'> · .,., detf>1·rrdnw·ões indi­
viiluais. em nue o Jeç,-i"slador a. con­
cebeu, e ouiz que ela obriq;a.s~e. e 
no fim,.e rAzão quf' o moverBm a 
estabel-ecê-la" (L. Il tit. 6 cap. e 
! 19) • 

ção dos .seus principias e facili­
tar os fins que teve em vista atin­
gir .com o .seu e.stabelecimento 

(F'R.UfC!SCO CAMPOS - Direíto Cons­
titucional p. 32): tanto mais quanto 
é ela própria que, ao disciplinar os 
direitos é garantías individuais, asse­
gura, como dogma, que - nínguém é 
obrigado a deixar de fazer alguma 
'coisa senão em virtude de lei (artigo 
141§2). - -

E êsse eminente doutrina dor, p a r a 
amparar Seu ensinamento, relembra a 
lição de BLACK : 

"A Constitution is not De inter­
preted on narrow or techinical 
principles, Out liOeraly and on 
great broad lines, in arder that 
it. may accomplish the objects o! 
its -establi.shments and· carry out 
the great principies of govern­
ment (Constitutional law § 47). 

III 
A luz dêsses princípios cumpr€, poi.!. 

estudar a O!'denação constitucional 
acima transcrita. 

Que ·diz ela ? Que o deputado ou 
senador não ·pode exercer, cumulati­
vamente, seu mandato legislativo com 
outro mandato legislativo -federal, mu­
nicipal ou estadual, visto como por -
exercer - deve se entender o desem~ 
penha do· car·go, a .ação de exercitar 
alguém alguma oousa (Fr. DOMINGOs 
VIEIRA ~ Tesouro da Lingua portu­
auesa Vbis Exercer, exercício). 

Cria, assim, a. meu .ver, não uma 
incompatibilidad"l determinante da 
ce:;sação definit.ira da função, mas um 
impedimento, em geral transitório, que 
sem a produzir, por não consagrar a 
inconc~abilidade de funções, apellas 
estabelece uma. susPensão temporária 
(V. PROF. LUDGERO NEVES - Idonei­
dade, incapacidade, incompatiÔilidade 
e inelegibilidade in Revista da Fa-, 
cuidade de Direito da Universidade 
de Lisbôa ano 1. 0 ns. 1 e 2 p. 181). 

Ê o que se· verifica em relação a.o 
Deputado ou Senador investido na 
função de Ministro de Estado, In­
terventor Federal ou Secretário d~ 
Estado (Const. Red. ai't. 51). 

Foi o que ocorreu com o Governa· 
dor de um dos Estados do Norte do 
pais, o qual. afastando-se do cargo 
mediante licença da respectiva As .. 
sembléia Legislativa, passou a exercer 
o de Ministro de Estado, e ao d~ixá· 
lo voltou á função governamental, co­
no decorrente da inteligênda emprE>::: 
fada àquele mesmo dispositivo. 

E há ainda o caso de outro n!lo 
menos eminente senador, em efet:­
vo exercício, exercitar funções de ci!­
reção em empresas particular, quf' 
certamente não hã de gosar de favor 
decorren:e de contrato com pessôa ~u­
rídica do direito público. 

Ainda ao Deputado ou Senador, .Sem 
perda do mandato, mas com licenç~ 
prévia da sua Câmara, é perm:tiC.o 
desempenhar missão diplomática de 
carácter transitófio ou particular, ro­
n. do paioz, de congressos conferenci­
ais e missões ·culturais <Const. Fede­
ral art. 49) 

Eu mesm·o, sem que o impedisse o 
preceito constitucional do art. 96. n . ., 
I, tivP. oportunidade de, como Min\.t· 
tro do Supremo Tribun<!l, qriando r-in· 
da não aposentado, -pre.<;idir, nt:~ e~­

tt-angeiro. a Delegaç5.o brasileim ~ 
um dos Congr~os latino-americanos 
sem pe1·da do cargo, que volte~ a exer­
cer. 

:€sses casos. rememorados tão só­
mente para ilustrar, mostr;;.m o al­
cance da proibição constltuclonal su­
pra referida, que, aliá.s. visa apenas R 

cumulação de mandatos legislativmr. 

IV 

E muito antes s-2ntenciava CElSO·-­
F.aber as leis não é conhecer-lhe~ as 
~alavrBs e sim o se11tidn e a Aplica<;§o 
delas (.~cire leges non est verba tenen!; 
sed mm a c potestatem) (D:g. De le- Mas, nem isso ocorre no caso em 
{fihus tr. 17). aprêço. O cargo de Prefeito, nem por 

Oorno se vê _ ní1 novi su'b Mle. ser eletivo, investe .seu t.itular do 
Nesse empenho de investigar 0 PB- mandato legislativo a. que, expres.óa­

]Jlrito E o s~ntido do mandamc:n!,{) mente, alude o relendo art. 48 n.o 
com:tHucii)llal, a comtituiç!'ío li Jet. C da noSSJl Lei s:oprema .. ,, 

"'d-eve se inte:-pr.P~ada lib-er.;Jrn~r'- Como Chefe ~o ExecutJVo mumt ,_ 
,.t.P d€ maneira a favorecer·a atu&-1 pal é uma autondnde que não tem o 

Poder de legislar, mas Apenas o de 
regular, gerir ou administra negócios 
pertinentes à economia do município, 
durante ceito período de tempo. 

Conseguintemente, se :'l· menciona~ 
da norma constituciona objetiva tãn 
sómente os que podem legislar, no seu 
âmbito não se encontra superfície 
para os Que não têm êsse poder. 

As proibições sãD do direito estri­
to ou existem expressamente decla­
radas, ou não existem, então, náo de­
vem ser impostas. 

exercido ou da permar.ência do car .. 
go judiciário com o exercicio ou per• 
manêscia do cargo de Prefeito, estã 
prevista no art. 96 de modo geral 
para todos .cargos públjcos. Dispõe o 
art. 96 que é vedado ao juiz exercer. 
ainda que em disponibilidade, qual· 
q·Jer outra função pública_, salvo Oc 
magistério secundário e superior, sob 
pena deperda do cargo judiciário. 

No caso, pc.rém, dos membros do 
Poder Legislativo dll. União, dos Es­
tados e dos Municípios, não hã tal 
perda de cargo legislativo Eenão para 
os casos expressos na Constituição. 

Vejamos os casos expressos na Cons· 
tituição. 

Há o caso do exercíciQ de outro man­
dato legislatívo, conforme dispõe o 
art. 48 n." 11 da cor.stituição. 

Assim, &endo, o Dr. Lino de Mat­
tos 'pode a.-;sumlr .o aludido cargo de 
Prefeito, sem perda do mandato de 
Senador, deixando, porém. o efetivo 
exercício dessa. função. afastamento 
ês.se que deve ser p!'ecedido da licen­
ça da Càmara a que pertence. 
~ o que me parece, salvo melhor 

jUIZO. 
Ant6nio Bento de Faria. 
Ministro aposzntado do 

Tribunal Federal. 

O cargo de Prefeito, porém. não é 
caso de mani:iato legislativo, porém 
executivo: O Prefeito é órgão do Po· 

Supremo der Executivo do Município. 
Não se trata, outrossim, de .s-e:- o­

cargo de Preféito algum emprêgo re~ 
munerado por pessoa jurídica de di­
rtiOO púbiico. como o Município, pois 

Rio, 6 de junho de 1955. 

PARECER 
o cargo ·de Prefeito não é emprêgo 

Perguntam-me se o senador Lino de ptblico, 0 PrefeiOO não é funcionâ.rio 
Matos virá a perder o mandato no público, é, como já se disse, órgão do 
caso em que assuma o cargo de Pre- Poder Executivo do Município. 
feito da Cidade de São Paulo, para Não está, portanto, 0 Prefeito in .. 
o qual acaba de ser eleito. duido na expressão da letra b do nú ... 

Respondo que não. mero I do art. 48 da Constituição. 
Os mandatos legislatiyos sômer:te se Dir-se-ia que se trataria de uma pes-

pei:dem nos casos e pela forma deter- soa estar investida na fur.ção de llm 
minada na Constituicão e na Lei. órgão da União, ou de um Poder da 

Nem na Constituição, nem na Lei União o Legislati\'o, e não poder ser 
n.o 211, de 7 de janeiro de 1948, se investido cte função de outro Poder, o 
encontra como causa da perda de Executivo do Município. procurando­
mandato legislativo o exercício do se ou inculcando-se aplicacão para 0 
cargo de Prefeito eletivo de qualquer disposto no·~ 1. 0 do art. 36 da cons· 
Município. tituicão - "o cidadão investido na 

E' uma coisa curiosa e um pouco função de um. dêle:o; (Poder Legis}nti· 
surpreendente que Para o cargo de vo, EXecutivo ou Judiciário da Únião) 
Prefeito Mur.icipal não haja in elegi- não poderá exercer a de outro". 
bilidade para o Presidente da R€pú- Em primeiro 1\lgar~ essa disposição 
blica, Vice-Presidente, Senado r e s, se refere sàmer.te aos Podees da 
Deputados, Govemadores. Vke-Gover- Uni5.o. E' um pa1·ágrafo do art. 36. 
nadares, Ministros do Supremo Tri- o parágrafo é. de ordinário. dfsdo­
bunal Federal, Juízes, etc. São inele- bramento, da disposição constante da 
gíveis para Prefeito o que houver exer- ·cabeça do ar~igo. o artigo dispõe que 
cido o cargo por qualquer tempo no ·'são Poderes da União, 0 Le"'islat:vo. 
período imediatamente anterior, bem o ExecutiYo e 0 Judiciário, indetl·3'1· .. 

·assim o que lhe tenha sucedido, ou. dentes e lutrmôni::-os entre si". o' P,1-
dentro dos seis meses anteriores ao rãgnfo t.o dêsse artigo, como f:f-U 
pleito. o haja substituido, e, igual- desdobnunento. dispõe que "o cidad:lo 
mente, pelo mesmo prazo, as autori- investido na função de um dêles. não 
dades policiais com jurisdição no poderá exercer a de outro, ,!':ah•o as 
Município, Const. art. 139, r .. a III. exceções previstas na con.stituido'". 
Também sfl" inelegíveis, nas mesmas Não é, port~r.to, disposicão Q\le ~e 
condições, o cônjuge e os parentes, apliaue no ~entido vertical. isto e. da 
consanguineos ou nfins. até o se}un- União .para 0~ Estados, oa União para 
do grnu, do P!·efeito, para o mesmo os Municípios. dos E.stados para os 
cargo, Const. art. 40, n.o III. Mun!cipios. e vice-versa, nw" no .sen-

O problema então que ,se apresent~ tido hori 7ontnl dos Poderes da Uni:lo, 
é relativamente i .eventual compatibi- dos Poderfs dos Estados, dos Poderf's 
lidade do exercício simultãr.eo de dos Municípios, porqu:mto aqul-le 
cargos qual o de Prefeito Municipal princípio, 0 de independência e hH 
e o outro que o eleito tenha, ou a mania dos podere.c:;. é prir.dnio que a 
compatibilidade do exercl~io do car- Constituição manda que ,o:c.ia a~se;!U­
go de Prefeito sem o seu titul~r per- rado. pennitinâo até a íntervencíio fe­
der o cargo anteTior, .do qual possa deral nn Esbdo~. qu~ndo ê"~e prin-
o eleito se afastar por licença. cfpiü YCnh~ a ser menosnrfz:1d-o. com~-

Por "'-~PO~to seja eleito para o car- ·titui<:ão. \H't. 7- 0 n. 0 VTI, letra b. 
go rie Prefeito o Presidente ou o Vice- Na Repúblic:l, a União, os ~tados 
Presidente d"a República, não lhes é e os Municinios formam e~ff'"a~ con­
possível conseguir licença. para 0 af:1s- céntl'icn.c; de. exer~icio dos trf!s Poile­
tamento do cargo. Não ·há nenhum '"es. Nilo há er.trelac?<mento er,fre 
Poder superior que lhes possa dar li- êsses Poderes das três esferas . A~ 
cença. Não se deve confundir licença orevencões entre as pestüas qne P:Xer· 
para se afastar do exercício do car- cem quni~quer dês~es Pode!'Pf.i ,..,.,..., nunl-
go com permiss5o para 0 Presidente quer dess~s esfrras da RFnública ~e~ 
da República se ausentar do pais re:c::olvem nelas inr.le.,.ibilid:Hle:c; e p{'las 
cor.forme prescreve 0 art. 85 da mcompntibilidadPs de cargos. 
Constituição. Quaisquer dêsses órgãc5 Nã? se ~ode. P?is. di~er q•.1~ e~tf'fa 
do Poder Executh·o se afastam dos I na Sltllaf'ao do d1sposto no ~ 1. o dG 
seus cargos por impedimento. Não é art. 36 da c:mstltuiç2o o membro rlO· 
admissível qne para 0 exercício do ~octer Le<'!\!'-lativo àa Unif.~ qué ~e in­
cargo de Prefeito o Presidente ou 0 nsta nns fun::õe_~ de PrefP:to de -df'­
Vice-Presidente da República venham terminr!dCI Município. n;,rr<TJ:mto rqP~~ 
alegar impedimento .para afastamen- le {> llm Poctfr d1 Unii'ío r ""'te p 11 m 
to dos respectivos cargos. Poder do Municínio. dic;r..o''r'lo aouela 

nr~cril'ão f6~1ente para o<; Porlf-"5 
Quanto aos Governadores dos Esta­

dos, existe, além dos moti\·cs cúncer .. 
nentes ao Presidente e Vice-Presi­
dente da Rept:.blicn, mui~ o de resi­
dência obrigatária na C~pital do Es­
tado. 

da Ur.i?.:o enrrr .<'i, e não nm rr.l:l~~a 
aor Pode~·es da União e ti".~ ""~'<~r'1,..s 
vu d~s :\1un!:::inlos. em c'Jnjugflo;ão, 
por lJnhfl.<; tr:tn~Yf'rsai~. 

N~"-~Rs conclusõ~. port:omtet. !'fio ns 
:,f!?umt.rt::· 

Com :rc-feJ·t.ncin A.OJYm€'n~b:·cs do Po- 1 - o f'YPH:icio do car~"'o d" rPefe1-
dcr Judiciário, a lncompatibil~darie &.; . to Mun:.c:p~; nfw é .;:nu: a de penja 
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tje mandato dos membros do Congres­
ítt Nacional. 

2 - O senador Lino de Matos não 
virá a perder o mandato de Seriador 
no caso em que assuma o cargo de 
Prefeito da Cidade de São Paulo, para 
o qual ãcaba deser eleito. 
~se .o meu pare~r. salvo melhor 

·juízo. ' 
Rio de Jar.eiro, 3 de junho de 1955. 

- João de Oliveira Filho, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl.: ·( seçãó nr " ·Junho de 1 955· 

blema proposto pela consulta, sem o .vigente .tivesse mantido.a pureza: de .blicos, nãG-se -aplicando seus .precei­
que não conseguiremos atingir o resul~ seus bons princípios, inclusi\•e a in- tos aos senadores e Pre!eito.s Muni-
tado, que só a exe&-es:;} do texto· cons- dependência dos poderes. cipais. · 
titucional pode determinar. · No entanto, o que se verifica é, exa- 7 __:_ Tôdas estas considerações r...os 
4- Afastamos, desde logo, a hipó- tamente, o contrário. Abriram-se·bre- levam à. convicção de que. a consulta 

+,ese de inelegibilidades, porque inexis- chas violentas no sistema e se fize- só _pode ser respondida, afirmativa-
tente. ram concessõe8 inexplicáveis. mente. E' esta a orientação, que se 

Salientamos, porém, que o rigor da Logo, a orientação acolhida foi, pre- impõe, pela iD.terpretação harmônlca 
Cor.c:tituição foi quase nenhum, quan- clsamente, a de concessões e não a de dos .:extos constitucionais; é .a única. 
do tratou das condições especiais de restrições. A de quebra da ·mdepen- solução qi.l.e safisfaz. o indispensável 
elegibilidade dos Prefeitos Municipais, dência, possibilitandoâse a hipetro- respeito devido· aos direitos políticos 
permitindo concorrerem a êsse cargo, fia do Executivo e pel'mitindo-se a ih- do cidadão; é a conseqüência lõgica. 

PARECER" entre o:~tros, até o Presidente da terver . .ção dêste, veladamente ou não, e jurídica, que atende o sistema ado:. 
República e os Governadores dos Es- no Lgislativo ,embora a norma· cho- tado pela atual Magna Carta. O con-

Do Dr. Luís Antônio da Gama e tados, mesmo em exercício. -Isto .de- cante do art. 54. trário será violá-la, desrespeitar..do-se 
Silva, Professor Catedrático de Direi- monstra que, dentro do sistema cons- Se a--.ssim acontece, Se hoje, entre supremos direitos do interessado. 
to Constitucional, na. Faculdade de titucional, a função de Prefeito rece- nós, diverso é o principio infmmativo, .Respnndemos, assim, que o' senador 
Direit-o da .Universidade de São Paulo. beu um tratamento bem diverso dos não vemos como Se possam admitir Lino rie Matos pode exercer o cargo 

1 - A questão, que· nos é proposta, demais cargos eletivos. proibições implícitas. Estas; ou são de Prefeito Municipal de São Paulo, 
Oferece interessantes aspectos de in- 5 _ Haverá, contudo, incompatibi- expressas, ou não existem. sem perda deseu mandato legislativo 
terpretação constitucional, principal- !idade, para que o Senador Lino de Acresce, de outro lado, que a norma federal. 
meu:~ se considerarmos a orientação Matos possa exercer, sem perda .de do § 1. 0 , do art. 36, ainda que pos- E' êste·o nosso parecer, sub censura. 
adotada pelo legislador constituinte seu mandato atual, o cargo de Prefei- sibilitasse uma interpretação extensi- São Paulo, 6 de junho de· 1955. -
de 1946 e a eleição de al\,"umas r...or- to :Junicipal de São Paulo, para o va se não aplica á hipótese da con- ·Luis Antonio da Gama e Silva. 
·,,1"'-· que vieram quebrar a pureza e qual foi eleito? sulta. 4 

--~~:.:···~· ~ara muitos louváveis, do pre- Direito ·político por excelência é o Prescreve o art. 36 que ';são Pode- PARECER 
. ~·~e~-eialismo entre nós. de s~r eleito. E uma vez eleito; exer- res da União -0 Legislativo, o Exe-

Cu.e~ efeito, a estrutura presidencia- cer 0 seu mandato. · cutivo e 0 Judiciário, indeper..dentes Desembargador Ivair Nogueira ]tagi.r:ia 
lista que, na Constituição de 1891, im- A proibição déste exercício, uma vez e harmônicos entre si''. Dêste modo, 1. O Senador Juvenal Lino de Ma­
punha" a perda do mandato ao depu- que constitue severa restrição a direi- êsse dispositivo mudou o conceito que, tos que no Senado Federal integra B 
tado ou senador que aceitasse o car- to político do cidadão, só pode resul- nas constituições de 1891 (art. 15 e representação de São Paulo, acaba de 
go de Ministro de Estado, tornando-o tar de norma expressa, notadamente 1934 (art.. 3."), foi adotado: órgão da ser eleito Prefeito d-a Capital pauli.s· 
até inelegível (art. 50, parãgrafo tni- se tivermos em consideração que a sober-ania nacional._ · · ta, no comício eleitoral de 22 de maio 
CO), foi substallcialmente alterada violação da regra proibitiva importa Conforme se verifica das~discus.sões '.!ltime. Para .. que possa empossar-se no 
pela Carta Magna de 18 ... de setembro na perda do mandato, que 0 povo ou- parlamentares. nos interessantes estu- novo cargo sem p~rd:. do mandato 
de 1946, com as permissões constar~- torgou àquele que preferiu escolher, dos de José D~arte <A constituição legislativo, ã.presentou tiln requerimen­
tes de -seus arts. 51 e á-4, esta a mais nas urnas. Brasileira de 1946,, vol. I, pãgs. 596 to à Casa do Congresso a. que perten­
grave delas. Se a suspensão e perda dos direitos .e seguintes), a sul;lstituição do texto ce, solicitando vinte e dois mêses de 

Desta forma, o princípio da inde- políticos só decorrem de norma ex- do projeto, Q.ue falava em "poder _pú- }i.{'ença, temPo correspoÍldente à du­
pend-ência dos poderes, que impede a pressa, assim o declarando a consti- blico", foi 0 resultado de uma emen- rB\cã.o da. funçã:O executiva na Prefei­
um de seus membros servir ao outro, tuição Brasileira (art. 135), com idên- da do Deputado Gustavo capanema, t!Jla bandeirante. 
foi quebrado, com grave dano, em Uca razão o exercício dêsses direitos que propôs a redação tal como se er.-- 2. Suscitam-se dúvidas acêrca do. 
nossa atual organiação política, pro- só deve sofrer restrições também ex- contra no texto. E ·acentuou êste par- possibilidade do deferimento do pedi­
~lema êste que não pode ·ser abandQ- pressas, restrição que é à capacidade lamentar que sua emenda alterava a do. Objeta-se que a investidura no 
nado pelo intérprete, para a solu- do cidadão. tradição constitucional da Repúbli- cargó de Prefeito importa li.Utomàtica­
ção do objeto da consulta. Examinando os textos constitucio- ca, pois, o de que se tratava, era, pre- mente a perda dO mandat:J senatorial 

2 - De outro lado, cumpre exami- nais aplicá.veis à espécie, não vislum- cisamente, dos poderes da União: Aventa-se que o representante do povo 
nar se o cidadão é inelegível, ou se bramos, nem mesmo implicitamente, '·Não são ·da soberania nacional ê,sses numa das Casas do Legislativo Federal 
há,' na Constituição, alguma norma uma norma siquex que torne incom- pOderes; são da União". E com esta não tem jus de exercer outrR função 
que o impeça de exercer o mandato, patível 0 exerckio d-0· cargo de Prefei- tese concordou a inaioria da comis- que não seja a de Ministm de Estado, 
em virt1•de da conconéncia' de uma to Municipal, sem a perda do de se- são. com ela fi-cou o plenário, não interventor· fedéraJ, secretário de go­
ou várias ch:cunstãncias que o torném nadar. . obstante oposições.. vêrno de qualquer das unidades fede­
incompath-'eis àque~e exercício. o que a Constituição estabeleceu, . ~e históric-o mostra que 0 texto rativas, missão diplomática e partt~ 

Os caSos ·de inelegibilidade, porque expressamerite, é que 0 senador não só se refere aos poderes da União e, cipação em congressos e conferéncia:! 
C..-".:rminam restrições ao direito poli- pode: pois, o' parágrafo úrJco, que faz par- culturais na conformidade de norma 

~ 1 ::1 do cidadão, constituir:do verda- a) aceitar ou exercer comissão ou te do artigo, desdobramento dêste, só constituc'ional exprr.ssa. 
t'?!ras regras de incapacidade política emprêgo remunerad.'> de pessoa jurí- pode referir-se, também, ao que o 3. Exposto o fato, cabe-me coriside­
p.u,:siva, devem ser expressos, se não dica- de direito público, entidade au- mmesmo declara. E ainda que se não rar a consulta sujeita ao meu exame. 
podendo, por sortes ou artimanhas de tárquica ou sociedade de economia admita êste subsídio falando o texto A questão, para sua melhor apreciação, 
hermenêutica, impor uma condição, mista (art. 48, I, "a''). em ''poderes da União", é evidente deve ser ampliada nos seus horizontes 
-onde ela lião exista. - · b) ocupar cargo ptblico do qual que se não pode ler aí "p::>deres do e olhada sob vários ângulos, pára ao 

Do mesmo modo, as incOmpatibili- possa ser demissível ''ad nutum'' lar- !llunidpio". Assim, portanto, õ que cabo de contas, !er fixado e resolvido 
dades, porque-atingem também aquêle tigo 48, n, "b") e _· a constituição estabelece é que uma C' caso concreto. Fi0 em que não haye­
dl.reito não podem resultar de inter- c) exercer outro mandato legislati- pessoa, investida ·em um dos poderes rá excesso nos limites de um simples 
pri!tações extensivas ou analógicas· vo, seja _federal, estadual ou muni- da União, não pode exercer, ao mes- parecer em se nc~ntuando certos as­
Fundam-se elas em princípios de or- cip=-J {art. 42, n, '·c"). mo tempo, os de qualquer dos outros pectos con.stituci~mafs que merecem 
dem pública, vlsandú, sob certo.s âr~- li. hipóteSe da comulta, nenhuma poderes da União .. Com isto visou-se ser recordados no. cunsideração do as­
gulos, a independência dtJS poderes des::;as proibições constitucionais têtll impedir o' sacrifício da independên- sunto. 
Impêem, de outro lado, sanções, n-or- aplicação. -Não é o cargo de Pl·efeito cia dos poderes, o _que, contudo, r.ão 4. O Estado• é •.una unidade de·po-. 
malmente a perda do mandato. E se Municipal - chefe do EX·ecuUvo do foi '11-tntido em várias disposições sub- der, que trans!'.J>'ma os conteúdos df: 
esta e. sua ma·.·s se' ria c•nsequ·· ência · · · · , · - " " · Lo - d ·natur·-a J·urr·d,·ca socr"olo" •r'ca econõ .- . "'1 . · Mumciplo - ·c. O~l?Sao ou. ~mpr~- seqüentes. go se n~o. po e, como '"'"' , o • -
se nao pode da1-~he ~m a_cal?-ce_ ~lem go" de pessoa JUridica de dlrerto pu- é óbvio, levar esta proibiçao ao pon- mica, espiritual :mma sintese dialética, 
do q~e o texto dl?,4c:m o O~Jetno d,e blico e, pois, muito menos, de· entida- to de se impedir que um senador pos- numa unidade r: úit!pla. Esta unidade­
se .at1.ng1rem .._ç:as~s- nao p!evu;tos pedi de autárquica ou s~cieda~e de eco- sa; num rnuniclpio, exercer 0 cargo não é unidade ,~ftãtica, porque· na~ 
propna ~onsütmçao. . no'nia miSta .. Tambem nao é cargo de Prefeito, sem ·perda do mandato. suas constantes hil momento~s de reno .. 

3.- Nao podendo a norma consb- deniis:dvel '"ad nutum". Finalmente, Não teria sentido, Para nós. que o .vação. A organlz'.l·~!'lc do Estado faz-
tuctOr:.a1 descer a P?rJ.?-enor-es, ~o~nan- nào é mandato le;islativo munícipal, texto tivesse outro .contet:do de· modo se, todavia. segLmd:'l regras e princípios 
d~-se m~smo casmstlCa, as !up~teses pois os que êste exercem são os ve- a compreender, tanibém, os "poder~" consubstanciados ~ expressos em pre· 
nao _"lrenstas. em seu texto, deven~ ser readores e não 0 Pr-efeitO Municipal. dos municípios, 03 quais atuam em c.eitos constituci·lnals. A Constituição 
all:a~tz:adas semp~e dent~o de um JUsto Logp; não havendo nenhuma norma esfe!'a de competênda restrita e com vem a ser a sua estrutura jurídioo-po­
C~lterw,. que sat1S~a~ç.a aquelas cond.~- constitu·.;i-onal que impeça o exercício atribuü;õ-es determinadas.- em nada 1ítlca. O Estado, como ser dinâmico r 
çoes e atenda 0 stsrer:n~ que elJ. ~eft- -daquele cargo, não nos parece possível ofender.do o sistema constitucional do evolutivo, vive. conseguintemente, de 
ne e consagra. Lemm e-se s~mp~e: o .subtender-se uma proibiçâo, onde ela Estado s-ejt o d~eu Ex.ecutiv ocupa- suas funções. Exercer funções é exer­
~ " .rprete d_E .q~e ··a Gons~r.triçá~ nao não existe, porque, repetimos, a res- do por um deputado, ou um senador, cer O Poder. E 0 exercício do Poder St> 
~· ·'tn rep.osltorw .de_ doutrua..o:;: e. um ~:ição no legítimo exercício deum d-1:- sem que isto provcque a perda do realiza com obediência às normas c 
• .!", mmento d.e guye\no, que asse_gt~ra reito ilolitico não pede ser dedu ida mandato. ,. regras cnnstitucionais . 
.:.~·:o"et~~~e e o dl~-<>ltO,,Bt!,m-~reJlllZ~ ::.través d-e interpretações' analógicas, Do mesmo modo.:s_eria pu!;!:ril'invo- 5. A clás~ica trilogia apesar de SU>l 
- ... !J .. resso e da 0}de_m <Cat.o:; M!l ou extensivas. c:...r-se o disposto no-art. 185 da Cons- a,rtiftci!tlidade como c!iria Laski, atra-
Xlmll:~D:0· He~m~neut~c.a ,e'J Apllcaç.a-o 3 - Poder·.s.e_-~. _contudo .. ar?timen: tituiçãn, que \'eda~. c~~ as exc~ões vessa incólume as épocas. A. divisào, 
do DlleJto, n. ~ 3l-6, pa.. 3 -~l · ta.-, que a prmb1çao constituciOnal e prescritas na Conshtmçao, a acumu- fjU separação da técnica ~;>olitica ho· 

A hlstórh do Dlreito constituc!or_~I. de natureza implk1ta, decorrendo do !ação d-e cargcs. públicos. Jpn primei~ :-lierna, ou distinção de Poderes con­
a -elabor.1ção legislativa, ãs idé1as e. os preceito do ~ ·1. 0 , do art. 36. da Co:q.s- ro lugar porque, como estã · qúalifi- "'qante e~pressão de Carl .Schmitt, em 
princípios que a nort.eRram, as drs- tituição, que prescre\·e: "0 cidadão eado pela própriaConstituição, o ar- Leo:i.o;!a~'vo. Executivo e Judiciário re­
cu.~Wes e vCJtações, as instituh;ões deres da Uniãol não poderá exercer tigo 185 pertence ao Título VIII, que ~istiu a qualquer outro acréscimo. Não 
adotadas. em suma. o sist-ema "consti- investido na função de um dêle,s (po- trata dos funcionárias públicos. E, de há seoaração absoluta .:as funções es_· · 
tucional, considerado em .~eu conjun- a de ouh·o. salvo as exceções pre .. ·i.s- outro lado, não se. podendo conside- .tataiS: Hi inter-relações recíprocas. O 
t.o, tudo é valioso elementv para uma t<..-~ nesta Constituição". • rar o Prefeito Municipal como "fun- que se observa é a distinçfu::l dentro do 
.perfeita xet;"e.se do lexto, notadamen- Nãó fios parece possível. dentro do 'cionário público", a. .êle se r_ão apli- equilibrio. Os "chekes" and balances .. 
tê qtwnd:>, sõbre a hip;Jtese con:reta, atual sistema {'OllStitucional brasiiei- caria o preceito. E. finalmente. por- da expressão am~ricana ou limites 
dúvidas podem ·se f suscit1das, em r o, semelhant.e conclusão; que também -um menlbro do SC'llll.do constitucionais fiXam a congruência, a 
pres::-nçft da omissão, da lacuna da lei. Inicialmente. esta .opintiio só seria Federal não é "funr:lonirio público''. cnncnrdância, a regularidade, a jll,St~ 

Será dentro dêsses princípios qve. paSsível de aceitação, embora contro- São os arts. 184 e-seguintes a garan- 1·eh~ãp entre os Pod~res. No movimen­
para nós, deve ser exs.minado o pN· ve·rtlda. se o sistema pJ,"esidencàl.ista tia fundamental dos funcionários pt- to funcional de uns .. penetro, sem ex:or~ 
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bitaçôel!, mas na esfera das respect.t~ União, Estado-membro e Municipio. A norma .,impel'ativa, eo:.-;reensiva de conferir ao povo a faculdade de, me­
vas atribuições, a ação de outro.s, numa constituiçãfr demarca os limites de todos os casos; é~ antes, de cunho re- diante a vontiade de cada eleitor reu­
ajUda mútua que bu.sca a unidade de atuação de cada wn dêsses niveis. gulamentar exemplificativo. De fato, a nida a de outros eleitores, formar o 
bem servir à comunhão. Dispõe sôbre o Município nos artigos enumeração e feita para as hipóteses pensamento da maioria e escolher d.e-

6. Os con!tttuclonaltstw; indicam as 7,_ inciso VII, letra '"e··, 28 e 29. Re- enunciadas anteriormente. Os casos legados a quem con":'ia as funções do 
funções específicas dos três Poderes: a gula o Estado-mem~o r.o~ artigos 7, restantes ou as hipóteses qUe .surjam ~tado. O c(lrpo eleitoral 'de São Pau­
legislativa fixa normas juxidicas ge- incisos I a VII, 18 e 19 a 24. No artigo serão reguladas pelo regimento inter- ID n~Ui eleições de outubro- de 1954, es­
l'ai&. e 1ndiv1dua1!;; a judicial aplica a 36 trata dos Poderes. da União. e nos no, e tanto assim é que a nmma a cÓlheU o Senador Juvenal Lino de Ma­
D:i.Ieito ao caso .conc~to, mantendo e seguintes define tais PC'<leres, traçan- êste expressamente taz menção, Of. tos para representar essa unidade. !e­
atualizando as regrae jurídicas; e a do-lhes as caracterist1c11s e determi- claros que pela ventura exu.tam no re- derativa no Senado. Em 22 de maio 
executiva, repartida em governamen- nando-lhet. as lindes de sua competên- gimento interno, deverão .ser cobertos Ultimo, o Pt'Vo da Capital pallifsta o 
tal que tem atrib-uições de 1·eso1ver pro- cia. A constituição, ao que se observa, com acréscimos resultanfes de delibe- elegeu Prefen.:> da cidade As duas es­
blemas tocantes à unidade política do plantou balizas e fincou marcos entre ração tomadas pelo senado ou Câma- colhas devem ser respeitadas. Não há 
Estado e relativas aos interêsses na- as órbitas autonômicas da. Fedéração, ra .. por oc~sião de sua reforma, revisão por que violar o principio fundamental 
cionais, e em administratwa à qual distinguindo-lhes as funções Jurisdi- ou emenda. Se,· porém, 0 rr,çrimento p da Renres~ntaçáo. O representante não 
compete o encargo de gerir os assun- cionais e firmando a distribuiçao qus.- o~isso, a solução, em caso de urgên quer faltar ao seu povo. Dentro da. 
tos públicos ordinários. Não há sõmeu- litativa. e quantitativa J.as atribuições c1a, será dada pelG ph::.náno. Constituição, com obediência integral 
te especificidade na.s funções aos três dos órgãos de jurisdição. A vedação, 13. Ao Senado ou à câmara com· de suas nOJ:mas e de seu espírito, .serM 
Poderes. Tratando-se de categorias az-. sempre in.aropliável, e inserte no artfgo pete, respectivamente a det~laracão da . virá à administração local, mediante 
tificiais necessárias que visam à dis· 36 não pode ir além do exercício· cumu- perda do tnandat<:l de Senad->r ou-depu- licença do senado. E porqUe o manda­
Unção e ao eqUilíbrio mútuo a Cons- !ativo de funções de mais de um dos tado. cada ramo do Poder Legislativo to de senador é mais longo_ terminan­
tituição adota f~·eios e contrapesos. ou- ?Oderes jederais. é, assim, o juiz dos repre.S""'lbmtes do do o tempo de exercício nas funções 
torgando, ·nas esfera;.; delirn.:.tada.s, ao 10. No artigo 4a e a constituição povo que nêle têm assento. Mas os ca- municipais; retornará à que Câmara, 
Executivo funções legislativas como rege as incompatibilidades explici- sos de perda de mandato sãv taxativos no cumprimento de deJegaç?i.o nonular. 
ócorre na expedição de decretos para tando as únicas que se r'elacionam e nunca implícito· não podem ser arn~ Exigir a sua renúncia tio Senado, ou 
execução das leis, e funçõe:s judiciais com à nlandado de senador e de depu- pliados~ porque n6..o é lícito <;t> criatem lhe déclarar a perda do mandato de 
no atinente ao indulto; ao Judiciá- tado. Nascem umas no momento da ex- outros por analogia. A CryiStituição é Senad{ -:, porque vai exercer at!ibuj­
rio funções legislativas, quais as de pedição do diploma; sm-gem outras obra de obj-etividade, ~ represent.acão ções pref~iturais, mediantl" o pedido 
elaboração de seus regimentos inter- no instante da posse Co ~nadar ou jurídico~política da existência estataL de licença. formulado, vale por lhe 
nos e funções administrativas de pro- do deputado. Resulta a incompatibili- Sôbre ela a_. vida passa permanente- aplicar e_ por via de conseqüência. a"o 
Vimento de cargos; ao Legislativo fun- dade da proibição expressa de se reu- mente. deixando-lhe marcas indeléveis povo que representa, uma sanção des­
ções executivas à maneira do que su- nir no mesmo indivíduo, Simultânea- da rt!alldade pohtica.-soc~al. Não deve 0 conhecida na Constituição. Seria. r·., 
eede na autorizaç§.,_, de emprêstimos mente, o exercício de daas fUilções in- intêrprete ter apêgo ao. formãlismo; reswn.o, abalar no seu alicf":r:~. uma 
externos e funções judiciais nos cri- conciliáveis em face do texto consti- c~~pre-lhe buscar nas evidências so-f das v1gas. que s~tentam o edütciO da 
mes de responsaOilidades do Presidente tucional. Assim, deputado ou senador, clalS e nos imperativos de sadia. poli- Danocr~c1a braSileira. . 
da Repüblica, em que a Câmara é o a cQntar da diplomação, não poderá, tica o sentido mais perfeito da efi- 16. O senador ou denu~'!"'n Iicen­
juiz que processa e •> !3t.nado o juiz soo penas de. perda do mandato_ aeei- ciência do regime. Uma das vias de r.iado não exerce o J:IlSndato Quem o 
que julga. Há, pois, um entrel3.çamen- tar ou exercer comissão ou emprêgo penetração do processo ordináriC na detém é o suplente que o sulJsUtui. O 
tg. de funções, mas perr~lt.amente de:fi~ remunerado da União,, Estado-inem- estrutura constitucional é a prática "ena~o teve oportunidade de decidir, 
nidas. bro, Distrito Federal e Municípios, bem politica não regulada nos textos. e que faz . dois anos maiS ou menos, que 

'1. A constituição, no artigo· 36 como de autarquias, sociedades de eco- não contravenha com outras normas não perde a suplêno:ia lJU.~CIP baia exer- · 
acolheu, à moda dos modernos pacw~ nomia mista ou emprêsa concessioná- expres~as. A incompatibilidade entre 0 ciclo _o cargo õe p!··~f.s.'to eleit.IJ. e de 
fundamentais e obediente à nossa tra- ria de serviços públicos, Se lhes é de- mandato de senador ê pre!eito não fi- urefelto nomeado . .En1 t<.l~~o de.<:<=a de­
diçã.o republiCana, a tri.plic.e Qivisão feso receber favores ou emprêgos da- gura no texto. Alargar a mcompatibi- liberncão, tomada p.ua .o caso concre­
apontada. em De l'&prit de Lois, de quelas pessoas jurídicas de direito pú- lidade seria criar sanções, adotar cri- to. convocou o SU;:Jh~~~~ Altivo Unha­
Montesquie'lj. a quem cabe a .glôria de Olico e destas entidades paraestatais, tério oposto aos conteúclos coil.stitucio- res para SllM:titui":' '> Senador Pereira· 
ter escrito não um tJ:atado de Dirti~O claro é que não poderão talquahnente nais, vulnerar a ·própria ordem política tinta, do Estado dv Rin de Jan~iro. 
Constitucional prõpriamente dite, mas celebrar contratos com umas e outras. criada pela ConstHuição, instituir pro- nt.-uois de eleito sur.lcnte Altivo Li-
a de haver, dentro do caráter polêmi- a menos de obedecerem os contratos a vidência u.sw·p.ativa de direitos garan- nhares exerC'er por quatro anos o 
co de sua exposição, ordenado um si'3- normas uniformes à maneira dos con- tidos pelo nosso Ordenamento jurídico. mandato de Prefeito do Munic!pio de 
tema, criado esquemas fUndamentais e tratos de transpOrte na Centrai do · 14. Fôrça é convir que os poderes l\ll':iracema e foi ~Prefeito nom~ado de 
indicado 0 funcionamento dos Pode- Brasil e dos contratos de empréstimos municipais não comportem idêntica Niterói. Não perdeu a suo~.iln~ia. por­
res. Reza. em verdade, a norma do ar- hipotecários na Caixa Econômica. essência e natmeza dos poderes noli- aue não estava em exercício do man­
tigo 36: São Poderes da União 0 Le- Desde o ato da posse, é vedado ao ticos da· União, nos quais se pressUpõe dato de sena.1or, quando por lon::ro" 
g1slativo, 0 Executivo e 0 Judiciário deputado ou senador ocupar cargo pú- o exercicio da autodeterminação A tempo administrou. como anto,.i-'i~rie 
jndeomdentes e harmônicos entre si'< blico, de lívre demiss-ão: patrocinar m~icitialidade não (:. órgão da sobera- executiva local, dois municíuhs nu­
Refere-se a .Constituição aos três Pode- causas contra a União, Estado-mem- nia nacional: é órgão da soberania minense~. Tal e qual há-de entenõer­
res da União, os quais a Carta Magna bro,. Distrito Federal ou Município; rui.cional; ê órgão da Política e admi- se -em relação ao Senadn Juvennl Li­
de 91, e a de 34 mencionavam como exercer funçãO remunerada: ser dire- nistraçã.o interna do Munic!pio. Trata- nD de Matos que licenciBdo. não de­
órgãos da soberania nacional· atabele- tor ou proprietário de emprêsa que SE de organização autonônüca em es- ~·á~ nem exercitará ·o mandato de 
cendo-lhe_s a separação ou distinção, a goze de favor decorrente de contrato fera demarcada pela Constituicão Fe- Senador. o qual passa por ·intPiro ao 
nossa Le1 Fundamental desa::eitou a com essas p~ssoas jurídicas de direito deral. Pô.sto seja o MunicíoJo imnres- seu suplente~ No. correr da licença que 
unidade ou teoria do monismo jurídico pUblico: faltar às sessões, sem· licença, cJndível ao sistema federativo do Era- se lhe conceder."nada ob.sta v:Sto. cQmo· 
que determina 0 escalonamento d<lS pôr mais de seis mêses consecutivos. sil .. não ;mporta dizer que o seu exe- nenhuma vedação constitucional existe, 
Poderes, a sua dimensão e a des- Finalmente e esta é a última proibi- eutlyo e o seu legislativo sejam Pode- a que. se assuma. e exerça, a função 
~riminação de funções. para dotar 0 ção, sem IDe falar no procedimento ~e.~ iguais aos da União: repre.sentam ex~cutiva de Prefeito da Capital t:an­
parcelamento da autoridade a dívisão reputado incompatível com o decôro eles por sem dúvida verdadeiras fun- deu·ante. 
orgânica, à e interdependência e de re- parlamentar: ê defeso ao deputado ~u ções,· que se desdobram em adminis- 17. O Direito Parlamentar como 
Jações mútuas, equilibradas oiro e fio. ser1:ador e~ercer outro ma.r..dado leg1s- trativas exercitadas pelo prefeito e de- ramo do Direito constitucional' é 0 

s. Fitmando a divisão dos Pod.eres latwo; ser. d~putado federal e senador Uberativas exercidas pelos vereadores. conjunto de normas relativas ao or­
da União e gizando as atribuições à.e .a. wn tempo. senador e deputado es- O senador ~- me19bro dt. ""1 dos Pode- denamen.to interno e o funcionamen­
cada um, a Constituição vedou dispu- tadual: ~-eputado_ f~d~ral e deputado à res da Untao ...:.... O Leg:islativo: uma to das camaras. As regras de regula­
~as. atritos, embaraços e excessos exi- AssembleJ.a. LegiSlatlva de Estado~ vez licenciado pelo Serutdo. com a con- n:..ento parlamentar, isto é, as regras 
gindo a unidade de ação. Para Únpe- membro; senador e vereador, verea- vocação de seu suple11te. não tem. por dos. regimentos interno.s do Senado ou 
dir seja ·trti.stado 0 principio dessa di- dor e deputado !ederal 01:1 estadual. . fôrça de nenhuma ~"egn:'l de Direito da Câmara têm e!icá.cia jurídica como 
Visão ou separação, proibiu a Lei Maior _1}. Insta ass_rnalar, P_DI:S, que, a pr~1- Público Constitucional. imoedhnento norma.s ·executivas ou íntegrativas dos 
que 0 c_idadão exerça cumulativamen- b1çao se refere a~ ·e.x~rctClD cu.m1flatzvo oara o exP.rcício de fllncão nref~>iturtl princípios constitucionais tocantes ao 
te funções de mais de um dos Poderes .de maltdatos Ieglslatwos. ~ legislador Nesta situ:'lção, não exerce êle. à ver- Legislativ~. Elas fe situam no plano 
da· Uniã-o. Assim, prescreveu no pará- federal, sob nenhun:t pr_etesto., e per-· dade, func~o proibida de outro Po.- de; subordmaçã~ ~1erárquica aos pre-·· 
grafo _1." do artigo J6: "'O cidadão in- d~rá o mar:dato legiSlatwo se o flZer, der~ UnJao, mas função de admini.s- cettoo da Oonstitwção em matéria que 
vestido na função de um dêles 

11
ã 0 po- na_o pode~a. exercer qualquer outro. traçao local. . ent.ende com a org<tnização e funciona­

àerá exercer a de outro salvo as ex seJa mllmczpal, estadual ou federal. 15 Em livro de minha autoria O m~nto dnc Casa.s -.:o congresso. Devem, 
ceções previstas nesta Constituição'_.- Não poderá. Í1f~almente .. quant'! aos Pens-amento. Político Universal e a p~us .lldequar-se a êsses preceitos Em q 
~bem de ver que a cláusula "salvo aS Poderes d~ ~':tao, segundo o artlgo 3-6 Constituição Brasileira, tomõ z~o) tive l!i:hJüe da omissão do Regimento In-
exceções previS· ta• nesta Con•.,·tuJ·ça·o" d.a Constit_utçao_, exercer o_utras fun- d ter.-:."'"- a decisão do Senado não será • ~- d d asa e expor que as vigas. mestres. que · t · e. restr1·ta aos Poderes da un,·a·o, ,.,.,, çoe.s. que nao se.1am as _es1gna as no.s t SOlret.l e regunental, mas antes e acima -- 1 51 Vê supor am o nosso edi!ício -constítuc:o- d t d 
quais alude o texto do-a."ügo·36. As· ex.- ar Igos ~9 e . -se, POlS. 9ue o depu- nal são o regime de Hepresentaçã-o el ;u o a.:sm;t~ constitucional que en-
ceções vêm contemp:adê':s e expressas ~ado ou stebn,~-~ord tem ex,clusivl admentedru; Popular e .a República Federativa. A ~~- \eEc pr:nc~lo básico da representa­
r:os artigos -i-9 e 51 da Co:cstituição Ali J~c.ompa 1 u a es con e_mp .a as e ~- Federação, criando unidades acl·-'~ü;- ·a''· m nao a vendo impedimento ex­
se permite ao deputado federal oU ao f!~tà.as no texto constl~~cwnal N~o trath•a. e· go"~ernativamente autônomas pre~l:'":l nada impede da conf:es~ilo da 
senador com pre·v,·a 1,, d há engendrar outras om1tJda.s ou nao _. d . . ... .-ce!lr.n para o exercício da função de 

. .ença e s.ua · d 1- ·t t L · cDnll.re, o o-a.s e v:mculndo-a.s sob um P:e!~ito. câma_ra_, o desernp_ enno r:ie- missãtl di- mMen_CJona as exp 1c1 amen .e na e1 
I t agna ~ov~~no co~_ um, .. é realidade- surgida do r <) 

P orna ICa de· carater Lra::.sitório ou a · e_sp!rlto oac1ona11Sta. '"'en:ro· da imPn· 1., O senador Juvenal Lino dP Ma· 
participação, no estrangeiro, d~ con- . _12. Não se argumente, em contra- s~dade e· diversi.dade de noF.~o territ.ó- toE,. ~Egundo se observa não pretende 
gre.ssos, conferências e missões cul- dita a~s prtnClPlDS anuncta~os e aos 

1 
!::o:. A Repú.blica. caracter.izada. tie!:l di- .:.:umu1ar funções de ma.l8 de um de• 

turais; aqUi se consente que o depu- textos_ ~V_9Cados, co:r_n o art1go 52 ~a .vtsao _dos Poderes· em três. pela tem- :Pc•·pn•: da Umão Não quer exerc~ 
tado feleral ou. sena~or se afas!e do Const1twçao que cogita da convocaçao po~~nc:dade do. executiv:o. e do Legis- ,ouh:o ····..,to. le~·sJat~vo ue qualquer 
.€~g_o para, se mver_t1r_ na funçao de d~ suplen_te, conforme estabelece: ore- :lat1vo, pela resp;on!mbilidade· dos go- ,dos t:rêf niveift da Fedemcr •. 1~. N-"io il"'­
mJ~lstro. de Est_ado, mterventor fe- .grmento mterno, no.s ~asos de hcenç_a.., \;ernantes, é forma de pmtecão daJ>· Ji'- ,'3eja (J exerc!cio de função· incomp:Jtí.­
de ~ ou secretáno do Estado:membr~. :de vaga ou de l!lvest1d~~ do repre- berd~des· pública.c:. A Reor:~"sentac'\o ~veJ, Tem n~"n~"-a· tentar· transpo" qual­
lei~~ .N.o Q~adro _da Federaçao br~l- _i ·entante na funçao. de. IDl,IllStro de Es- ct?e óbvia. a im.pos~ibilidane do exercf- '(lu~r- da.<: incompat.ibiliG.ades exnressa.s, 

.. há. tr~~ ?rbits:>, com :-.utononua ~tado. inter.ventor federal ou secretáxio cw doo Poderes. púl).Jicos pela· unfver.- <leJ?I·;<; de·sn? nosse.no Senado Renue­
p.ohtlca adnumstrat1va e f • anceira: de ~tevêmo estadual. Não 5e· trata de salidade dos cidadãos. P. usado1 de se re1t licença rara, f!e• afastar · de sua. 



Câmara. Substituí-lo-á o suplent.e que 
deterá o mandato pelo seu exercício, 
na função do executivo municipal, não 
será senador,_mas Prefeito. com atri­
buições em outra órbita, sem qualquer 
relação ou interferência com os Pode­
tes da União. Nenhuma norma clara 
e taxativa lhe impõe a proibição de 
exercer a administração local da Ca­
pital paulista. Não se presume veda­
ção, que há-de ser ·expressa. A perda 
do mandato senatorial há-de constar 
de regra escrita, e, seja qual fôr o 
proce!:'so interpretativo empregado, não 
pode ser criada. A sua criação: sem 
base no texto positivo, exprime aten­
tado à representação e • menosprêzo a 
tlireito 'político': Assim, em não havendo 
texto constitucional que proiba o se­
nador. substituído pelo suplente, de se 
investir na função de prefeito efeito 
pelo povo, parece-me que a licença 
requerida deve ser con~edida. 

n:· o meu parecer .. 

Rto de Janeiro, 5 de junho 
- Ivair Nogueira Itagiba. 

de 1955. 

Ex:mo. Sr. Professot· OScar Steven-
son. 

Consulta-me o eminente colega 
sõbre a questão seguinte: Perderá 
o mandato senador ou deputado 
federal que, eleito prefeito muni­
cipal, se empossar nestas funções? 

Na. verdade, o regime. vigente é bem 
m.ais plástico do que o anterior, de 
poderes apartados e incomunicáveis. 
Caracteriza-se por um critério novo e 
elástico de colaboração polltica, que 
não se contenta· com a velha permis­
são, do sistema 'Parlamentar de ou­
trora, doe acomodarem os representan­
tes ,do povo o seu mandato com as 
pa3ta..<; ministeriais. Vai ao extremo 
(art. 51 da constituição atual) de con­
senti!· que -sem perda de mandato -
desempenhem nos EstadO:c:: as funções 
eventu11is de interventor fede-ral (pJr' 
tanto de govêrno) e secretário de Es­
tado íou seja, de administração). 

"'Art. 51. ·o deputado ou sena­
dor investido na função de minis­
tro de Estado, interventor federal 
ou secretário de Estado não perde 
o mandato". 

Nem precisa perder (explica o arti­
go 52), porque nesse caso, e no" de li­
cença ou vaga, o substitui o respectivo 
suple-nte. Com a instituição da suplên­
cia, quí~ exatament~ o •\Onstituinte res­
guardar a representaçio nacional dos 
claros nela abertos pelo· comissiona­
mento fortuito de deputadus e senado­
res, autorizando-os tàcitamente a 
atenderem a tais chamados. Evitou a 
vacância intempestiva: com os encar­
gos de eleição ext-c:mpoi·ânea: e esta­
beleceu por isto mes1~1o uma ponte 
permane-nte, entre o lcJislativo e o 
executivo - ressalvadas as proibições 
expressas que estipula. 

Qua!s são estas? Quarto, a saber: 
servir remuneradamente ou de qual­
quer modo transigir ou contratar) a 
entidade de direito público ou'· conces­
sionãria .de serviço público~ ocupar 
emprê~o de que t:ossa ser demitido ad 

•nutum: exercer outro mandato legisTa­
tivo. fedenil, estadual ou municipal; e 
adv-o:zar fiO fôro contra os interêsses 
.:wê -lhe cumpre defender impedido 

;S QU-"' está de patrocinar causa contra 
Pi"';;oa jurídica de direito público). 
Fora disto. licença 'lhe será dada ar­
tigo 49) para desempenhar missão di­
plomática transitória. Conserva o c.ar­
go efetivo sem prejuízo da contagem 
de tem no art. 50). Pode ser ministro 
de Estfldo. o que aliás é compativel 
com a doutrina parlamentar: e ainda, 
no âmbito nrovidenciai, agente de 
Executivo Federal, como interventor. 
e au"{i\iar do govêrno. como secretário 
de F..sta do. Nem se lhe ·marca prazo 
pam tais comiss~s. A de secretario de 
Estado entPnder·.!le-á prorrogada até 
o fim. se.ia do govêrno a que pertence. 
seia do mandato de de~utado ou se­
llfl Mt· licenciado. 

VPd11-<;e-1he "'exercer outro mandato 
lerri:;.Ta ~tvo" na tríplice úrdem federal, 
eRhH~,,~l P. mnni("tn<~l Coinclde a regra 
com o direito n A.is em evidêncla no 
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mundo: niD!lliátn prJdt>rá desobrigar-se 
liimultânearnente de dois mandatos. 
Era. óbvio: e por isto, verbi gratia, a 
Constituição francêsa de 1875 nem se­
quer previu a· hipótese J. Barthélemy, 
Rapport, 1927, Julien Laferriêre, Ma­
nuel de Dr. Const. p. 680), repugnante 
à sistemática dos· poderes autônomos. 
Legislativo, dit o texto art. 48, II, c.), 
excluindo pois a função executiva mu­
nicipal e e~$ dual Admite a participa-. 
ção do Senauor ou deputado na admi­
nistração federal (ministro de Estado). 
Recomenda-o à administracão esta­
dual como secretário ou in"terventor. 
Pretendeu (depois de permitir o mais) 
permitir o menos e obstá-lo a ser 
membro da administração municipal? 
E por que razão? 

põe entre elas? In contrario sensu, na fertilidade criadora das explora-­
tel'íamos .a anomalia - oposta, estb ções inescrupulosas. Não ind-agamos 
1ilr., a tôda a doutL·ina - de convir das suas causas, nem procuram~ a­
a. Constituição em subordinar os re- terapêutica salvadora. Na vertilt:!m 
J)resentantes do povo que formam é> ascencional, contínua e ace!eradados 
Congresso Nacwnal ao executivo do~ preços, não podemos sequer entrever 
Estados (secretários, que são auxi- o futuro. Essa subversão dos valores 
liares dos governadores) negando en· estáveis e propícia aos aventureifQ.S 
tretanto licença pára que exerçam, que se alçam a fortunas súbita.-> e re-
livres de qualquer hierarquia, depen- clamam uma· influência só permitida. 
dênda ou vinculo ai;bitrârio, manda- pelos de.sãjuste.s e pelas obscuridades 
to administrativo igualmente regional. do tempo. Nessas épocas eni q11e ruem 
Eln que artigo ou parágrafo se acha as bases sólidas da organização social 
a prcibição? Vimos que em nenhwn. nos seus elementos de tradição e cul­
E .• ue disposição, por analogia, o con- tura, a pedanteria o arrivi.smo e li. 
.&ente? A mesma que - inovando lar- demagogia enchem da sua ;Jresença o 
gamente na espécie, o art. 51 - man- vácuo político. E' também a inflação 
da que conserve o mandato deputado que anima a corrupção e a imomll­
ou s~nado_r_ "investido'' nas tunções dade dos governos que favorece o ci­
de ministro, interventol' ou secretá- nismo e a brutalidade dos ass'lmb~-r­
ri<. de Estado. cadores dos aproveítadores e dos es~ 

Primeiramente, diga-se que a in­
compatíbilídade teórica dos represen­
tantes do povo com os cargos públicos 
provém da necessid9.de de os manter 
independentes, isentos de influência 
oficial longe de seus favõres e alheios 
à sua ação. Separados constitucional­
mente os poderes, licito não era exer­
cer o membro da assembléia (juiz dO 
executivo) função deri•;ad~. das prefe­
rências e graças do govêrno. Assim en­
sinavam os autôres. Mr ~ desprezamos 
o tipo rígido das Constituições clãssi­
cas e experimentámos o ecltismo ori­
ginal que ai está. Suprimimos as bar­
reiras convencionais. Achand0 bom o 
modêlo argentino, do ~omparecimen~o 
dos ministros às Câmaras. porém com 
a preliminar, de não poderem fazer 
parte delas, adotâmo-Io conciliando 
cargo e mandato. Mais do que isto: 
não se nos afigura contrária a equi­
distância dos poderes constituídos a 
acumulação do mandato legislativo ~e­
dera! com funções executivas de ou­
tra órbita - qual é a e~+~:iual -; e 
nos parece conveniente que possa 
deputado ou senador (sem prejuízo 
déle) engajar-Se na administração re­
r;~~~:l~.u, como interventor, superin-

0 direito norte-american'), em cujas 
fontes bebemos a ortodoxia republica­
na, encarou com análoga tolerância 
essa entrosagem de tarefas. Lá adverte 
Westel ·w. Villoughby: ';'A state Office 
not disqualify for membership. Thus, 
for exemple, Senator La Folette eld 
the office of governar of Wisoonsin 
until January, 1906 •.•.. " .(Principies 
of the C<:m:~~.. Law of the United 

States, P254, N. Y. 1930) . 
Não importa, porérr.. o direito com­

parado. O texto constitucional inter­
preta-se (segundo a bôa norma da 
Introdução ao Código Civil "estrita­
mente": _Exceptiones sunt strictissl­
mae interpret.acionis". As disposições 
excepcionais (concordam, sem discre­
pância entre elas, as autoridades na 
matéria) "não se estendem além 
dos casos e. tempos que designam ex­
pressamente" (Carlos Maximiliano. 
Hermeneutica e Aplicação rio Direito, 
p, 243L Porque o Estatuto bá.slco 
especifica o J.)roibido (contratos com 
o Poder público. exercício de empZ.ê­
go aleatório, justaposição de manda­
tos Legislativos, patrocinio fo1·ense 
contra o E~tado). autoriza, em con­

sequência, Jegitimándo, as demais ar­
mas de compatibilidade que o art-. 51 
amplia até ilL funções estaduais refe­
ridas. 1!: a novidade da Constituição 
de 18 de setembro -.que nos rege -
sugerindo-nos .. um pensamento calca~ 
do em observação de Gonzalez Cal­
deron (Manual de la Const. arg. p. 
397) . Um senador que fôsse mem­
bro do gov&rno estadual representa­
ria duas vêzes a sua província. Isto 
parecia-lhe absUrdo E todavia a Cons­
tituição brasileira expressamente o 
admite, habilitando-o (art: 51) a ser 
por tenipo indeterminado int-erven­
tor ou secretario de Estado. Porque 
nãó" poderá ser prefeito -municipal, 
se a origem do mandato - o sufrágio 
popular -, se a natureza local, se a 
incomunicabilidade de suas respon­
sab!lidades, restritas à ãrea admini.s­
trattVa, em relação aos deveres da 
representação nacional nenhum cho­
que, ou atrito de iuterêsses, pressu-

Não podendo entender-se a letra peculadores, que dilui as rirtud(·S mo-- · 
constituciogal senão estritamerite, e rais e os laços nacionais q,ue gera 
estandQ nela enumerados os casos de principalmente as injustiças e a.s de- · 

incompatibilidade, que levam à per- sigualdades'. 
da do mandato ("inclusio unius ex- o sr. AttiliO Vivacqua -·- Permite.­
sio alterius"), é fora de dúvida. que o me um aparte ? (Assentimento do 
intérprete criaria hipótese de desti- orador) -Estou ouvindo com a maior 
tuição, que a Suprema Lei não pre- atenção 0 brilhante discurso do emi-' 
viu, se julgasse que o congressista nente colega. Um dos pontos aborda­
não po~e ser pref.eito municipal ·- dos pOr v. Ex.a deve merecer real­
com a licença da respectiva Câmara. mente a maior reflexão dos estudiosos 
Logicamente, pois 'a Constituição si- e dos homens públicos a. questão da. 
lenda a respeito desta Ultima even- chamadã inflação. Mas data. vêni!l. 
tualidade e não nos ê dado aplicá- não se trata de fazer coro com as 

Ia senão estritamente. - temos ·de doutrinas dos diversos· MinisLtos da 
re~onhecer que - se não veda - per- Fazenda, nem tampouco, de c..utros 
mttc- ess~ acu~ulação enquadrada na teoris~s da matéria, nesse Eldorado· 
SlStcmatJca do regime vigente. dos ag:otas, que se emiquecem pela. 

Ê o meu modesto parecer. ausência de crédito bancário e deU-
Cordialmente, 6 de junho de 1955. ciência. de meio circulante. D~vemos 

Pedro Calmon, Catedrâtico de Teo-
ria do Estado, da' Facúldade Nacio- reexaminar o conceito de infração no 
nal de Direito, d:i Universidade do Brasil, pois não podemos afirmar qw~ 
Brasil, e Magnífico Reitor da Univer- há entre nós, excesso de meio cir­
sidade do Brasil. culante ou de meios de p9.gamento_ O 

.que existe sobretudo é escassP.s drt 
Não quero fatigar a atenção do-Se- moeda. O fenomeno não'propriamen· 

nado apresentando outras estatsticas te de desvalorização, de moeda, mJil 
sôbril número de veículos, quilome- "de perturbação dos pi'eços que são al·­
tragem ferroviária e rodoviária tira- terados elevados em razão da falta 
gern de imprensa e frequência de di.. de mercadoria ou irregularid'lde de 
ven:Ges, que são collsideradas também transporte, do perechnento do prodU­
como índice dos padrões de vida e to, da sua má distribuição e, ainda em 
dos níveis matenais de contorto e razão dos controles oficiais e tn-"11~ 
bem estar. Prefiro dar ênfdSt! s(•men- bém da exploração dos intermediários 
te ao que se refere as nec.:-:;sidn.des t>le E' preciso, repito, revisão do concei·~ 
mentares, isto é, alimentacã~ vestuá- to de inflação, estudando o 'H'mento. 
rio e habitação. Não prect.So inais pa- .ão rileio circulante em funcão da 
ra acrescentar evidência à verdade. crescimento da população. J.hogra.do 
Não acreditemos nas aparênciâs de o pessimismo da notável oração do 
prosperidade, nas grandezas· de í'a- nobre colega, é certo que o Brasil 
-chada. Atrás delas vive e :espira urna cresceu e progrediu muito de riqueza'. 
P.opulação marginal empobrec:cl<.t, fa- e de renda nacionais. e de outros fa~ 
fmta e andrajosa, que estamos no ris- tores que determinasse maior volume 
co de levar, se não,acud>rmos depre.s- de dinhe:ro. etc. Enfim, quando os 
sa ao des~ncanto, à desconf1ança e a juros no ·país são em tôda a parte 
revolta. normais, juros de 5% e. não raro, até 

A êsses males vêm juntar-se as ca- 10 ~--o ao mês, quando o Brasil sP. trans 
lamidades naturaL<;: J•.mndaçõE'S, es- forma nõ paraíso da agiotagem não 
tiagens e sêcas que, periodiramer,té', é possível palar-se em excesso de meio 
engendram o grande ~.h--semprêgo e circulante. A inflação tem servido 
provocam o êxodo da população. para dar um bill de indenidade a to­
Pensemos ainda nas doenças que afe- capacidade dos governos para enfren·~ 
tam as popUlações rurais, 7ü% da nos- tar o encarecimento da vida. Deve a 
sa população total, que são enfermi- nação atentar para o fato de que ele 
dades ligadas ao seu baixo paclrão de Só favorece um grupo de homens dt­
vida, que são doenças resultantf!s da nheirosos e banque:ros que hoje te-~ 
carência, da pobreza e da ignorância. tein nas mãos o privilégio não só de 
Nes.sa estagnação e nesse ret:-ocesso exercer a usura, como, também, 'de 
fomos cclhidos pelri. inflação o:eseqm- adquirir por preços vis na hora da. 
lbrio econmico, mas tambéin enfer-ô desgraça alheia. casas. fazendas e 
midade social,. reino sem fronteiras ações de co:-npanhias. Em geral to­
para os ricos cada vez mais riCos e dos aqueles que vivem de vencimentos 
inferno sem remissão para os pobres - os civis e os militares - aceitam 
cada vez mais pobres. A inflação avil- sf'm maior meditação a· doutrina de 
ta menos a moeda' do que degmda as que o Brasil é um país inflacionárlo: 
pessoas.:. E'. a pior- das calaq\idr.des, assim concedem o bill de irrespons~tb-i · 
porque não une como nos ::;acrificios !idade aos governantes à sombra du 
d.a g~erra, n,em estimula os laços na- qual se beneficia o grupo voraz da. 
CIODalS como no luto das grandes ad· usura, enquanto a agricultura, a in .. 
versidades. Em tôda a parte a prole- dú.stria. 0 comércio, enfim as atlvida.­
tarização das classes médias e o em- des fundamentais do país estãoo sen­
pobreciinento duma burguezia outrc.ra do sacrificadfls pelo falta de crédtto 
sólida. Para as classes pobr~s só rfrs- em nome das teorias deflacíonista.s 
tam o cêrco da fome e a insatisfação Respeito a 0 ,inião do eminente co­
das necessidades. E' também o cor- lega mas estou ·estou de que seu t::~.lén­
tejo da mortalidade prematura, a fu- to e sua culura trarão urecio,:;os suL~ 
ria solta dos instintos cr1minais lu- sídio para a revisão a que aludi. 
tando pela sobrevivência, a de~euen~-
ção da juventude nos oec~do:o; d1 vi- b SR. LOLRTV.•\.1 _ _, FONTES-. - A. 
cio e da impureza. o ~dinhcim pet·de causa. a n:ü· ri'-7fl 0 d · :Hmóstico rio 
o seu po::!e.r de compr.;1, tnHS ganha l m:J.l nós· c3 o: Jnhe:::emos mas .uind:J, 
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não procuramOs os remédiOs para 
<:urá-lrn!. 

sejam quais forem, porém, ·a natu­
:reza, a~ çausas e o diagnóstico. _da in­
flação, .hâ uma técnica de luta para 
dEtê-la e eliminã-la. Não temOs uma 
politica de investimento em oqras re­
produtivas que seja o seu próprio an­
tidoto. Não temos uma política de 
crédito para aplicação qualitativa e 
·a. distribuição seletiva pelas diversi­
d..,des regionais. NãO tem~ uma po­
)ítica de subsidio da agricultura deo 
::.ubsil!.tência, mas temos uma _politica 
rle subvençf,O 'ctas exportações ~g_r_í­
oola.5 para enriquecer os intermedia­
!1ms. Não temos un1a política de p;~­
vUião de· contrê.le, de racionali'.\wão, 
de o~çamentos econômic:os e de pla­
:nUicação_ administrativa.· Não temos 
uma política de emprêgo, porque te­
mos de forma crônica o sub-emprêgo. 
Ná<l temo.s principalmente uma polí­
tjca do impôsto que não seja a de 
aumentar os encaixes do Tesouro 
para alimentar a grande burocracia. 
O ür.pôsto é hoje considerado um :r_.s­
trumf>nto de reforma social, ·oorf!Uf' só 
através dêle se· corrigem a.$ desigu:'ll­
dades d.f fortuna .• E', essencialmente. 
o grande nivelador social. Retirando 
dM classes mais ·afortunadas f redis­
trlbuindo pelal' classes meno~ favo­
:recida, em r;eguros e beneficios sociais. 
o imp(.13to opera como o meio maiiS 
eficaz pai·a corrj~jr as injustiças e 
dar a todos acesso equitativo, ·propor­
ci<mal e progressivo nos frutos do tra­
baJho e nos bens da comunhão. Não 
tli'mos uma. política dos salários por­
qut. são mais nominais do que reais, 
enquanto durar o processo de desva­
l<lrização ·da moeda. Não temos uma 
palitica de expansão e conquista de 
DlfTCadOs novOs muito embora o mer­
cado exterior esteja ameaÇado de ex­
tinção, O. mercado interno em crise 9-e 
insuficiência e o mercado importador 
em risco de pàralização pelo· mon­
tante dos atrazados financeiros. Não 
Lemos uma política que não· seja. a 
dos jm·os altos para os capitais de 
UAUra, a dos lucros excessivos para o 
comércio de especulação •.. a dos divi­
dend0.'5 astronômicoo para as falsas 
indlü;trias escondidas atrás das bar­
reiras alfandegárias. enfim a dos di­
videndM, dos juros e. dos lucros pa1·a 
que os investimentos estrangeiros 
po.ssam reexportar livremente não só 
o capital d~ origem, como o que aqui 
acumularam com· o suor, o trabalho 
e C· esfôrço brasileiro. Temos a polí­
tica da improvisação, da incompetên­
cia e do descuido. Mas eiSSa é a poJ.i­
tjca. invariável, contínua e permanen­
te contra o consumidor abandonado 
e desfavorecida que não t~,n mais o 
quE- gastar, quâ.nto menos o que pou­
par. 

.AE consequências políticas da infla­
ção .são mais graves, inquietantes e 
perigosas do. que mesmo a desordem. 
econômica. E' ela a cêra moldável, a 
m.atérja plástica dos movimentos di­
tatoriais e responsável pelo advento 
dos sistemas totalitários. E' sôbre ela 
que os taumaturgos deificados usur~ 
pam o.s pórteres dêsse gênero. Entre 
a. primeira e asegunda guerras mun­
pjaiE, rn! paises do centro e do Ori~ 
ente Europêu conheceram os seus 
efeitos e se deixaram imolar na ob­
se.ssáo e no fanatismo. Não foi a 
guerra ,mas a infla-:-ão que produziu 
Hltl& e as suas r"'imas, que gerou 
Dolfuss e o requiei da Austria, que 
nutriu Mussoline e o efêmero do seu 
-império megalomano, que incubou a 
clique dos Coronéis e, mais uma ·-vez, 
& fim da polônia, .i l1istória contem­
porânea oferece-nos ês.ses ·confrontos, 
maiS também os exemplos de povoS 
Q.UE: responderam ao desafio e tive~ 
ta..m fôrça.s paar romper a encruzilha-: 
da. Quando as nações mergulham e 
atundam · nas desga:aças coletivas fi­
cam EUjeitas a desequilíbrios psicoló.., 
glcos; Umas se deixam contaminar 
pelo! ódios nacionais, outras se en­
tregam · ao .sonhos românticos e às 
ambições imaginativa:;~ estas degene-

ram na hi.";teria, aquelas se imolam· 
no carisma da mística. NO Brasil es­
tamos vivendo a rpoca da· irraciona­
lídade. 

A elas& dirigente, a ciasse respon­
sável, a c1ases política· p-rOpriamente 
dita, decam da sua missão. não con­
duz mais aiS esperanças do povo e não 
traz uma mensagem que reacenda a 
fé pE•rdida. As massas trabalhadoras, 
depois que tombou no meio da jorna­
da o seu escudo protetor. julgam-se 
ameaçados e, na sua amargura e des~ 
confiança, só v~rn· em tôda a parte o 
er.gôdo e o lógro. A burguez1a na"cio-. 
nal, renunciatária e abdicativa. não 
levanta a bande~:a do nacionalismo, 
nem se defende da marcha do .socia­
lismo. O resultado e que deixou nas 
mãos. das ma.ssa.s obreiras as dua.s 
grandes causas, as duas grapde.s fôn:­
ças, as duas grandes esperanças que 
estão ;plasmando o futuro e modelan­
do C• mundo moderno. Não temos 
mais do que uma politica que se nega, 
que se renega, que se omite e terg·i­
ver,...', çue estabelece o pânico . mas 
OWI ..t!icerces e deixa suspenso o· de­
não chega a- ·criar o cáos, çue abala 
sastre. Candidatos s~m programa·, 
part~dos ·sem lealdades doutrinárias 
govêrno de - O!tJis.sões e vacilaçõe!'i: 
povo dirigido pelas agulhas de uma 
bu.ssola desacertada, que aponta· para 
todo~ os horizontes. 

O Sr. ·Kerginaldo Cavalcanti 
Permite· V. Exa. um aparte?. C As­
sentimento do oraaof.) - V. Exa. 
tem razão. Com eteito, a burg·uesia 
nacional, que poderia se salvar com 
o riacionalism,o é a que se volta con­
" nacionalismo, é a que se \'alta eon­
luartes mais poderosos - a Associa­
ção Comercial. O Brasil sente, vez 
por outra, o impacto antinacionalista 
do ôrg·ao que deveria se. bater pe,o 
nacionalismo, pois esta é, atuam1en. 
te, a doutrina do povo bras1le1ro para 
a prese1~vaçào dos interésses da tação. 

O SR. LOURIVAL FONTES -
Agradeço o aparte de V. Ex a. 

O povo vé passar o desfile das 
atraçõ-es, afeita das vaidades e o cm·­
têjo· dos interés.ses como passam as 
flores da estaçào, ou as promessas 
da eleiçâo. 

O SR. PRESIDENtE: 
tFazendo · ~oar os tímpanos) 

Lembro a.o nobre orador que esta 
finda a hora do €xpediente. 

O SR. GILBERTO MARINHO: 
(Pela ordein) Sr. Presidente, 

requeiro a V. Exa. -consult€ a Casa 
sôbt·e a pronog:J.ção da hora do 'ex­
pedit~nte, a fim de que o nobre Se­
nador LouriYal Fontes possa concluir­
sua oração. 

O SR. PRESIDENTE: 

-· Os senhores senadores que apro­
vam o requerimento do nobre Se­
nador Gilberto Marinho, queiram con­
servar-se sentados. (Pausa). 

Estâ aprovado. 
continua com a palavra o nobre 

Senador Lourival Fontes. 

. O SR. LO'JR!VAL FONTES: 

no~sa liçlerança poli ti c a e a· nossa hie­
rarquia l)ocial .não se sentem chama 
das pela 1é que produz milagres e fo­
ram abandonadas pelo mêdo que crw 
defesas e opera ressureições. A obra 
de salvação nacional não e 'a tarefa 
de "um govêrno, de um partido ou de 
uma clal)se. E' a tarefa de todos, na 
partilha igual aos sacrif1cws comuns. 
se formos amda capazes d€ um es­
fôi·ço solidáriO por um ideal coletivo 
Não malbaratemos nas vicissitudes .da 
luta de classes o bem sopremo da paz 
social. Não arrastemos nos rancore:: 
e nas incompreensôes das disrutas 
!raticidas a herança incomparável da 
unidade - nacional. Não ofer-eçamo!' 
novos motivos às usurpa cães- da fôrç:1 
ou as. tutelas ctistarçadJ.S e sobretudo 
não comprometamos na Jactâncla das 
atitudes a conqmsta árdua· da Jiber. 
da de. Não esqueçamos <me a filosoh:>. 
diz o que e certo ·e a Política ensina 
o qu-e é pos:Sn.iE'I. Mas se êsse fôr o 
final -dêsses tempos asperos e sem ~e· 

dução, se êsses forem os trutas ári­
dos e secos duma cronDiogia de' insu­
cessos e reversos, é porque desertaram 
de todos .nós, e porque não mitis nos­
Yi~.: tam as vtrtudes oa trans:gênc;a 
os dons da conteiuporizat:âo, a gran­
deza das renúric1as e a inteligêncift 
das sõ!uções mediadoras que são a~ 
. tradições,. os exemplos e os tesouro~ 
da nossa' história política. , 

· O Sr, Novais Filho - Muito bem. 
O" SR. LOURIVAL FONTES - El;; 

nunca se nut;:~u da obstinação e d:1 
intolerância e sempre lhe foram ex· 
trínsecas as p€rdições dos· males irre­

'parávêis t: dos erros trremedtavels." 
Estamos caminhando de oll.os ven 

dados para o' arbitrio de uma mino. 
ria. A alternativa sera a ditadura 
do 'tipo militar .SE' continuarmos a 
acumulat erros ou a ditadura de tipo 
social, se continu,umos a tabrJCat 
dêscontent.es. (Muito . bem; rhuito 
bem. Palmas. O Orador é cumpri· 
mentado). 

O SR. PRES!Dfli'!B: 

o Sr. Presidente da Rrpública ccmunic.a 
<~s r<~zôes do velo <.o Prcjdo cle tq 
que equiparo as tari.la.s allandegánas i.o 
aráme do <J1Um1nio .a.s do .lcrro g,•,..Va· 
nil".ado. <lltl 

A ilm de conhecerem dés~e ()cto -~ 
voco a.s duas '-..asa~ do Cungrcw;o !:\., .. 
ciondl po:1ra :;cs~âo ~..:unjunta, no dia 30 
do mé.s ~m curso, as 14..30 horas. 

Para a CÜnli.s~do M1sta qne o ucve· 
rã rdat<Jr d~::;igno os Srs. Senadorc~ol 
- Paulo Hemo.ndt:::. - Luna l.'eixeua 
e JUIULIJ m;a!JULtH•t!S 1-'UU~(J. 

Pa.s.sa-se ã: 

URDEM DO DIA 

Votação~ em chscul!ol!oâO única do 
Projcw (1e Le1 Qij ê<wl.-.w n: 221, 
de IYS::I, qut' t!jcnta ae ,,,..,tu con ... u 8 

lar o.s tur;stn.•, odaaãu.s clt.' pmH·.s 
mncunmus Aem H'9ime de uryenc1a; 

~ no.s lermu.s uo iirt, 1)0, j .J.'1, cio 
1\eyulll'mo JrÇterrw, em vtrnwe de 
rÍ:qut>rlllH'IItt. (lO .•:~&. ::Senad(Jt Ap0-
lomo :iau;_.. c outto.s Srs. ~en<Wo­
tes, <uuvadv na ::.c::..são ile 2 ae JU­
nho <ie 1':::1:>:) J. cenuv pêuco·rt'~:t f.:wu­
râiJt't:; daf> LomJs.:-Õl'.S tie · L •. m.•o~ 
tm~·iw c ju ... t,~:a e e/e H.el;:;~·õ('::. l:.x­
tcnores c âcpo:mú'n(/0 ele pt<JIIi.JI, .. ili­
mcmo âa~ m .. ·::.~w:~~ Lum.~,.,l)~:~ ::.ub:e 
a em~C-nda uc lJit:nãno. 

O SR. PRESIDENTE: 

- Tem a pulavra o nobre ~cn.1dor 
Kergin<~Jdo La\,.ah:<Jnh, rel;Hor du prc­
jetú na Comi.ssilo" de Coil:.tituiçav e 
justiça, p;,r_a d<.~r paracer sób1e <J cm~u­

da. 

O SR. KERGINALDO CAV AL­
CANTI: 

(Não [oi revisto pelo orador) Sr. Pre­
sidente. <1 EmcJJda ao PIUjdu ·,Jat,Ja 
dispensar avisto conrdar, de:.de •]Ue 
haja Ieciprocidade, ' 

Vão ser Ji'dos trfs requerimentos 
dispensa de interstício. 

dt Nào há_ dúvida de que a proposiç;'io 
é perfeitamente constitucional nada tt"­
tnos u contraditar nesse .sentido. 

São lid~s c sem debates aprnPa- Quanto à ~ua conveniência. c s~-
vado:s os :se9uíntes requerimentos. nado certamente, terá em contn os ar .. 

Requerimento n. 256 de 1955. ~=Ju~êntos iá·. cxpendidos _nest.• rclim 0 , 
' 

1 a esse rcspc1to. 
Dispensade int~rsticio. . AfcÇJa-.se qut: cmend<Jdo o Projeto t~d 
Nos têrmos do art. 123, letra "'a", Ne que voltar ã C:~mara dos Deputndcs 

do Regimento Interno. requeiro· dispen- e não será :1provado em tempo; a hm 
sa de intersticio. para o Hequerimento de habit<Jr a vinda de inúmero!' IIm~~ 
n.9 232-55. a. fim de que f:gure na t'r- ta~ que desej<Jm <J."sistir às, cerimóni.IS 
dem do Dia da sessão ~-cnuinte. · re1iniosas ·do ConÇJresso Eucari.~tico. 

Sala das Sessões, em 13 de junho E:ssc arÇJumrnto, na verdnde, pe~a 
de 1955~ - Ker9inafdo Cava!cnnti. .<:obreril<mcira nr nosso espírito, meo.;mo 

J.Jorquc, c de qualqtJer sorte, contribuir:'!., 
Requerimento n. 2?.7, de 1955 .<'m pflrtc, f!<lf<l des<~foqar nost'as :lili­

culdades clmbiais. Hm:nâ, coino ê 'la~ 
tural. élf!u:xo de dólares. o que mmto 
auxiliará o Gov€rno, nestP momento ~le 

Dispensadc interstício. 
Nos têrnÍOs do art. 123, letra "a", 

do Regimento Interno, r<.'quciro dispen­
sa .de interstício. para o Projeto de Ve· 
ereto Legislativo n.u 5-55 a li.lll de fi­
gure na Ordem do Dia da sessão se­
guinte. 

Salã. das . Sessões, 13 
1955. -Ruy Carneiro. 

de junho de 

tão Qr;md<'-" <Jpertnras. ~ 
Assim. sob o aspecto da con\"rnif;, •. 

tia, manifesto-me pela Comis~f"lo ~1t> 
ConstituiçPío c lustiç·a no .senlido- óe> 
refeição da emenda. 

Os Srs. Apo/8nin Sales e Gilberto 
Marinho - Muito bem . 

Sr. Presidente, agradeço ao nobre Requerimento n. 258, de 1955 
Senador Gilberto Marinho e ao ple-
nário a gentileza da prorrogação da Dispénsade intefstício. 

O SR. l<ERGINALDO CAVAL­
CANTI - Es~e Sr. Presidente r,r;.)('(·rr 
da ComissãtJ de Constituição e Jus!iça1. 

hora do expediente, ' Nos têrmos do art. 123, letra "a", 
Não aspiram ao ofício desintel"essa- do Regimento Interno, requeiro d:spen· 0 ·sR. PRESIDE"NT.E: 

do do po~er, mas a si:v.IiCos duma j sa de intersticio para o Projeto de Lei i _ . 
rua:;sa fa.llda, çs. q_ue esta9 .. separando 1 da Câmara n.o 86, de 1955, a fim de,- Sobre mes<~ o pmC'cer d<:~ Co>nbsâo 
socn~lmente e dlVldmdo pohtlCa_me~t~ a figure na Ordem do Dia da sessão se--I df' Relações Exteriores. 
Naçao, para que se t.orne ma1s fa~1J- guinle. Vai ~er Jjdo pdo Sr.· J,Y Sccretflrics. 
ruente a ronda da aventura e a presa , - . 
da cobiça. Não passaremos de um Sala aas Sessoes, 13 de JUnho de J955 
bando, de um aglomerado ou de um -Dom ngos Velasco. 1 
acampamento se perdermos a:;: virtu- 0 SR. PRES!DENTE _ A matê8 
des de renúncia que reveste a vi-da 
pública de novas dignidades, ou se 
deixarmos desaparecer no turbilhão 
das rivalidades personalisticas as as­
Cendências. os primados, os anelos e 
as fideJidades que distinguem e carac­
·terizam ·as nações organizadas. A 

ria a qu~ se referep1 os requerimentos 
que acabam de ser aprovados Serãc 
incluidos na Ordem d·J Dia, oportuna­
mente. (Pnusã). · 

Na sessão de hoje foi lida a Mens.a- 1 
~:tem ~o 218, de· 7' do c_crrcrJit', em qu.:: 1 · 

E' Údo o seÇJuinte. 

Parecer n. €68, de 1955 
.Da Comi~J{i() de Rdaçõc ... E.v­

fctiorcs - !.óhrc a cmcn~la Jtpre.<>'Tl• 
fada em pkn/irio ao Ptoil'fü de l.ei 
da Çãr!Jara · n. 224-13, qtii' t.•t'11tfl rl~ 
vi.,to com.ulnr os turJ:.tas, ciàaJüe$ 
de pM~c s .é!merican(,s, 
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Relator: Sr. Lourival Fonlts ,. 
Ao. Projeto- de Lel da Câmara n. 224 

de· 1_953, que· isenta do visto consular 
bs cidadões· de países americanos, o 
nobre Senador João Villasboas apresen­
tou, em· plenário, uma emenda estabe­
lecendo. que· essa concessão seja feita, 
cdesde· que haja· reciprocidade de trata-
mental>, _.. 

O objeto· do, projeto, conforme ress31-
ta_ seu autor,_ ê remover, um entrave ao 
descnvolviÍUE"nto do turismo, em 'lOSSO 

pai;:;, providências já adotada por di­
versa.<; nações européias ·e am_ericanas. 
com cxteleoteS resultados. Segundo ria­
dos do D-epartamento de Comércio d')-. 
Estados Unidos, a estinwtiva das dcs 
pe:r;.as de cidadõ~s am~ricanos no ~stran­
geiro, ~m 1951 ê c!e 733' milhõ~.s de 

· dõlare:s., ·sendo maior que a de 1950, 
de 727 milhões. 

No Canadá, turistas americanos gos.­
taram, em 1950 261 milhões de dóld:c:;, 
atinÇJindo a 262' milhões em 1951: no 
l'vféxico, em 1950 entraram, através do 
turismo, HS milhões dr- dólares e ~m 
1951, 157 milhões. Em 1952, e,<;sas :::i~ 
fras elev<1ram-se, respectivamente· l13 
mi.lhõcs (Canadá) e 186 milhões ( Mé­
xico). 

Na América do Sul entrou apenas 
::1 importânci<l de 22 milhões em 1950 e 
25 milhões, em 1951. A maior 1artE­
s~m liuvida, foi canalizada para. o Ur).l­
gual onde o turismo é enci:1rado com 
seried<tde. Ninqué.m mai.s. pode duvidat 
do.~ benefícios ·que_ traz à. economia ::le 
um nais o turismo internacional cujof 
proventos são chamados.- com muita 
pro~rif'dade. dC' «receita invisíveh-. E 
ao Bfa.sil não f<1ltam condições- favorá· 
veis <lO !ncrC.mento -:!essa substancial 
fonte dE' rt"nrla até aqóra. releqada. ine'{ 
plicà"vf'hnente, a um segundo plano. 
f'nouanto lut'lmos com a carência de 
div:_,.<l!';. cssend<lis ,ao equilibrio de nos..;a 
bt~htnça comercial f", pottanto. i· tm­
port<i:ção, df' Noduto!'; indispensávais .10 

nNso industrirtl e at;~riêola. 

~ aprovaçãÕ dêste projeto se- f(lz 
tão necessária e oportuna quanto ce 
sâhe qut"· estamo." às v~speras do ":Do· 
çrrcsso Eqcaristico Internacional '1ttt> 
trar;l no Brasil um nUmero de visitan 
tes sem pren•Ótes, aos qnai.o;· devem ~-e:­
concCdídas tôdas as facilidade!';. E' fá­
cil im<1qinar, o que vai representar ;Jara 
o· comé-rcio e a JndUstria nacionais o 
conclave reliqioso de julho próximo. 
que- proporcionará, àlé-m de afluxo 3E' 
-cambiais. ainda ::~ oportunidade de •or­
nar o Brasil mais conhE'cido no exte· 
rior, orincl!:'Jalmente como pais de l'~~ 
cepcionais ãtraçiões turísticas .. 

Data vênia do ilustre autor da emen~ 
da, não se trata~ no caso. de dt>pendcr 
o princpio da reciprocidaC.e. asncto _r1ue 
foqe ao. espírito do. projeto. Trata~se 
d.e uma providência «vant<liosa aos ifl· 
krêsses mtcionai.c;», conforme as mani~ 
fe"stou o Ministério da.c:: Relações Exte~ 
riores_, solicitado pe-la Cã'llara dos 0.?­
putadns, ·uma Vt'Z: que o que se pretende 
f... facilit<lr a entrnda de e-stranqeiros no 
Brasil e-- não a saída de n'lcionais. Nem 
temos. tão- pouco, interêsse em incre­
mentar o turismo em outros países aos 
QU<li::: cabe adotar igual medida, .;e lhc-5 
convier. · 

A emenda tem aind~. o, çrra:ve_ incon, 
Vt'niente de 'retardar a tramitação rio 
proieto e sua conversão em lei, antes 
do ConÇJn•.c;so Eucarístico lnternadonal. 

Por e!>tas _razões, somos. de parec~r 
cnntr<irio à menda proposta pelo. nobre 
Se-nador Toão Vi!lasboas, 

Sala das .Comissões, em de jUnho 
de (955. Georgino J\uelino. Presldente. 
l.ouriual Fonf('S, Relator. - Gilberto 
Marinho - Ruy Palmeira - Benedito 
Valadare-s. 

\ 

-/ DIÁRIO DO. CONGRESSO NA C lONA~ '(Seção li)'"'-..__.:. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discussão o Projeto e a. Emenda. 

O SI?. APOLONIO SALLES. 
PRONUNCIA DISCURSO QUE 
SE/IA PUBLICADO DEPOIS. . 

O SR. PRESIDENTE: 

Continua em discussão.J 

O SR. LOURIVAL F.ON'l'.t;S: 
I 

(fviio [o~ revisto pelo orador) - Se­
nhor _t--iresidentc, na Comissão de Rela­
ções Exteriores, otereci j.Jarecer favorâ~ 
vel· ào Projeto_ e contrário ã em.:=nda, 
Uuero justitü.ar o mérito e a aportu: 
nidadc. _ 

Visa a proposição a facilitar 3 entrada 
de turistas no Brasil. 

Como todos sabemos, o ~urismo é 
uma receita invisível, uma fonle de 
renda que não _tigura no Orçamento; 
além da mais, sua oportunidade é ma­
nitesta. Estamos às vésperas de um 
Congresso Eucaristiéo, de uma grande 
assem.bléia de povos, de maneiroil que 
d aprova~,.ão do 1--'rojeto, neste momento. 
consult<\rio os nossOs interesses e con­
vcniê!lCtas. 

Visa a em~nda a reciprocidade, que, 
embora ato -de cortezia internacional, 
scmP,re corrc.sponde a ·uma associação 
de mterêsses, a um acôrdo bilatt:ral. 

.lim matêria de turismo, há duas po· 
titicas. Devemos desejar aquela que 
penmtir, tacilitar, incentivar a entrada 
de estrangeiros na .BraSil; mas, não 
devemos patrocinar a de evasão de­
nrasi!elros para a estrangeiro, que- sig­
nificaria o e.scoarnento de< nossas di­
visas. 

Acredito que o autor da emenda tenha 
tido a melhor ~inspiração, Todos os 
paiscs do mundo, entretanto - com 
exceção ao Bras11 e do Parú, na Ame­
rica do Sul, e, na Europa, das nações 
sob a «Corti11a de. ferro» - <:.oncl!detn 
aos turistas tacilidades para explorar 
seu próprio c<tpit~. 

O .::apitai turístico de um pais são 
as suas belezas naturaiS, suas riquezas, 
suas diversões, seus po!ltos de interêsse. 

Não dt:_vemo.s, pois, perder a opor­
tunidade. 

-Apelo para 09 Srs. Senadores no 
sentido de que aprovem o projeto e. 
recusem a emenda. 

Estamos às vêsperas do 36.0 Con· 
grcsso Eucarístico Internacional: Apro­
vada' a proposição irá à sanção c, se 
não tõr vetada, - o que poderá acou~ 
tecer porque o nos.so· presidente vive 
atacado de veto-mania - teremos tempo 
para transformá-la em lei e facilitar a 
vinda de estrangdros ao Brasil, pa_ra 
o ato ~eligiaso, 

O Projeto - repito consulta os 
interêsses do Brasil e a emenda -
permita-me o seu autor declarar, e-m· 
bora prestando~lhe minh;;. homenagem 
-. é realmente prejudicial c inconve.~ 
niente aos nossos interêsses, neste mo­
mento. (Muito bem. Muito bem). 

Durante o discurso do Sr.. Lou~ 
rival Fontes. o Se:- Gomes de Oli4 

veira. deixa a cadeira da presidên­
cia. que é ocupada pelo Sr'. Carlos 
Lindcnbcrg _ 

O SR. PRESIDENTE, 

Continua a di~ussão. 
Ninguém mais pedindo a palavra, vou 

en.:-errá~la. (Pausa). 
Estâ encerrada. 
Em votação a emenda.· 
Queiram permt necer sentados os Se­

t\.~~ores que a aprovam. (Pausa). 

•••••• E' rejeitada a-..,-seguinte 

_EMENDA N. ~ l 

Acrescente ao Art. V. in[ine:· 
«desde· que~ haja reciprocidade 

de tratamento~~ 

O SR. PRESIDEN·TE:. 

Em votaçãO o Projeto-. 

'·-

Queiram permanecer sentados as Se~ 
nhores que o~ aprovam. tPausa), 

E' aprovado e vai à sanção o 
seguinte 

PRüJliTü DE LEl DA CÃMARA 
N.' 221, de 1953 ' 

O~ Senhores 
·vam,- queiram 
.(Pausa). 

Senadores que a apro­
conservar-se sent<:tdos.1 

E' aprovada a seguintt 

EMENDA N, 0 2 
Ao Art. 1."; 
Substitua-se por uma vírgula a, coo.-:­

junção «ou» depois das palavras «na.,. 
vegaçâo aérea», transforme-se em. vir~ 
g'ula o ponto final, dizendo. a se .... 
guir: 

<Em aeronaves de propriedade :-Prl• 
vada sujeita desde que priviamenie:­
inspedonada pela reP.artJção legalmente 
competente da Deparlamenta da Aera~ 
náutica Civil~. 

E' preferível a palavra <aeronave». 
usada pelo Código· da Ar em outros 
artigos. A emenda retira a patavra 

O Cqngresso Nacic~al decreta: «civil», peios. 0 Código do Ar conhece· 
Ait. 1."' Poderá ser dispensada a. dpenas duas espécies de aeronave~: as 

exigência do visto con!>ular. previsto civiS e as militares, p(•ttcncentes· estas 
·na Jetra a do parágrafo umco do. ar~ ne..:essâriamente ao Estado, Logo, tôda 
tigo 7.v do Decreto-lf'i u.' 7 .967, de a aeronave de propriedade particular 
18 de setembro ·de 1945,. aos turistas, é c1vil. 

Is"enta do visto consular os tu­
ristas. ci~adãos de · paiscs ameri­
canos. 

cidadãos de países americanos, que . Em votação a Emenda n.'> 3, da 
pretendam penllanecer f'm .erntório na Corius5âo de Finanças, com J>areceres 
cional pelo p.·azo de 30 Í trinta) dias .. pela constituciona!Jdade, da ....:Omissão 

Art. z.v O prazo estipulado no ar~ de Constituição e justiça; favoráveis. 
tigo antecior poderil ~r prorrogado das Comissões de Segurança Nadonat• 
uma vez, por ,igual período. e .de Economia; e contrário, da Co, 

Art. 3."' U Poder ExecutiVo indi. missão de Transportes, Comunicaçõe! 
cará os países, fia regu!anu!nt<-u;ão i! Ubras PUblicas. 
desta lct, wjos cidadãos terão o. ·be- Os Senhores. Senadores qu~ a, aP.to-­
nehcio previsto no art. 1.", e es- vam, êtuetram conservar:se sentadOs. 
tabelecerá condições e provid~ncias \ !-lausa) ~. 
relativas ao interêsse · .tacional e à E" aprovada a .segui~.1te 
st>gunm.,:a e satide pUblica~. 

A R ' d ' EM.ENLA N.9 J rt. •:1:.'1 evogam~~e as ispastções 
C!!.l con~rário. .. Ao artigo 1.": 

V ülação, em discu-5são Unica. do Lunverta-se. o 'Ponto final em uma 
-Pro;eto de Lei da- l..."âmara 11;• 318, vírg-ula, acrescentando: 
de: i Y4Y, que alteca o art, li-i do • . . «bem como em aeronaves ofi­
LJi:crcto~lei, n;~ 483~ de ,S. de junho d<lis 01: mtlitare.S: em operações de 
a_c: 1 Y.J~ (relatiVo. ao seguro de simpit>s transporte ou de condução de 
vtda dos que vta]am em a v tão), <~Utunoadcs e de pas~agdros:t>-. 

. knuo pareceres da Comissàv de t:..m votação a· bmcnü<t adrÜva nY "•h 
Lon~t1twção e ]w>ttça; sob n." 733: da Lomtssãa .de .f"iu<.Jnças, com pare­
de JIJ.)L, favorável ao prôjeto ·nu- .::eres: ravoravel, da Colllissão de· Cons. 
mer(..) .)2/, de IY53, pela constitu~ tltu,~ao e Justiça; e contrários, das Co, 
cwnahdade das Clllt:Tldas rlS. 2, 3, missoes de Economia e de rransportes, 
1 e ); da Càrnis;,ão de Hconamia, l.....omumu:~ções e Obras Públicas. 
sob 1/,·1 ~7, de J9S5, {auor:ãve/ ao Os Srs. Sena~ores que a aprovarr 
projeto c as emenda;, ns. 2 c- 3 e queirdm' conserva__::.-se sentados (Pausa), 
cuntrâno às de n:;. 4 e 5; da Co~ E" aprovada a .seguinte: 
tm.:..são de , Transportes. Comumca-
çüe.s ·i! Ubras PUblicas, sob nU- EMENDA N.o -1 
mero M; de 19:h, contrário ao pro~ Ao artigo 1.~; 
jt.:lo c às • mer~das: da Comt.S~><lu de Acrescente-se;. 
8ey,wança Nacwnal. sab n." 559, .Püráttrato Unico, Não se apil-
dc 1 YJl, tavorávd ao pmjeto, com cam a.s disposições dêste artigo nof • 
as emendas que u[erece, de n~- c-asos de viagem ent aeronaveS !urtada~ 
meros 2, 3. e 1 t: 52õ, cic· 1953. ou· dirtg!dd.s por píÍoto não Jcga!tnent( 
Con11âno U emenda ••. ~ 5. habtlltado. 

O SI\. PRESIDENTE; 

A voÚtção será iniciada prlas c:nen · 
das. A uc n." 1, apre:.eutdd,.. p.:rc:nte 
a Comi!>são de Constituir,;ã..;,~c ju~tiça, 
não roi actotaüa. Não deve, assim, .ser 
submctida._~aO· plenário. 
~A dt: n.'' 2 "foi otert>cida pt>.o cmi: 

nente ex-senador Sr. fe:reira dt; Scusa, 
como Ielator da• COmissão de Filwn,.as. 
~Tal como stá redigida, entrt't::mto, dará 
em resultado a -repeti~àO da cláu~ula 
final do Art. 1." do Projeto, ·a partir 
da expressãó; <em aviões civis». Pa­
rece, portanto, ter h-avido engano dq 
seu autor. Desta forma·, c emenda terá 
que ser conside-rada '>ub_stitutiva e~ não 
açl-itiva. como era desejo de S. El(a. 

Em votação a Emendd n.' 2. da 
Comissão dç Finanças, .::om P.ate<:.ercs 
da Comtssão de Constituição- e Jus­
tiç_a, pela constitucioi-talidade: favorã~ 
vel, da Comissão, de Ec~uomia e con · 
trârio d;:t· COmissão. de Transporks. Co. 
_rnunicações e Obras PUblicas. 

tstá aprovada. 
Em votação a Emenda aditiVa. núml!· 

ro )> de plenário, com· pareceres di 
Com1.ssào êie Constituição e }ustiça0 peh 
constttucionalidade e coutrários das Co 
missões· de ..Economia, de Finabças 1 

de úansporte.s, Comunicações. e Obta: 
Públ:t:as_ 

Us Senhores S<>nilàore~ que a apr(o 
vam, queiram couservar·se_ sentados, 
tPe~u;,a). 

E• ~ejeitada a seguinte! 

. EMENDA N." 5 

No art. 1.", depois -da pnla.vra; 
prtuia -. acr .. ·sc.:ntenhse as palava1.s.­
"'ê periódica, de- trCs em trCs meses~ 

0.· S~ .. PRESID!>N.TE: 

Etn. votação o projeto assim cme.k~ 
Jado. 

lJs ·srs. SE"nadores que o, aprovam·. 
qut:iram cuuserv,u·-se sent.:.dos: 
Pau;,a. 



f 
Terça-felrâ, ·r4 

, E' aprovad~ e vai à Comhsão de 
iiedação o seguinte;. 

PROJETO LE LEI DA CAMARA 
N." 318; de 1919 

Altera o artigo 1 H, do Decreto~ 
lei n.~ 483. de 8 de junho de 1938. 

O Congresso Nacional decreta:. 

Art, 1.~ Ü artigo 114 do Decreto­
lei o." 183, de 8 de junho de 1938, passa 
a ter esta redação: "Nas apólices de 
seguro de vida ··au de seguro de aci~ 
dentes, os interessados não poderão ex­
cluir os riscos resultantes do transporte 
do segurado, nas linhas regulares de 
vavegação aérea ou em aviões civis de 
propriedade privadal sujeitos os últimos, 
também, à inspeção prévia do Departa­
mento de Aeronáutica Civil. 

Art. 2.u Revogam-Se as disposições 
em 4i:ODtrário. 

O Sr. Carlos Lindcnbcrg deixa 
li cadeiru ela pre:sidênCia, que ê 
Dc,11pada pelo Sr. Gomes de Olt­
vena, 

Dibcussão única do Projeto de 
Lei da Câmara n. 206, de 1952, 
que estende as vantagens do.s De~ 
cretos~leís ns. 2.523, de 23 de agós­
to de !910, e 8.625, de !O de ja· 
neíro de 1916, respectivamente, aos 
luncionário::; aposentados do::; Qu<t­
dros Permanentes e Suplementar do 
Ministério da Fazenda, tendo pare­
ceres da Comissão de ConstitUJçào 
e Justiça~ sob o n.o 1.595, d>.! 1953, 
pela constitucionalidade; da Comis­
são de Serviço Público Cívil, sob 
Xl.~ 550, de 1955, contráno; da Co­
mi~.sâo de Finanças, sob número 
1.596, de 1953, /avo,ávcl .. 

0 SR. PRESIDENTE: 

Sôbte a mesa um. requerimemo que 
vai ser lido. 

E lido e aprovado o s.eguinte, 

Requerimento 11. 259, de-1955 
Adie~1o1cnto para determinado dia. 
l\14--. ,~ ... J0~ dos arts. 125, letra "f", 

-e })., .d1a "B', do Regimento In­
terno, '"'iuciro adiamenlo da di.scussão 
do Projeto de Lei da Câmara uúmero 
205, de 1952 a fim de ser feita na ses~ 
~ão de 15 de junho de 1955. 

Sala das Sessões, 13 de Junho de 1955 
- LUcio Bittencourt •. 

(i SR: !'RESIDENTE: 
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PROJETO PE LEI !;iA 'CAMARA\ .o· SR. PRESIDENTE: 
N,o 69, de 195i . 

· - Em discussão. (Pausa) ~ 
:Autoriza ;, P-odre Executivo a a.s~ Não havendo quem faça uso dà 

sador da campanha de~cncadcada con.­
tra «Ultima ~ora». Realmente, peta 
primeira vez, jornalistas consegmram 
obter vencimentos elevados, atin9indo. 
assim, standar:d de . vida melhor. Dai 
a reação•dos diretores de jornais contra 
os que pleiteavam melhor meuneração 
para os que trabalham em eprésas jOI"' 
nalistlcas. 

~linar o convênio com o Govêrno do palavra, enceri-o a discussão: 
Estado do Rio de ]a11eiro para exe- Nos tê.rmos do Regimento, em v::.-
cuçâo do seu Plano Geral de Ele- tação o Art. 1." do Projeto, 
t.d[icação. Os Senhorés Senadores que o ap:-l'l· 

O Congresso NCJcional decreta: 

AI"t. 1.0 E' o Poder Executivo au­
torizado a assinar com o Govêrno do 
Estado do Rio de faneiro· o con,·õnio 
para execução do seu Piano Geral de 
Eletrificação, nos mesmos têrmos du que 
está em vigor com o Govérno do Esta­
do do Rio Grande do Sul. 

Art. 2.9 RevOgam-se as disposições 
em contrário. 

Primeira discussão do .Prdjeto de 
Lei da Câmara n.Q 18, de 1955, 
que altera os descontos por toe­

pregados em hoteis, eLe. tenau pu­
pregados em hotêeis, etcL, tendo pa­
recer contrário, :sob n." 602, de 1955, 
da Comi.ssão de Legislação Soctal. 

() SR. PRESIDENTE: 

Foram enviadas à mesa 
das que vão ser Jídas. 

São lidas e l.lpoiadas 
emendas: 

~uas emen-

as seguintes 

EMENDA N." 1 

Substitua~ se ~ art. 1."' pelo seguinte: 
Art. U Para os efeitos do drtigo 

82 do Decreto-lei n." 5.4.52, de 1." de 
l!J.aio de 1943 ( Consoiidat;âo "das Leís 
do Trabalho}, os descontas por fvrne­
címento de alimenta\ão, quando prepa­
rád;) pelo próprio empregador, não ·po­
der.ão ·exceder a 25% do salário mi-
nimo. 

Justificação: 
A solução preconizada pela emenda, 

perfeitamente acorde com a Constitui­
ção, consubstancía providência de maior 
justiça, a fim de. impedir que os empre~ 
g.ado.s em boteis, l't'Staw·antes e esta· 
b~lecimentos congeneres sejam pre"u­
dlcados, como vem acontecendo pre­
sentem-Gnte. 

Sala das Sessões, m 13 de junho de 
1955 - Lt.icio Bitte11court.· 

EMENDA N. 2 

vam, queiram perm;Jnecer scntadcs. 
(Pausa) 

Está rejeitado. 
Fica prejudicado o Projeto, do avul. 

s- do Dia. 
Não há oradores insc:ritos ô)ara falar 

depois da Ordem do Dia, 

Sr. Presidente, sou, pessoalmente. 
muito grato- à «Ultima Hora». e~ te o 
principal motivo que m(! traz à tribm•a, 
para congra:ular-llle·~.:tmt vs seus une­
tere e todos os que alí trabàlh<~m. -

Quando eo1 meados de outubro pre~. 
E' rejeitado e vai ao Arquivo o ~e- miado por fôrça econômJca, como eJm;JS 

gulnte ao Senador, iui obrigadO a suspen'dcr 
a publicação de O Püpular, que eu ::!i-

PROJETO. DF. LEI no SENADO rigia nesta Capital, recebi, de~de log')• 
N.ó 28, DE 1952 I oferta da direçfto de «.Ultnna Horil», 

Rcuoga disposfiuo da Lei 11li· para que a vot nacionalista não ~e 
merO 1.584., de 1952, sôbre a no~ extinguisse. Assim, desde aquéle :m!s 
meação de. pessoal para qs ins~~~l us leitores de conceituadoJe"s pertrio cn­
tutos c. Caixas de Aposentadcna contram diàriamcnte a coltina que certo 
e Pensões. jornalista estrangeiro já qualilJcou de: 

d mais antiimperalista de tôda a Ame.: 
Art. 1.9 S~o revoftrtdcs. inteÇJralmeolt. rica. 

o art. 1.9
, e o§ 1"' da Lei n: 1~584: -·lr AÇJradeçõ--.aos drietores de «Ultima 

27 de m<trço ~e 1952, que dJspoe sohre Hora» e, ..;obretudo a() seu lundadcr, 
a admissão, a qualqtter_ título, de PC':>~ I Sr. Samuei 'vVainer, q liberdade com 
so0:1l, .no~ q.uadros de qual.ql~er .nature_za! qtJS escrevo aquela coluna. Nunr.a :<.o­
das ~nstJtmções. de. previdt'nCJa soo_>ll Jreu meu pensamento restrição a mais 
e entJdadzs alltmq~llc_as e oar<'!estat<151 .. longinÇJua. . 
. ~rt.. ~· A é!d;mssao de ~es~oal 7MS 0 Sr. Apo/onio Sale~ _ O fato que 
mstttmçoes e enhdildrs refendas no :1r- v. Exa. está felatando, ::,õbre a· l~bei­
ti~o ante~ior será feita. à. f<tlta de nr:vn dade que e~ por seu -pensamento naqu·2le 
l~t :spec1al; na conforn:tdade d.~ :~.~~ i ornai, bem revela. 0 pl'ograma que tem 
d1~p~em os Estatutn~ do FunCJ0nc1~>o 0 mesmo scÇJuido. Comcte.ia eu grande 
Puhl1co, p<:~ra os servtdores drt N;:~ç,m. falta se não me coOSJt<.ltulasse de rú· 
e na omi'>.'>ào dos reft"riàos E~tatu!Js. blic:o com a «Ultima Hora» pelo ani~ 
pelos r'cÇJnlamentos, portarins e d{'ci~i)<>~ versârio ora festcjaJo. Sem dUvida é 
bai;'\adas nelo Poder Fxecntivo. na for- um dos jornuis do Rio de Janeiro que 
rr.a traclidnnal da legi.sla ... õn vi'lente. se r-Gcomendam pelo seu teitio matel·ial 

Art. 3.9 Entrarft esta T.ei em viq()r pel<.~s su<1s dire',~i::cs e. ainda, pela -'1l·, 1~ 
na data de .sua publicação, revoÇJ<lJ"'ls neira renovadora dos mocessos da illl-
<ts disposições em. contrário·· prenso moderna olí adotados. 

O S1\. PRESIDENTE: O SR. DOMINGOS VELASCO­
Muito obrigado a V. Ex a .. Seu ap'a1 te 

.....,.... E§.tá esqotndã a matéria conshntc vem reforçar o conce_ito que, depois de 
do avulso da Ordem do Dia. Não h;\ quatro anos de luta, está ·esse jor;:nl 
oradores inscritos. desfrutando em todos os setores da 

opinião nacional. 
.O SR. DOMINGOS VELASCO: Desejo entretanto, n•ss<J.ltar êste f<J\o: 

colabor<Jdor que sou dessa' folha 1Jma 
--:- (Não Foi revisto pelo orador\ oferta em momento dilicii pélra os na­
Sr. Presidente, completn-se hoje o quar- cionalistas, tE.'nho encontr<ldo, por p<Jrlc 
to rmiversário de «Ultima Hor<l», \or- d 

Substitua-se 0 art; 2.o pelo seguinte. I 'd d b 1 a direção, pen~mment() comum na do?-
' 2 O _ , na que se !:'dita nesta C! a e, 50 a r I- fes<~ dos pontos fundament<~is do n::Joo-

' ~..,rt. .o d1sposto nesta ler nao reção do Deputado Danton Coelhn e
1 

·I'· b .
1 

· 
~e alica aos hospitais clinicas e esta~'L. F. E,pcavuva Cunh<J, e secretarLldo. naQ"mS r~s~ ~nr.f. ··e· P . ·t V 
. ele_ci~e_:ltosdmanli~o~ o~ oper.adas pelas: pelo Sr. Otávio Malt<t. . \ Fx t r. atpn·t;t* cz_\ rri'J - ermJ e • 
mstJtmçoes e assJstencJa soc1al r T ·a· 1•11 • b -·a. un ' <l 

u~:~ lC~çao.~ ·. V. Exa. ::- vidct atribulada; :n<Js. '"1f?t_l P~is não. 

O projeto 
setã induido 
dia 15. 

I / . . • I em h o estrt o lC\ - como sa e O SR. DOMINGOS VELASCO 

. A cxdusa? s~ 1.m!'oe,_ dadas as fma-. ças ao espírito tenaz e à capacichrtel · ·. · T • 
sai da Ordem do Dia e hdades das mstJtmçoes a que se refere I 1' d d f dd S S O Sr. Lrma Tel_,ezra - Nem oodma 

a emenda, .. I re& r;;a ora e seu un ?· 0 :·r._· ::1 ser de outra maneira, pelo bom scn ... o · 
na da sessão do próximo S 1 d Scsso·cs, em 13 de . 1 muel \Vaqner, tem venCido toda,. :-:"1 que y Exa tem rev J· do pe]n 1131 a a as JUnho· d·f· ld d Ih h" ·d · '· · · e il ' ... 

de 1955 - Lúcio Bittencourt. · · 1 
lCtl_ a es que e .00 ~ 1 0

• cnrtn<.ls. orientação em defesa dos postulados do 

I 
U!tJ~a Ho~a revoluc10n<!u a Impr('~<:C\ ~eu partido e pelrt Ç!uarida que os H"1iS 

Di~cu;s:.Elo Unica do Projeto de O SR. PRESIDENTE· br~.~Jle1r<t, n_ao ~penas orlas asprr .,.,·~!artigos sempre t~m na opinião pública. 
Ld da Câmara n.~ 69, de 1951, que! · 1 Qrafico e ternico, como pela manr1ra 

1 

C) SR .. DOMINGO~ VELASCO _ 
lmtoriza o Poder E:~ecut1vo a a.ssk Em discussão o projeto e a~ emendas. cl(' tr<~tar c remunerar os que &li lté!~ Muito obrij:jado a V. E~a. 
rwr o ~onvêmo com o Govêrno do' (Pausa); halham. ' · 
Estado do Rio de Janeiro para cxe~ . I O S K . ld C 1 . _ Per- Sr. Presidente, aindn aÇJora, qn<lnf;O 
cu~ão do seu Plano Ger:al de E; e~ No havendo quem faça uso da pala~ . v'· Ecrrnna 0 .ava ,canft a Convcn'ção Nacional do. Partido Sv-

1 < 'vr.a encerro a discussão, (Pausa) · Inite · xa. um aparte. · 1· t B ·1 · d ·d· · td icação, tendo pareccr,es favor á~ É d . O SR. DOMINGOS VELASCO - c:a !S a rasJ e!ro eCJ m 3pmar ':, cnll-
vei.s da Comisão de Const1turção• ncerr~ a~ _ C . . f _ ::hdatura do General Juarez Tavo1a, 
e )u.sti~a, .sob n." 591, de 1955 e da O. pr:_oJeto,, com _as e_men~as~ volta a om mmta sahs açao, :ecebi dos diretores d~ «Ultima Hora» 
·Comi.s.são de TranspOrte, Comunica~ I Cmm~sa? de Leg1sl<J.Çao Social, para O Sr. Kergina/do Cava/cantr - Pe-: nova recomendação, de que minha co--
çõts e Obras PUblicas, sob numero· aprccmçao das emendas. ço a V, E:x.a. qlle rr:c indu_a na hOlll.?:-~1 !unn, tinha i~tcira Hherr~d-~ de defend~r 
'592 de 1955. · ' Primeira discussão do Projeto de Lei naÇJem que presta a «Ultima Hor'a'», <1quele candtdato, su;ts Jde1as e progr~1· 

' do Senado n. 28, de 1952, que revoga porque, nacionalista como V. E,.. a, não tn<l, como se o iornal fõsse meu. Aiooõ'J 
0 SR. PR.t:SlDENTE: dispostivo da Lei n.9 1.581, de 19j2, poderia eSQ\Iecer o papel que bse iornal que ê.ste órÇJflo tome outros rumos Pm 

sôbrc a nomeação de pessoal pafa os mantêve, defendendo os intcrêsscs da face da sucessão presidencial. a colunl'l 
Institutos e Caixas de Aposentadoria Petrobrás dentro do monopólio esta ta!. de O Popular que ali escreve reprt­
e Pensões, tendo pareceres da Comis:;ão O SR. DOMINGOS VELASCO -- sentará. exatamente, o meu pens<!mc-otl), 
de ConstituiçãO e Justiça, sob n.ô lHO, Muito agradecido a V, Exa., pelo va- com a mais completa liberdade de opi~ 
de 1952, pela constitucionalidade; dâ lioso aparte, com que ilustra meu di;,- nião. 

Em di~cussão. 

Não havendo quem peça a pa]avra 
encerrarei a discussão. (Pausa) •. 

·Encerrada. 

Em votação. 
Os S1·s. Senadores que . aprcvam o 

projeto qucircnn permanecer senwdcs, 
(Pausa). .-

E' aprov~do e vai à sam;5o o se­
gulJJte: 

CQmissão de Legislação Social, !iOÚ nU-· curso. O Sr. Lucia Ríttencourt -.Permite V. 
mero 1.129, de 1952, favorável, embora· Muito aç;rndecido ... \~. EJt. E,..a um :oparfc? 
o assunto escape à compet~ncia da Co~~ O SR. DOMINGOS VELASCO- .. O SR. DOMINGOS VELASCO--
missão; da Comissão de Serviço Público O Sr. LUczo Bittenco11rt - Perm1"te Pois não. • 
Civil, sob n.9 548, de 1965, contrário; V. Exa. um aparte? (A,sentirn_ento do O Sr. f.ucio Bittenccmrt- O que !'e 
d•~. Comi$São de. Finanças, sob n. 56-4.[ oradod - O nobre coleç;a focal1:za pon~ dá com o nohre CC"llí'!J<I. o rc~pdto ~ li­
d(· 1953. contrário. to asruz importante, talvez atê o cnn- herdade de opiniãq tnmbêm se verifica 
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quanto aa~ manificos artigos da Su. dos desejei ressalvar que estou de i~teiro nuado, durante cinco anos, a fim· 
Adalgisa Nery, que desfruta 'de abso- acôrdo com o porlto de vista de S. Sa. de atende~r a todos 'os interessados. 
luta independência, em relação a can- i! congratular-se com esta Casa por já Os serviços poderão- ser executa~ 
didatos, opinião por vêzes a tê contrária. estar ass;itn procedendo. dos com a cooperação das partes 
ao "que parece haver sido esposada por Sr, Presidente,· aproveitando a oca- interessadas, com execelentes· resul-
«última Hora». E' atitude alt<'lmente ~ião: desejo, ainda, tratar de vários as- tados para o Govêrno Federal. 
dit1na e louvável quando sabemos que: suntos. Respeitosas saudações. Dr. Scbas-
o poder econômico representado pelns . O único meio ao meu alcance para tião 1\Jartirzs Arat.Jjo ·Costa~ Pre-
diretorcs de~ jornais .quebra,· por assim ventilar os interêsses do Piauí, era ore- feito Municipal. 
dizer, a liberdade de imprensa. E' con- querimento de ínformações. Utilizando-o São Râimundo Nonato: 
fortador saber que, pelos menos. há um visava· não só a obter respostas concre- «Sabedor que V. Exa: está ·pro-
órgão em que o jornalista ou qualqu<'r tas do Executivo. como despertar o in- movendo a melhoria .do polígonO da 
pessoa pode escrever o que· deseja. No terêsse das que; no meu Estado; se jul- sêca, venho lembrar que êste mo-
caso, não m trata de qu"alquer -pessoa. -gam prejudicados. nicídio ·dirige apêlo a V. Exa. 
mas de parlamentar càmo V. Exa. e Até· o presente momento, o _Minis- no sentido de adquirir perfuratriz a 
articuli.stá como Adalgisa Nery':' :'>ão tro de Estado que respondeu ao Senado fim de perfurar poços artesianos. 
cidadães que podem "manifestar livre- dentro do prazo de ~O dias, foi o Exmo. Saudações. - Marzuel Agistinh.O de 
mente Si'US pensamentos, embora em •jr- Vice-Almir<Jnte Edmundo Jordão Amo- Castro. Prefeito Municipai. · 
gão que normalmente ·segue orientação rim. do Vale que, em 20 de inaio de Imediatamente, em fate dêstes 5 te-
divÚs<~, corrente ano remeteu as informações legrainas. comuniquei-me com o Sr. 

O SR.. DOMINGOS VELASCO - que lhe foram solicitadas sôbre a nave- Deli Coutinho, Diretor do Departamen­
V. Exa. tocou precisam e~ te no ponto gação de Cabotagem por navio da f'..r- to de Obras Contra as Sêcas, e S. 
que desejavé'l trazer ao plenârio. T:al- mada. Informou que, infelism~nte, os -Exa. informou que, estando as per­
ve-z nãO se aponte em todo o País meia navios da Armad3 no momento em tra- furatrizcs para água classificadas na 
dúbia de jornais com "rl.titude idê-ntica à balho não podem penetrar. em Luís terceirâ categoria, a verba eni cruzeiro.s 
de «Ultima Hora». Dai a .razão por Corrêia e -TutoiS, respectivamente nos necessária para adquirí-las ao ágio de 
que no seu quarto aniversário, ·saudo Estados do Piaur e Maranhão por se- quase duzentos cruzeiros o dolar, não 
êsl:e jornal. como expressão de verd-1- rem portes de profundidade insuficimte daria para ~ais de dez unidades. An­
deira liberrlnde de: manifestação Qo pcn- para o número .,Pe pê-s ·requeridos para o esclarecimento, entrei em contato com, 
sarnento. ~s.~e o orivilégio de que g-:>- a abordagem. Promete, entretanto, o o Diretor da C.A.C.E.X. do Banco do 
Zam os Sl!u~ colaboradores. Sr. Almirante Amorim do Vale cogitar, Brasil. Dr .. In-ácio Tosta Filho e com 

Ne-ste momento é oportuno fique- tal na futura expansão do serviço, do pôrto o representaflte da Confederação Na­
atitude c<::~nsiqnado nos Anais do S!- de Amarração, Expre-sso ·as· meus -agra- Cional do COmércio, Dr: Eugê-nio Soa-
nado. ( M•1if0 hem' Muito bem!) decimentos a S. Exa, pela promessa. res e:, em companhia -do· Senhor Fau-

0 SR. PRES!DE"NTE: que oportunamente não me esquecerei to Cabral e. Deputados Vitorino Cor-
- Tem a nntwra o nobre Senador de_fazer cumprir, Tenho, já vencido_s, réa e Martiô.S "Rodrigues, compareci, 
Mend~nça Clark. cmboia o Exmo. Sr. Ministfo da Vià· a 7 do corrente. ao gabin€te do Dire­

O SR. MENDONÇA CLARK: 

(Não /oi ret•isto pelo orador) 
Sr. Presidente, !.i no dia 9 do corrente 
uma carta do ·sr. S. Villena de Morais, 
publicada no Jornal do Comércio, que 
diz respeito a requerimentos' de informa­
ção dirigidos ao E'{ecuti\.·o, através das 
Casas do Parlamento. 

Pondera o. missivista que. enquanto 
mer-ecem os mesmos por parle das Ca­
sa3 do Congrc~o divuigaçfío oficial. 
alguns deles colocam em posição dificil 
as pcssoa3 apontadas para prestarem 
informações. Sugere, então, que seria 
de tôda justiça que as rcspcs~as dadas 
pelo Ex:ecutilw·o e pe~as pessoas a que 
foram solicitadas ContZJ.ssem dos órgãos 
oficiais de pub:ic~ção n fim de que 
dispusecss.:-m de meios gratuitos, e· ofi­
c!ajs de defesa, através da divulgaç§o 
das informações prestadas. Havendo 
eu apresentado v;írics requerimentos de 
informaçô-:s ao Poder Executivo, ao lei 
a carb do Dr, Vi lhe n-a de morais, 
n.'io poderia deixar de me solidarizar 
com ·s. Sa,. a fim 9e a.s informações 
que me fú:--em pr;_>stadas sejam publica­
das no Dit"!rio Oficial. 

O Sr. Apolünio Sale-s - V. Exa., 
dá lict"nç.:~. para um ê!.pa<td· 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Com todo pra::er, 

O S:. Apolõnio Sales - Parecc"mf" 
que V. Ex a: faz muito bem em aten­
der à so icitação. É justiça. que s~ lhe 
f<J:: e um dir<'ito de qu~ se vale, o de 
que s5.:> prest<td<J'i fa:-:endo-as chegar 
ao conhecimento do público atravé-s do 
Diário Oficial e, ao me.<ano tempo, pc­
rcniz<tdas mJ Congr~sso Naciorlal. 

O SR. MENDONÇA CU\RK 
Agr:ldl'ço 0 <1partc do nobre lider. do 
meu Partido. Estou de oleno acôrdo 
cem S. · Exa. que jUlg~ dt!vam · Sl'f 

responsabilizados tantn o Congressista 
coino o interpe:aQo. Assim. para qu-e 
a5 condicõe.'l !':ejam iguais, deverão cons­
tar do Diário Oficial os req1~erimentos 
de- informaçõe-s e as respectic:ns respcs­
ta~. AHã.s, s.ôbre o as...'\unto, devo res; 
saltar que. coni -r"elação ao Senéldo . .se­
gundo da-:!os que colhi, 1" e-stá adotflndo 
ê~se critério. Cottlo o Dr. Vilhena de 
Morais a~udiu aos S\.'nad ,res c 01..'puta-

ção me h3ja informado das providt?-n- tor da C.A.C.E.X., onde se reunia a 
tias sôbre as respostas - quatro re- Comissão Consultiva para o Comércio 
querimentcs atine.nte a poços artesianos I Exterior. Ade. lamas para que as perfura 
e ao Pôrto de Amarração, no Rio Pa- tri::es fõssem transferidas da terceira pa­
raíba, e ainda, o de ·n. 180-55, ao. ra a primeir"a categoria. Já no dia 8 
Ex:mo. Sr. Ministro da Fazenda, êste "recebia a Carta neste têrmos: 
vencido desde 11 de maio, «ExmO. Sr. Senador Jcsé de 

Não d~sejo, no momento, reclamar as 
respostas ·a i:sses pedidos, porque es­
tou informado de já terem sido dadas 
pelo departamentos respectivos, .Mas 
tendo o Senado realizado &.S::Sões du~ 
rante dias consecutivos, estou .deixando 
passar esta semana para, depois voltar 
ao assunto, z z z z z z z~ 

Com relação a poços artesianos. nem 
ob;etivo o.:rà despertar o intcrêsse dos nor­
destinos c, como espccialidadc, dos pi· 
auicnses. Foi· plenamente <~tingido· com 
os telegramas que passo a ler c que 
bczn demonstram ter o problema des­
pe-rtado a atenção dos ittteressados: 

.:Floriano, 4 d.:! junho de 1955. 
Tom<mdo conhecimen!o.do vosso re­
querioní"nto datado d.! quatro de 
maio último. .sôbri! p-:-rfuração de 
poços flil zona do polígono das se­
cas·, te-mo à liberdade de esclare­
cer-vos que .tõda a região do sul 
do Piauí se ressente da situaçtío 
t'erdad"'ira:nente augustiosa do pro­
b:ema de abast;:cimento dágua. tan­
to para a pqpulaçào como para a 

, zona agricola pec,uária, De..,·ido in­
verncs muito fraCOs. a aguadas es­
tão 'H"cando já nesta época do ano: 
com_ grandes prejuí::os p:1ra os fa­
zendeiros. ~-ste município requereu 
êst~ ano a perfuração de trinta 
po-;os, ainda em pendência. Posso 
informar-v-c.<; que no município de 
Si~plicio l\.1c"ndes a população está 

. con,t1:ando uma lata para beber por 
tre:; cnr:eiros. No municipio de 
São R<~imundo Nonato, durante a 
êpoca da sêca, mandam apanhar 
água no Rio São Francisco. distan­
te vinte léguas, para Rbaste:cimento 
~a população da cidade. Aplaudo 
vosso interêsse no sentido da per­
furação d~ tJOÇOS, conEi.ando que seu .. .:; 
esforçcs alcttnçarão êxito. Para a 
zon:t sul do Piatti estimo que s~rão 
necessários, pdo menos, vinte Per­
furatriz~s para um tr<1balho CO!Jti-

MendonÇa Clark Senado Federal 
Nesta. 

Vimos pela presente comunicar 
a V, Exa. cfue o pedido feito, 
em carta· desta data, pelas Bancadas 
do Piaui e Ceará, no Sentido de 
serem transferidas da 3a, para a 
la-. categoria as perfuratrizes para 
poços artesianos de "ãgua, já se 
acha ·virtualmente· atendido nas pro­
postas da ASTEC cjuc se acham 
em estudo na· CGCIE, devendo 
pâssar, assim, o material em causa 
da 3a. para a la. categOria. 

Aproveitamos o enSêjo para apre­
sentar nossas cordiais saudações -

lqnacio Tost"a Filho, Diretor, 
Sr, Presidente, cqzu a. simples tràns!e­

rência da 3a, para a la. categoria e 
com a redu'ção natural dos âgios do 
dolar para cêrca de setenta cruzeiros, 
a mesma verba, que só perrnititira a 
aquisição .de. três perfuratrizes, permi­
tirá, agora, adquirir-se Vi~te cinco má­
quinas. 

Desta forma, congratulo-me com o 
Diretor da CACEX, prlo .fatO' de ha­
wr apoiado tão relevante inedida de 
interêss~ do nordeste e. ao mesmo tem­
Po, ape!o ·para que a SUMOC, em 
sessão desta semana •. aprove a deter~ 
minaçiío da COCIE, a fim de que ime­
diatamente, possa ser aberta a necc.ssâ­
ria concorrência. Com isso, em. parte. 
estiw atendidos os interêsses do Piaui. 
Ceaiá e de outros Estados integrantes 
do paligo~o ·da sêca. 

É mfnha intenção solicita·r do Dife­
tor da COCTE que a.<; pt>rfuratrizes 
enviadas ao· Piauí, scjaffi localizadas 
em quinze Zonas do Estado, ficando 
permancntem~nte situadas em . posição 
.:-quidistantes de dois a três municípios. 
a .fi.m de _que dentro de um prazo apro­
ximado de cinco anos, todos os pciços 
artesinnOs. solicitados à cêrca de dez 
anos ao Dep<Jrtamt>nto d~ Obras Contra 
as S~c<Is, sejam . atendidos, 

/ Junlio âe 1955 

Para terminar. devo dU:er, com re• 
ferência ao meu requerimento número 
224-55, deferido em sessão de 23 de 
mafo, sõbre a decisão em que estava 
a Carteira~de- C?mbio-de cobrar o ãgio 
de 25 cruzeiros por dolar para o des-­
pacho de 4 toneladas de leite em p!) 
há cêrca de dois meseS, foi modificado, 
não · por fôrça do meu requerimento> 
e sim pelo espírito de justiça e brasili.­
dade Qiretor da ·sumoc. 

Nêste caso,- foi· aprovado o ágio -de 
sete; cruzeiros em vez de vinte e cinco, 
e o Sr. Ministro da Fazenda, e:ncamt:• 
nhou exposição de motivo ao Sr. Pre-. 
sidente da República, que já a aprovou.-

N êsse sentido, recebi o seguinte oficio 
do Diretor Regional para as Américas 
da United Nation.S Childe-rens Fund 
- Fundo de Socõrro à infância das 
Nações Unidas, em 8 de· junho de 1955:, 

«Excelentis.simo Se'nhor Senador. 
Em nome do Fundo de Socôrro ã 
infância das NaçõeS Unidas, per .. 
mita-seexprçssar a V. Exa. os mais 
caloroscs agradeciriientgs pelos es:.. 
forças enviados junto ao Govêrno 
brasileiro, em favor desta organizá• 
ção, que culminaram ·ontem_.na assi .. 
natura da ·decisãO, por ...... ·parte do 
Sr. Presjdente da Repiiblica; apro .. 
vando o ágio de Cr$ 7.00 para o 
leite e materiais doados ao B'ra .. 
si!. 

A intervenção de V. Exa. fa ... 
cilitou e ajudou, sem· dtivida ·os 
nossos p~õprios esforços e iremos· 
tomar imediatamente as provldêndá:; 
necl'"ssárias para a ·liberação das 
8. 500.000 libras de leite atualmente 
nos portos do Nordeste, 

Quera V, Exa. aceitai=, mais 
uma vez, os protestos de nossa mais 
perfeita consideração aprê-ço. ' 
Atencios~mente - Robert Daúée* 
Diretor Regionar para as Améd~ 

. cas. 
Sr, Prêsidente., ccngratulo~me com o 

Exmo. Sr, PreSidente dà ReptibHca. 
com .. o Sr. Ministro da Fa::eJ>ia. com 
o Diretor da CASEX e com o Diretor 
daCarteira de -Câmbio, pela iniciritiva 
tomada com .relação aos a~suntos que 
acabo de expôr à Casa, (Muito be11!· 

O SR. 'LIMA TEIXEIRA: 

- (Não f~i revisto pelo orador}'~ 
Sr. Prêsidente. 'tive ensejo de recente­
mente, nesta Casa, apelar pura o Se­
nhor Ministro da Fazénda no sentido 
de proporcionar os meios com os quai.s 
.Pudessem os técnicos que se encontram 
cm Ilhêus prosseguir nos· trabalhos dt:: 
dra"gagem daquêlc pôrto. 

Nã oportunidade, Sr. Presidente, ou~ 
tro Senadores me secundaram. apelando 
para o Sr. Ministro da Fazenda, a fim 
de que ltaÇjuai - a terra de V, Ex:.l, 
- Param1guâ e outros Portos pudess.:::m 
prosseguir com as obras. 

Nêsse intercurso de tempo, é esco-­
lhido para a pauta posta o Sr. Jo..;e 
Maria \Vithaker; então, renovei o apêlo. 

. Agora, recebo, .com ruui~o prazer. te· 
\cgrama· da Bahia, em que o Prestdrntt 
da Cãmara dos Vereadores agrndcce <J 
atitude que tomei em favor daqtz,;!c 
município, uma vez: que o Sr-. Minish~ 
da Fazenda iá -autorizou o reinício Jo 
dragagem do Põrto de Ilhê~. . 

O telegrama ê o seguinte: 

Comunico a V. Exa, em notttc ci.1 
Câmara dos Vereadores de Ill~us qm· 
rciniciaram-sc ontem os trabalhos dn 
dfagagem -do Põrto de Ilhêus. Ao m<:'>-' 
mo tempo solicito a V. Exa. a ace1ta.r 
sinceros agradecimentos, ein face da 
pçderosa colaboração da resolução da 
quele problema ·díl zona éacalleira. Cem­
tudo. confiamos, ainda, em igual rca• 
lização, nos entido urgente d;~ cotlti­
nuação de obra. que c terminada Ho 
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serviço do campo de Aviação Pontuai] solução n. 112 da Sumoc que coloca 
de llhéus, uma das grandes aspirações o produto em posição desvantajosa na 
da ,zona cacaueira. Elio MelO - Se~ I economia do meu Estado, acarretando 
(:retilrio. . . . . grandes prejuízos à Bahia e ao Brastl, 

Sr. Pres1dente, o Posto de Ilheus d1- em divisas, bem corno aos cacauiculto~ 
ga-se de passagem é fator prepondc~ res, em face do amparo desmesurado 
Iilnte na· economia do Município e do que está _obtendo a indU.'ltria de caca~ 
meu Estado, porque por éle se processa em detrilnento da lavoura. 
o escoamcqto da lavoura cacaueira àa Folgo, Sr. Presidente, em consignar a 
Bahia. atuação do Sr. Ministro da. Fazenda, e 

Por outro lado, tive en:Sejo de, por lhe deixo aqui os meus aplausos, es· 
cluas vezes nesta Casa, apelar para O perando que S. Ex a. prossiga na mesma 
Sr. Ministro da Fazenda para outro trilha. .... · . 
assuríto de interêsse da Bahia precisa· Se não me engano, a voz da expe· 
mente a colocação da a~ênca de cacau riência está ajud;mdo o Sr:To.sé Maria" 
na quarta categoria, juntamente com a \Vithaker a resolver bs pesados encar· 
manteiga de cacau. A Sumoc errara gos que o assoberbam no momento, es-· 
te_rrivelm~nte contr~ . o n;eu _ Esta~o: e peciahTI.ente aqueleS que de perto dizem 
nao havm, outro Je1to senao sobc1tar respeito à própria Situação financeira 
do Sr. Ministro da Fazenda procurZIS$C do país. 
uma solução que consulta-se aos inte- Amanhã, se a's circunstâncias o per­
rê.sscs da Bahia, isto é, dos cacauiculto- mitirem. tratarei de outro assunto, tam­
Ies e, digamos também, do próprio pais, bém relativo ao· seu Estado, sôbre o 
que está predendo divisas. . , • qual recebi telegrama. 

Há pouco tempo, quando ass1sti a Deixo, mais uma vez. Sr. Presidente. 
jnauguração da fábri~a de alumínio. Cl~ minhas sinceras congratulações "'O Se­
São Paulo, conversei com o $r. Jose nhcir -Ministro da F<~zenda que, ne~ta 
Maria Witha~er. que me _prome_teu ~~r hora, .Presta um grande serviço à Bahia. 
dentro de ·dez dws, soluçao sat1sfatona (Muito bem! Muito bcml) 
ao pedido da representação baiana. 

Sr. Presidente, estou aguardando a 
aÇão do Sr. Ministro da FaÚnda no 
particular, louva-lo como louvado o 
tenho néste momento, pela decisão acer­
tada, dando meios â. Bahia de prosso!­
guir na dragagem do Pôrto de Ilhéus. 

Sei, Sr. Presidente, ·que os recursos 
financeiros do Ministério da Fazend<i 
são escassos; sei tambêm, porque con­
versei com o Diretor d-o Departamento 
de Pôrtos, Rios e Canais, qUe vai a 
cento· e cinqüenta milhões de cruzeiros 
adivida dêste para com os que est.'io 
realizando os trabalhos de desobstrução 
e dragagcm dos diversos portos a que 

. ainda hâ pouco me referi. Por isto~ 
o Banco de Desenvolvimento Econôrii.ico 
xesolveu austar o pagamerito aos cons­
trutores. 

Admito restrições, ecmi.omia, quando 
:não se· rel<Jcionem com fatores de pro­
gresso - como o é a dragagem de um 
pôrto como o de Ilhéus, caminho na,. 
tural de escoamento da produção ca­
caucira do Estado. 

Como tudo voltou a. normalidade e 
agorav ai bem, pelo emnos qua.nto il~ 
obras de dragagem do pôrto de Ilhéus, 
felicito o Sr. Ministro da Fazenda e 
faço votcis para que S. Ex a. mãis cedo 
do que pen~O. dê solução favorãvrl ao 
problcina do cacáu, modificando. a Re· 

I 

O SR. PRESIDENTE: 

- Nada mais havendo a. tratar, en­
cerrarei a sessão, de.sign<1ndo ant~:.;. 
para a de amanhã a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

1 - .Votação. ern discussão única, 
nos têrmos do .utigo 130, parágrafos 
2.o e 3. 0

, do Regimento Interno, do 
Requerimento n,o ?55, de 1955; do Sr. 
Senador. Gilberto Marinho e outros 
Srs. Senadores, pedindo a inclusão em 
1\.ta de voto de congratulações com o 
"Diário de Noticias". pelo transcurso 
do aniversário dêste órgão da impren­
sa (requerimento assinado pela maio­
ria dos membros da ComisSão de 
Constituição e Justiça) . 

2 - Votação, em discussão única, 
do Requerimerito n .-o~ ~32, de 1955, do 
Sr. Senador Lino de Matos, solici­
tando licença de 22 meses das fun· 
ções de Senador Federal })elo Estado 
de São Paulo (incluído em. Ordem do 
Dia em virtude de dispensa de inters­
tício, concedida na sessão de 13·6.:.55 
a requerimento do Sr. Senado i Ker­
gínaldo Cavalcanti) : tendo Parecer 
favorável, sob .n. 0 646, de 1955, da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

3 - Discussáo única do Projeto de 
Lei da Câmara n, o 183k de 1954, que 

autoriza o Poder Executivo a abrir,ln.o 877, de 1953, favorável ao projeto 
pelo Ministerio da Educação e Cultu- e à emenda n.o 1-C, esta com a mo~ 
ra, o crédito. especial de Cr$ 8.000,00 dificaçã0 constant-e da respectiva su­
para pagamento das contnbuições de-

1 
bemenda; n. 0 557, de 1955, favorá~el 

vidas pelo -Instituto Nacional de C1- à et:mnda n. o 2-C e oferecendo sube~ 
nema Educativo à As.sociação Inter-i menda. de redaÇão à de n.o 3-C; da 
nacional de Cinema Cientifico; tendo Comissão de serviço Público Civil., 
parecer favorável da Comzssáa de Fi- n. 0 968, de 1953, favorável ao projeto. 
nanças, sob n. 0 605, de 1955. à·subemenda oferecida à emenda nú. 

4 - Discussão única do Projeto de mero 1-C e à emenda n.o 2-C: d1\ 
Lei da Câmara n.u 188, de 1954, que Comissão de Finanças, n.o 878, d~ 
autoriza o Poder Executivo a abrir, 1953, favorável áo projeto. contrário 
pelo Ministério· da Educação e Cultu- à emenda n.o 1-C e respectiva sube­
ra, o crédito especial de . . . . . . . . . . . n1enda e oferecendo as emendas nú~ 
Cr$ 138.000,00. para ocorrer ao paga-~ meros 2·0 e 3-C. 
menta c'co-Js auxilias, ~onsign~do:; no 9 - Discussão única do Projeto de 
Orçamento de 1949, a Assoc1açao de Lei da Câmara n, o E6, de 1955, que 
Proteção e Assistência a Maternidade abr-e, ao Congresso Nac:-onal - ca,­
F: Intànc'.a de São Joà.o de :saoug1, ao mara dos Deputa-dos - o crédito es­
Dispensâ.rio de BOa Vista, à. Associa· pec!al de Cr$ 1.650.000,00 para paga­
ção Comercial do Parà, à Sociedade menta de abono,. relativo aos mese~ 
de Assistência a Psicopatas de· Natal de Novembro e Dezembro de 1954. 
e ao Dispensâ.rio de Salvado1·; tendo (Incluído em Ordem do Dia em vir­
Parecer javorO:vel da Comtssãc de Ft- tude de dispensa de interstício. con4 
nanças, sob n. 0 608, de 1955, cedida na sessão de 13-6-55, a reque-

5 - D.1scussão úmca do Projeto de rimento do sr. senador Domjngos 
Lei da· Câmara n·.•· 222, de 1954, que Vela~col; tendo Parecer sob n. 0 663, 
autoriza a concessão do auxilio de de 1955. da Comissão de Finanças, 
Cr$ 20.000.000,00 anuais as Miss6es oferecendo substitutivo. 
Sal-esianas do Amazonas, Prelazm do 10 - Discussão única .do Projeto de 
Rio Negro; tendo Parecer javorâvel Decreto Legislativo n.o 5, de 1955; {}1'1· 
da Comtssâo de Finanças, sob n.o 628, ginário da Câmara dos Deputados, 
de 1955. que aprova o contrato celebrado entn 

6 _ Discussão única do Projeto ae a Divisão do Pessoal do Ministério aa 
Lei da Câmara n. 0 21, de 1955, que Guerra e Otto Johan Robert Borger, 
coneede auxilio de CrS 400.000,00,'des- para desempenhar a função de chefe 
tinado ao ·custeio das cd'memoraçõe.s da subseção de Impressão da Direto­
do centenário da cidade de Bragança, na do S-erviço Geográfico. tincluído 
Estado do Para; tendo Parecer }avo- em Ordem do Dia em virtude de dis­
róvel da Comissão de" Finanças, sob pensa· de interstício, concedida na 
n." 611, de 1955. sessão de 13-6-55 a requerimento do 

7 - .Jiscussão única do Projeto de Sr. Senador Rui Carneiro): tendo 
Lei. da Cãmara n. 0 70, de 1!155, que Pareceres favoráveis: da Comissão de 
autoriza o Poder ExecutiYo a abrir, Constit.uição e Justiça, sob n.0 666, d1 
pelo Ministério da :Educação e Cultu- 1955; da Comissão de Finanças, sol 
ra, o crédito especial de ............ n.o~ 667, de 1!~55. 
Cr$ 301.460,00, destinado ao pagã­
menta do pessoal da Faculdade de 
Direito de Alagoas dnclutdo em Or­
dem do Dia nos tênnos do art. 91, 
letra a, do Regimento ·Interno, em 
Virtude do Requerimento n. 0 254, Ue 

Encerra-se a Sessão às 16 ho· 
ras e 50 minutos. 

SENADO FEDERAL 
1955, dà Sr. Sénador Freitas Cavai- ATOS DA COMJSSAO DIRETORA 
canti, aprovado na s~ssão de 7-6-55 ~, . • . .• 
dependendo de pronunciamento da A Com1ssao Drretorn, em reumao 
coniissão de Finanças. I de 8 do ~orrente, res.olveu: __ 

8 - Discussão única do Projeto de - Defenr o Reoue:m1e~to n. 5n_-~5, 
Resolução n. o 10, de 1952, que dispõe em. qu~ Bra~ca Lfno ~~~a, Ofi~Ial 
sóbre a aposentadoria de t"uncionário LegJslativo, NIVel ..11, sollcJta 90 d1as 
do senado que conte 35 anos de ser- de licença para tratamento de saú­
viço público; tendo pareceres: da de; 
Comissão de Constit).tição· e Justiça, - indeferir o Requerimento nú­
n.o 1.405, _c}e 1952, favon\vel ao pro- mero 25-55, de CláudiO de QueirGz, 
jeto, com a emenda que oferece, sob Auxiliar de Portaria, Nível 7, solici­
n.õ l·C; n. 0 558, de 1955, reconsíde- tapdo revisão do ato que promoveu 
rando o seu pronunciamento anteri0r .. , por mererimentf"l Roldão Pimentel 
para propõr a rejeiçãq do projeto ti 'Si mas à classe imediatamente .sune­
das emendas; d~ Comi5são Diretora, I rior., 


